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Meritíssimo Juiz:


1. Aires Espírito de Moura ou André Luiz Gomes foi denunciado e está sendo processado como incurso nos artigos 288, parágrafo único, 299 – 2 vezes c.c. 304 e 29, caput, 311, todos do Código Penal, e artigos 1º, VII e §1º, I e II, §2º, I, da Lei nº 9.613/98, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, bem como praticou os crimes de falsidade ideológica, uso de documento falso, adulterou sinal identificador de veículo automotor e também ocultou e dissimulou a natureza e movimentação de valores provenientes, direta e indiretamente, de crime praticado por organização criminosa, através de conversão em ativos lícitos, troca, negociação e movimentação financeira daqueles ativos ilícitos, além de utilizar na atividade econômica bens e valores que sabia ser provenientes de crimes.


2. Antônio Carlos Pires de Andrade foi denunciado como incurso no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal, e artigos 1º, VII e §1º, I e II, §2º, I, da Lei nº 9.613/98, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, bem como ocultou e dissimulou a natureza e movimentação de valores provenientes, direta e indiretamente, de crime praticado por organização criminosa, através de conversão em ativos lícitos, troca, negociação e movimentação financeira daqueles ativos ilícitos, além de utilizar na atividade econômica bens e valores que sabia ser provenientes de crimes.

3. Daniel Zanerato foi denunciado como incurso no art. 288, parágrafo único; 311 c.c. art. 29, caput – 7 vezes, todos do Código Penal, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, notadamente a adulteração de sinais identificadores de veículos automotores.

4. Francisco Eduardo Martins foi denunciado como incurso no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes.


5. Paulo César Simões foi denunciado como incurso nos artigos 288, parágrafo único, 180, caput – 2 vezes, 299, caput, c.c. 304 e 29, caput – 6 vezes, 311 c.c. 29, caput – 9 vezes, todos do Código Penal, porque na data, hora e local descritos na denúncia associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, bem como participou dos delitos de receptação, falsidade ideológica, uso de documento falsificado e adulteração de sinal identificador de veículo automotor. 

6. Paulo Donizete Miranda ou Wellington Pedro da Mota Rocha foi denunciado como incurso nos artigos 288, parágrafo único, 180, caput – 5 vezes, 299, caput c.c. 304 e 29, caput – 10 vezes, 311 c.c. 29 – 5 vezes, todos do Código Penal, e artigos 1º, VII e § 1º, I e II, §2º, I, da Lei nº 9.613/98, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, bem como cometeu os delitos de receptação, falsidade ideológica, uso de documento falsos, adulterações de sinais identificadores de veículos automotores e também ocultou e dissimulou a natureza e movimentação de valores provenientes, direta e indiretamente, de crime praticado por organização criminosa, através de conversão em ativos lícitos, troca, negociação e movimentação financeira daqueles ativos ilícitos, além de utilizar na atividade econômica bens e valores que sabia ser provenientes de crimes.


7. Samuel Márcio Ferreira foi denunciado e está sendo processado como incurso nos artigos 288, parágrafo único, 299, caput c.c. 29, caput – 2 vezes, e 311 c.c. 29, caput, todos do Código Penal, porque na data, hora e local descritos na denúncia associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, bem como participou dos delitos de falsidade ideológica e adulteração de sinal identificador de veículo automotor.


8. Sebastião Donizete de Jesus foi denunciado como incurso nos artigos 288, parágrafo único, 180, §1º - 6 vezes, 171, §2º, I, 299, caput, c.c. 304 e 29, caput – 4 vezes, todos do Código Penal, e artigos 1º, VII e §1º, I e II, §2º, I, da Lei nº 9.613/98, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes, bem como, recebeu veículos que sabia serem produtos de crimes, cometeu os delitos de falsidade ideológica, disposição de coisa alheia como própria, uso de documento falso, ocultou e dissimulou a natureza e movimentação de valores provenientes, direta e indiretamente, de crime praticado por organização criminosa, através de conversão em ativos lícitos, troca, negociação e movimentação financeira daqueles ativos ilícitos, além de utilizar na atividade econômica bens e valores que sabia ser provenientes de crimes.

9. Sirley de Souza Pires foi denunciado e está sendo processado como incurso no artigo 288, parágrafo único, do Código Penal, porque na data, hora e local descritos na denúncia, associou-se em quadrilha armada, para o fim de cometer crimes.

Recebida a denúncia (13º vol., fls. 2473), os acusados foram citados e interrogados (Antônio Carlos Pires de Andrade – fls. 2765vº e 2759/2763, Francisco Eduardo Martins – fls. 2765vº e 2783/2787; Sirley de Souza Pires – fls. 2950 e 4448/4449; Samuel Márcio Ferreira – fls. 3152vº e 3154/3155; Aires Espírito de Moura – fls. 3166 e 3168/3170; Paulo Donizete Miranda – fls. ----- e 3436/3454; Paulo César Simões – fls. 3510vº e 3511/3543; e Sebastião Donizete de Jesus – fls. ------  e 3186/3190). Durante a instrução criminal foram ouvidas sete vítimas e trinta e nove testemunhas de acusação (Luiz Carlos Cecato – fls. 3455/3458; Renato Costa Júnior – fls. 3458/3460; Marcos Antônio Pereira da Silva – fls. 3461; Aparecido de Fátima Fernandes – fls. 3462/3465; Antônio José Rainha – fls.3995; Laércio Batista Lopes – fls.4014; Alcides Rodrigues Filho – fls.4047; Roberto Carlos de Oliveira – fls. 3465/3469; Jair Antônio Magnani – fls. 3470/34/72; Leandro Duenhas Santos – fls. 3473; Renato Costa – fls. 3474; José Carlos da Silveira Marin – fls. 3475; Rubens José Custódio – fls. 3476; Lorisvaldo Correia – fls. 3477; Gilson Antônio de Oliveira Leão – fls. 3478; Lourenço Colavite – fls. 3479; Mauro Célio Velosi Gouveia – fls. 3480; Valdir Silva Leite – fls. 3481/3482; Pedro Teruo Nakamura – fls. 3483; Senerina Botura – fls. 3484; Vagner Albuquerque – fls. 3486; Paulo Sérgio Pedroso – fls. 3487; Eurides Carvalho Groto – fls. 3488; Aurélio Olmedo Guerreira – fls. 3489; Henri Garrido Aydar – fls. 3490; Oswaldo Mussato Júnior – fls. 3491/3492; Lúcia Regina Cecato – fls. 3493; Kátia Barros de Oliveira – fls. 3494; Antônio Fernandes – fls.3745; José Luís Dela Rovere – fls.3982; Luiz Roberto Ferraça – fls.3983; João Carlos Rodrigues Monção Júnior – fls.3984; José Alípio Antônio dos Santos – fls.3985; Antônio Kleber Neiva Groppo – fls.4028/4030; Aguinaldo Rossi Molina – fls.4037; Luiz Carlos Munhoz das Neves – fls.4064; João Miguel – fls.4065; Sebastião Lozan dos Santos – fls.4075; Valdir Barbado – fls.4088/4099; Itamar Ferrari – fls.4100/4109; Geraldo de Jesus Rodrigues – fls.4129/4130; Geraldo Hisao Ota – fls.4140; Hamilton de Souza Barboza – fls.4141; Ademir Ribeiro Maia – fls.4158; Vanderlei Ribeiro – fls.4159), uma testemunha do juízo (Osmar Ferreira da Silva – fls. 4243/4245) e quinze testemunhas de defesa (Flávio da Silva de Oliveira – fls. 4246/4253; Rosemeire Barbieri da Silva – fls. 4254; Fátima Aparecida Almeida – fls. 4255; Sebastião Dias da Silva – fls. 4256; João Alves Ferreira – fls. 4257; Antônio Carlos de Oliveira – fls. 4258; Ader Ziznani – fls. 4259; Marcos Roberto de Lima – fls. 4260; Delson de Oliveira Alves – fls. 4261; Antônio Pires de Andrade – fls. 4262; Irineu Rodrigues de Andrade – fls. 4263; Araci de Oliveira Murali Cardoso – fls. 4264; Luzo Miguel Aydar – fls. 4266/4267; Paulo José Gerônimo – fls. 4268; e José Pereira Rocha Neto – fls. 4270).


O processo foi desmembrado em relação aos réus soltos e aqueles citados por edital. Na fase do art. 499 do CPP foram requeridas algumas diligências (fls.4451/4452), cujas informações não vieram aos autos em sua totalidade. 



É o breve relatório.


A seguir, teceremos considerações genéricas e outras individuais sobre a culpabilidade dos agentes em relação a cada fato descrito na denúncia, de molde a facilitar a compreensão do processo e das provas. Por fim, a exposição sobre os crimes e penas.

Consta dos autos que a partir do final do ano de 1999 e até o final do ano de 2001, em hora e locais diversificados, com atuação nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, as pessoas acima discriminadas, algumas delas agindo por meio de organização criminosa e outras com participação acessória em quadrilha armada, esta última dotada de estabilidade, permanência e divisão de tarefas, para o fim de cometer os crimes de roubo de veículos, receptação, falsificação e uso de documentos falsos, adulteração de sinal identificador de veículos automotores, alienação fraudulenta e lavagem de dinheiro.


Apurou-se que havia grande movimentação de pessoas e veículos no imóvel situado na Rua Elizabeth, nº 1882, Vila Elizabeth, nesta cidade, residência ocupada por Wellington Pedro da Mota Rocha e Luciene Barçante, alugada por Marcelo Colavite e freqüentada por numerosos integrantes (André Luiz Gomes, André Luís Evangelista Martins, Antônio Carlos Pires de Andrade, Francisco Eduardo Martins, José Carlos de Andrade, Leandro David da Costa, Heldeci Alves de Nazaré, Marcelo Colavite, Paulo César Simões) de uma grandiosa quadrilha especializada em roubos de caminhões em diversos pontos do país, conforme apurado após a interceptação das comunicações telefônicas autorizada pelo juízo local (fls.02/172 - apenso).



Efetuadas as prisões temporárias de alguns integrantes do bando e realizadas buscas nas residências de Wellington Pedro da Mota Rocha e Luciene Barçante (fls.85/115), André Luiz Gomes, Heldeci Alves de Nazaré e Marcelo Colavite (fls.116/125), respectivamente na Rua Elizabeth, nº 1882 e Rua Otávio Graziani, nº 1257, ambas nesta cidade, lograram os policiais apreender farto material utilizado pela quadrilha, como fotos de caminhões desmontados, documentos de veículos (CNHs), documentos pessoais (RG, CIC e CNH de Paulo Donizete Miranda, além de CNH de Wellington Pedro da Rocha Mota - nome falso), agendas, cadernos, fotos de integrantes do bando, plaquetas de veículos, decalque de chassi, lixas, arames, caixa de ferramentas e demais instrumentos úteis aos objetivos dos criminosos. Além disso, na busca realizada na casa de Antônio Carlos Pires de Andrade, na Rua 01, nº 2120, centro, Jales, apreendeu-se um telefone celular e uma folha de cheque em branco, de Belo Horizonte, título este adulterado e com número de conta inválido (fls.126/128).


Após exaustivo trabalho, fundado em farta prova documental, testemunhal e pericial, foram apuradas inúmeras condutas delituosas e efetuadas as apreensões de quatorze (14) caminhões, conforme a seguir descrito.

1.º Fato





Segundo consta, no dia 14 de agosto de 2001, por volta das 13h., na Rodovia Contorno da Serra, município de Guarapari/ES, os denunciados Aires, Sirley e Paulo Miranda roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1318, cor branca, placas MPS-3170 (Guarapari-ES), avaliado em R$ 38.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.240), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1098/1099).




O veículo subtraído foi conduzido para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificadas, foi ocultado em rancho alugado por Paulo Miranda na Comarca de Santa Fé do Sul (o veículo fora conduzido até o rancho por André Evangelista e Paulo Simões – fls.190 e resumo das interceptações; o rancho foi alugado por Francisco Eduardo Martins – fls.932) e teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato,(
) que fora contratado para a realização do serviço de supressão e alteração do veículo pelo denunciado Paulo Denizete Miranda,(
) ambos com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (JOE 0638-Iturama/MG) diversas das originais (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.49), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.200/237), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




Importante consignar, nesse particular, que o manual do veículo original foi apreendido na residência ocupada por Heldeci Alves de Nazaré, André Luiz Gomes (Aires Espírito de Moura) e Marcelo Colavite, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117 e 239). Informação relevante que indica a participação destes na quadrilha, bem como a divisão de tarefas entre os integrantes da organização criminosa. 




Outrossim, as informações prestadas por André Evangelista (fls.190) guardam coerência com os dados coletados pela interceptação telefônica, relativos ao veículo em tela (fls. 96/97; 107/115; 121/127; 130/131 – apartado interceptação - resumo das conversas à frente) e com o modus operandi da quadrilha relatado por Daniel Zanerato, Paulo Miranda e Luciene Barçante.(
)




Aliás, a relação de Daniel Zanerato e Paulo Miranda, onde explicitada a contratação para a realização de serviços de adulteração de chassi, conforme o contido na interceptação e na confissão extrajudicial de ambos, foi demonstrada por outros elementos de prova como a análise das ligações telefônicas, correspondência apreendida, reconhecimento fotográfico e pessoal (fls.2090/2092; 2103) e locações de ranchos para o serviço de remarcação (fls.927/932), a desmerecer toda a retratação de Daniel promovida em juízo, posto que admitiu fatos muito específicos de sua atividade, impossíveis de conhecimento por outrem.




Após a adulteração, tudo sob a determinação do denunciado Paulo Miranda, o veículo foi conduzido até a cidade de Jales onde dele foi retirado o pára-brisa e o vidro da porta lateral, sendo tais peças localizadas e apreendidas junto à “Oficina de Funilaria e Pintura Oliveira”, pertencente a Roberto Carlos de Oliveira,(
) sendo a carroceria retirada e posteriormente apreendida pela investigação na empresa denominada “Carroceria Souza”, representada por Luiz Carlos Cecato,(
) enquanto o caminhão foi levado à “Indústria e Comércio de Molas Josmar”, para realização de serviços de limpeza, reparo e jateamento do chassi, sob a responsabilidade de Jair Antônio Magnani,(
) onde foi localizado e apreendido no dia 05 de setembro de 2001.





Segundo apurou-se, o denunciado Paulo Denizete Miranda já obtivera mediante compra o certificado de registro de veículo original, tipo “ônibus”, do Estado do Rio de Janeiro, através do denunciado Samuel Márcio Ferreira,(
) pelo valor de R$ 3.000,00, mas não havia obtido ainda, por circunstâncias alheias à sua vontade, junto ao departamento de trânsito da cidade de Vitória/ES, a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”) para adequá-lo ao veículo subtraído e previamente adulterado.(
)




Importante frisar que Samuel é possuidor de antecedentes relacionados aos delitos que lhe foram imputados (roubo, falsificação e uso de documentos falsos, receptação, formação de quadrilha), mantinha contatos telefônicos com Wellington (fls.1980 e 2096/2098 – depoimento de Wellington e relatório de serviço) e foi preso juntamente com um dos expoentes da quadrilha, André Luiz Gomes, nome verdadeiro Aires Espírito de Moura, vulgo “Boca”, que também se identifica com os nomes falsos de David José Gonçalves e Márcio Antônio Luz (fls.1993/2001).





O expediente investigativo relativo ao primeiro veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.186/243) e objeto de extenso relatório (fls.2371/2376).




Portanto, os fatos narrados neste tópico estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente na confissão extrajudicial do réu Paulo Denizete,(
) na delação dos co-réus Daniel Zanerato, Samuel Márcio Ferreira e Luciene Barçante,(
) no depoimento das vítimas e testemunhas Roberto Carlos de Oliveira, Luiz Carlos Cecato e Jair Antônio Magnani, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de documento, do caminhão roubado e algumas de suas partes em poder dos prestadores de serviço,(
) da interceptação das comunicações telefônicas, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Paulo Donizete Miranda não foi ouvido somente na cidade de Jales/SP. Quando preso na Bahia, antes de transferido a São Paulo, onde responde a vários processos criminais, prestou depoimento minucioso onde cita pessoas que sequer faziam parte da quadrilha ou sob investigação, mas envolvidas no mundo criminoso. Assim, informou que esteve preso por algum tempo em Minas Gerais, onde cumpria pena, mas fugiu e foi para Divinópolis, onde conheceu Paulo César Simões e Átila, os quais iriam trazer um caminhão roubado para Jales/SP. Por conta disso, mudou-se para esta cidade onde recomeçou sua carreira, juntamente com Paulo César, André Luiz, Heldeci Guimarães, Fernando, amigo de Paulinho, Anderson Campos, Hamilton, Sirlei e Daniel, encarregado das remarcações. Explicou como eram efetuados os roubos, o transporte dos veículos até Santa Fé do Sul para remarcação, assim como a documentação obtida por ele, Paulo Simões e Marcelo Colavite através de “Charles” e “Hyppie”, que compravam documentação de ônibus batido para esquentar os caminhões. Por fim, esclareceu a origem dos veículos com placas GVJ-0297/Bom Despacho-MG; um MB, 1318, branco, ano 88, apreendido em Jales; um MB, verde, que vendeu para Bebeto e Sebastião; um MB, 1318, branco, placas do interior de SP, que vendeu para Luís das frutas; um MB, verde, 1618 ou 2318, que recebeu em Jales e vendeu para Juninho, corretor de imóveis. Disse, por fim, que emplacou alguns veículos em nome de sua companheira, Luciene Barçante, e de seu motorista, Leandro Davi Costa (fls.1467/1471).




Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art. 311. c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Donizete Miranda por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput e 299, c.c. 14, II, todos do Código Penal e do acusado Samuel Márcio Ferreira por infração ao disposto no art. 299, c.c. 14, II, ambos do Código Penal (este último, embora o fato estivesse descrito na denúncia em minúcias, não teve sua conduta capitulada nas disposições finais relativas a este tópico, o que não impede a aplicação do disposto no art. 383 do CPP).  




2.º Fato





Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 16 de julho de 2001, em horário incerto, na Rodovia de ligação MG 434, no Município de Bom Jesus do Amparo/MG, os denunciados Aires, vulgo “Boca” e Heldeci, vulgo “Neném”, roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L2318, cor verde, placas GQU-7912 (Santa Maria de Itabira-MG), avaliado em R$ 53.000,00.


O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.290/292), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1100 e 2210).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificadas, foi recebido e ocultado em proveito próprio por determinação de Paulo Denizete Miranda,(
) plenamente ciente de sua origem delituosa - produto de roubo acima descrito (
), em um rancho na Comarca de Santa Fé do Sul (o período de adulteração guarda relação com a locação sem contrato do rancho promovida por Luiz Carlos – fls.923 – para Wellington, e com o depoimento de Antônio Fernandes – fls.921 - segundo o qual viu ingressando no rancho dois caminhões verdes) e teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato,(
) que fora contratado mediante o pagamento da quantia de R$ 2.500,00 para a realização do serviço pelo denunciado Paulo Denizete Miranda, ambos com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (LHM 0649-Serra/ES) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.49), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.261/289), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




Importante consignar, nesse particular, que inúmeros objetos apreendidos na residência de Paulo “Wellington” Denizete Miranda e sua esposa, Luciene Barçante, guardam relação com a prática das adulterações, como plaquetas, caixa de ferramentas, decalques, fotos de oficina de desmonte, documentos de veículos, lixas, chaves, o mesmo a dizer no que se refere à residência ocupada por Aires Espírito de Moura e Heldeci, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117). 





Parte do material foi submetido à perícia, concluindo a mesma que os instrumentos apreendidos poderiam ser utilizados eficazmente para a prática de adulteração e remarcação de sinais identificadores de veículo automotor, além da serventia de outros como chave falsa (fls.766/784).





Outrossim, além do modus operandi da quadrilha relatado por Daniel Zanerato, Paulo Miranda e Luciene Barçante (
), acima descrito e constante das notas de rodapé, os dados coletados pela interceptação telefônica, relativos ao trabalho de adulteração, corroboram a imputação (fls. 50/52; 63/68; 85/87; 96/97; 97/99; 107/110; 117/118 – apartado interceptação - resumo das conversas à frente).




Após a adulteração, tudo sob a determinação do denunciado Paulo Miranda, o veículo foi conduzido até a cidade de Jales, sendo a carroceria de alumínio, tipo baú, removida na empresa denominada “Carroceria do Rubão”, representada por Rubens José Custódio,(
) e posteriormente vendida para Gilson Antônio de Oliveira Leão,(
) pelo valor de R$ 3.000,00, quantia esta entregue ao denunciado Paulo César Simões (
) plenamente ciente de sua origem criminosa (produto de roubo antes descrito), sendo no veículo instalada outra carroceria, de madeira, pela empresa "Carroceria Souza", de Luiz Carlos Cecato (
), cujas negociações com a quadrilha, na forma de prestação lícita de serviços, também foi confirmada pelo depoimento de Lucia Regina Cecato.(
)

Sobre esse fato, Paulo César Simões admite que recebeu R$ 3.000,00 pela carroceria retirada do veículo, sem mencionar a origem (fls.3528). Pelo número de veículos que passaram por suas mãos, relações mantidas com Paulo Denizete Miranda e outros integrantes da quadrilha, transporte do responsável pelas adulterações para os ranchos, além de outros elementos trazidos pela interceptação telefônica (fls.150/160 dos autos apartados, resumo adiante), é possível concluir, sem qualquer dubiedade, sobre o conhecimento da origem espúria do veículo, do baú e conseqüentemente do produto da venda desta carroceria fechada para terceiro de boa-fé, recebendo os cheques como pagamento, conforme depoimento de Rubens Custódio, valor convertido em numerário que tem origem em produto de crime de roubo.






Entretanto, antes da receptação e posterior entrega do veículo para conserto, o denunciado Paulo Denizete Miranda já havia obtido, conforme sua própria confissão, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Serra/ES, através da pessoa conhecida como "Charles", com quem estava previamente ajustado e com unidade de propósitos, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão” – o documento de fls. 250 é bem explícito ao mostrar que o número de chassi utilizado no documento correspondia a um ônibus, da cor vermelha) para adequá-lo ao veículo subtraído e adulterado, tendo como proprietário o denunciado Leandro David Costa, que voluntária e conscientemente cedeu a Paulo Denizete Miranda seus documentos pessoais para promover o falso registro do caminhão, alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições.(
)




Para complementar o quadro probatório, importante tecer algumas considerações. Na residência comum (Wellington e Luciene) foram apreendidos alguns documentos que guardam íntima ligação com o fato apurado nos autos. O primeiro, refere-se a um levantamento nos órgãos de trânsito do veículo placas LHM-0649, com a seguinte observação final: “no cadastro estadual esta verdi no renavam está vermelha, mudar cor do renavam – verdi” (fls.98). O segundo, um CRV emitido pelo órgão de trânsito de Serra-ES, semelhante ao referido no item parágrafo anterior, com duas particularidades que denotam a ousadia dos agentes, a data de expedição diversa e a cor do veículo – amarela (fls.93 – indica que fariam um novo caminhão com os dados daquele documento).




Em seguida, a denunciada Luciene Barçante, esposa de Paulo Denizete Miranda, no dia 28 de julho de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, fez inserir naquele documento público declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação.




Leandro informa que seus documentos foram utilizados indevidamente para a obtenção do registro do veículo (embora os tivesse assinado, como se pode notar do CRV – fls.247), enquanto Luciene diz que “Wellington” pedia seus dados pessoais com freqüência, razão pela qual não poderia informar com precisão o número de caminhões que passaram para seu nome. O documento falsificado ideologicamente para constar veículo com características diversas das originais, proprietário não verdadeiro e com endereço em município que não residia, além de autorização para transferência, como relatado nos dois parágrafos acima, foi devidamente apreendido (fls.247/248), sendo a falsidade, porque ideal, independente de qualquer comprovação pericial.


Nesse período, o denunciado Edinei Criado Balbino, gerente do estabelecimento bancário, indicou para Renato Costa Júnior (
) um caminhão, pertencente a Paulo Denizete Miranda, que este necessitava vender para "cobrir a conta da mulher, Luciene Barçante, no banco". De posse da informação, o interessado e seu pai, Renato Costa (
), foram ao encontro de Paulo Miranda na "Garagem do Donizete" (estabelecimento comercial denominado “Sanita&Silva Ltda.) e adquiriram o citado veículo dando em pagamento outro veículo, cheques e dinheiro em espécie, posteriormente renegociados com a denunciada Luciene na presença do gerente do banco (fls.255/259), recebendo o CRV e CRLV falsificados, sendo ao final apreendido o bem em poder desses compradores, em 06 de setembro de 2001.





O expediente investigativo relativo ao segundo veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.244/295) e objeto de extenso relatório (fls.2376/2379).





Portanto, os fatos narrados neste tópico (desde a origem do veículo, sua adulteração e obtenção de documentos falsos, até sua venda e posterior apreensão) estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente na confissão extrajudicial do réu Paulo Denizete, na delação dos co-réus Daniel Zanerato, Samuel Márcio Ferreira e Luciene Barçante, na confissão judicial parcial de Paulo César Simões, no depoimento das vítimas e testemunhas Rubens José Custódio, Luiz Carlos Cecato, Lucia Cecato, Gilson Antônio de Oliveira Leão, Renato Costa e Renato Costa Júnior, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de documento, do caminhão roubado e algumas de suas partes em poder dos prestadores de serviço, da interceptação das comunicações telefônicas, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Donizete Miranda por infração ao disposto no art. 180, caput, 311, c.c. 29, caput e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal e do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto no art. 180, caput, do Código Penal.  





3º Fato


Consta dos autos que no dia 16 de junho de 2001, por volta das 17h., na Rodovia de acesso ao Município de Nova Serrana/MG, os denunciados Aires, Hamilton, Samuel e Paulo Denizete Miranda (ou Welington Pedro da Mota Rocha),  roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1318, cor branca, placas BKJ-4163 (Guaratinguetá-SP), avaliado em R$ 37.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.265/267), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1103 e 2126).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para este Estado devidamente escoltados por outros integrantes da quadrilha, onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, foi ocultado em um rancho na Comarca de Santa Fé do Sul e teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato (
) que fora contratado pela quantia de R$ 2.500,00 para a realização do serviço pelo denunciado Paulo Denizete Miranda (
) ambos previamente ajustados e com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (KUH 9325-Jales/SP) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.49), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.344/379), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




Segundo o laudo, a numeração aparente do chassi é produto de remarcação, revelam o original subjacente e ainda constatam que os agregados, caixa de direção, eixo traseiro e eixo adicional correspondem à numeração revelada, enquanto as plaquetas do motor e do câmbio não guardam características originais.


Importante consignar, nesse particular, que inúmeros objetos apreendidos na residência de Paulo “Wellington” Denizete Miranda e sua esposa, Luciene Barçante, guardam relação com a prática das adulterações, como plaquetas, caixa de ferramentas, decalques, fotos de oficina de desmonte, documentos de veículos, lixas, chaves, o mesmo a dizer no que se refere à residência ocupada por Aires Espírito de Moura, Heldeci e Marcelo Colavite, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117), inclusive nesta última residência foram apreendidas chave de roda e catracas reconhecidas pela vítima do roubo, Ruy de Magalhães Barros (fls.332/334).  





Parte do material foi submetido à perícia, concluindo a mesma que os instrumentos apreendidos poderiam ser utilizados eficazmente para a prática de adulteração e remarcação de sinais identificadores de veículo automotor, além da serventia de outros como chave falsa (fls.766/784).





Outrossim, além do modus operandi da quadrilha relatado por Daniel Zanerato, Paulo Miranda e Luciene Barçante, acima descrito e constante das notas de rodapé, os dados coletados pela interceptação telefônica, relativos ao trabalho de adulteração, corroboram a imputação (fls. 50/52; 63/68; 85/87; 96/97; 97/99; 107/110; 117/118 – apartado interceptação - resumo das conversas à frente).




Após as adulterações o veículo foi removido para a cidade de Jales onde houve a retirada da carroceria e a contratação de serviços de reparos, pintura e jateamento do chassi e demais componentes estruturais.





O documento de fls. 401 demonstra que, após realizado o serviço, e nos termos do modus operandi relatado por Paulo Denizete em sua confissão extrajudicial, o veículo era levado para serviços de reparos, pintura, etc., com o fim de torná-lo apto à venda, isto menos de 15 dias após o roubo.





Segundo apurou-se pela própria confissão extrajudicial e posterior apreensão de documentos, o denunciado Paulo Denizete Miranda já havia obtido, no início do mês de abril de 2001, em horário incerto, supostamente na cidade de Caxias/RJ, de pessoa desconhecida, mediante compra pelo valor de R$ 3.000,00, o certificado de registro de veículo de um ônibus, que entregou para o denunciado Samuel Márcio Ferreira (
) (que nega sua participação no delito) com quem estava previamente ajustado e com unidade de propósitos, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”), certamente com a participação de funcionários públicos ainda não identificados junto ao departamento de trânsito de Vitória/ES, para adequá-lo a um veículo caminhão que seria subtraído e adulterado, tendo como proprietário o denunciado Ernane Francisco Gomes (que não foi ouvido em qualquer das fases procedimentais, mas ostenta antecedentes criminais, prisão preventiva decretada e vários veículos registrados em seu nome – fls.317/318) alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições.(
)




A quadrilha, para obter os registro falsos, juntava aos procedimentos documentos igualmente falsos, ou seja, endereços com numeração inexistente, onde impossível localizar o suposto proprietário. Prova disso está na precatória onde se tentou a oitiva de Ernane F. Gomes, sendo a certidão do oficial negativa (fls.3597v.), como ocorreu em muitos outros veículos adiante explicitados.





Aliás, citado réu (Samuel Márcio Ferreira) é possuidor de antecedentes relacionados aos delitos que lhe foram imputados (roubo, falsificação e uso de documentos falsos, receptação, formação de quadrilha), mantinha contatos telefônicos com Wellington (fls.1980 e 2096/2098 – depoimento de Wellington e relatório de serviço) e foi preso juntamente com um dos expoentes da quadrilha, André Luiz Gomes, nome verdadeiro Aires Espírito de Moura, vulgo “Boca”, que também se identifica com os nomes falsos de David José Gonçalves e Márcio Antônio Luz (fls.1993/2001).





O documento falso ideologicamente, onde inserido o nome do falso proprietário e dados ilícitos da transposição ônibus-caminhão 
está apreendido e juntado aos autos (fls.312), embora o departamento de trânsito respectivo não tenha enviado o processo de registro do automotor e seu prontuário, o que facilitaria a demonstração do ilícito.





Importante consignar, nesse particular, que o documento falso ideologicamente foi efetivamente utilizado pelo denunciado Paulo Miranda (CP, art. 304), seja durante as negociações, seja para fim de transferência da propriedade e registro do caminhão junto à Ciretran local.





Em seguida, o denunciado Leandro David Costa, no dia 02 de julho de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, fez inserir naquele documento público - CRV - declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa (no item anterior Leandro morava em Serra-ES, onde obteve documentação do veículo descrito) agindo por determinação de Paulo Denizete Miranda (seu patrão) que providenciou o falso reconhecimento de firma do anterior proprietário junto ao 1º Tabelionato de Notas da cidade de Fernandópolis (fls.312/316), visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação. (
)





De fato, o processo de transferência do veículo para esta circunscrição está encartado aos autos (fls. 305/311), onde é possível constatar a utilização falsa do documento obtido em Vitória-ES para comprovar a transferência, bem como a utilização, por Leandro David, de documentos de identificação, assinatura de próprio punho, etc.




Posteriormente, o denunciado Paulo Denizete Miranda (que disse em juízo não ter contato com este caminhão) alienou, pela quantia de R$ 35.000,00, o veículo objeto de roubo, recebendo em pagamento do comprador Aparecido de Fátima Fernandes(
) um outro veículo, um cheque e o dinheiro do financiamento efetuado pelo adquirente junto ao Banco Mercantil de Jales, no valor de R$ 20.000,00, depositado diretamente na conta corrente de Luciene Barçante pelo então gerente do estabelecimento bancário, Edinei Criado Balbino. O veículo foi apreendido em poder do comprador no dia 05 de setembro de 2001.





O veículo dado em pagamento a Paulo Denizete (Fiat/Tempra, azul) foi parar nas mãos de “Geraldo Cabeludo”, numa oficina deste às margens da BR 116, em Muriaé-MG (fls.793), exatamente como declarou aquele em sua confissão extrajudicial.





O despachante policial Osvaldo Mussato Júnior(
) esclarece alguns fatos, dentre eles sua atuação na transferência da propriedade do caminhão de Leandro para Aparecido de Fátima, por determinação de “Wellington”, fato do qual originou a emissão do documento – CRLV – em nome do adquirente (fls.298).




O expediente investigativo relativo ao terceiro veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.296/385) e objeto de extenso relatório (fls.2379/2383).





Portanto, os fatos narrados neste tópico (desde a origem do veículo, sua adulteração e obtenção de documentos falsos no Espírito Santo e São Paulo, até sua venda e posterior apreensão) estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente na confissão extrajudicial do réu Paulo Denizete, na delação dos co-réus Daniel Zanerato, Samuel Márcio Ferreira e Luciene Barçante, no depoimento das testemunhas Aparecido de Fátima Fernandes, Osvaldo Mussato Júnior, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de documento, do caminhão roubado, da interceptação das comunicações telefônicas, de farta prova documental da falsidade, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Donizete Miranda por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal e do acusado Samuel Márcio Ferreira por infração ao disposto no art. 299, caput, c.c. art. 29, caput, do Código Penal.  





4º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 09 de agosto de 2001, por volta das 2h., nas proximidades da Rodovia Washington Luiz, município de Cândido Rodrigues/SP, os denunciados Paulo César Simões e Francisco Eduardo Martins roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1318, cor branca, placas BYA-5393 (Catanduva-SP), avaliado em R$ 35.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.416/417), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.420). A vítima do roubo, Laércio Batista Lopes, prestou declarações e não reconheceu os autores do delito contra o patrimônio, apesar de alegar semelhança (fls.4014/4015).




Nesse ponto, necessário tecer comentário pois o delito patrimonial original – roubo e seqüestro – foi objeto de julgamento na Comarca de Araraquara (3ª. VC, autos nº 1001/2001), sendo absolvido das acusações Francisco Eduardo (fato que não altera sua participação na formação de quadrilha, como se verá adiante), enquanto Paulo Simões foi condenado (certidão de fls. 187 – apenso antecedentes criminais).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, foi ocultado em rancho alugado pelos mesmos na Comarca de Santa Fé do Sul (o veículo fora conduzido até o rancho por Paulo Simões, conforme se infere do resumo das interceptações e aguardou outro veículo (C1) para ser adulterado em conjunto; o rancho foi alugado por Francisco Eduardo Martins – fls.932) e teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato (
) que fora contratado para a realização do serviço de supressão e alteração do veículo pelo denunciado Paulo César Simões (
) ambos com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (KNG 1062-Serra/ES) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.50), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.422/439 e 440/456), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




O período de adulteração guarda relação com a locação do rancho promovida por João Miguel (fls.925) para Francisco Eduardo Martins, parceiro inseparável de Paulo César Simões, conforme prova documental do contrato (fls.932).




Importante consignar, nesse particular, tendo em vista a negativa de roubo e adulteração defendida pelo réu Paulo Simões, que inúmeros objetos apreendidos em sua residência guardam relação com a prática das adulterações e uso de arma de fogo, como lixas, massa, chaves e placas, bem como pente carregador de projéteis, conforme perícia (fls.1148/1156).





Outrossim, além do modus operandi da quadrilha relatado por Daniel Zanerato, Paulo Miranda e Luciene Barçante, acima descrito e constante das notas de rodapé, os dados coletados pela interceptação telefônica, relativos ao trabalho de adulteração e contato de Paulo Simões com Daniel e outros integrantes do bando, corroboram a imputação (fls. 28/32; 50/52; 68/70; 85/87; 97/99; 113/115; 150/160 – apartado interceptação - resumo das conversas à frente).





Além disso, tudo sob a determinação do denunciado Paulo César Simões, e com o fito de transformar o caminhão para adaptá-lo ao documento obtido fraudulentamente e às adulterações procedidas, o veículo foi conduzido até a cidade de Jales onde seria promovida a pintura da cabine, de branco para azul, na empresa denominada "Funilaria e Pintura Nossa Senhora Aparecida", de Lorisvaldo Correia(
), conforme ordem de serviço (fls.393), remoção e reforma da carroceria junto à "Carroceria Souza", representada por Luiz Carlos Cecato(
), local onde a carroceria foi apreendida (fls.435/438), e reforma, limpeza e jateamento do chassi pela “Indústria e Comércio de Molas Josmar”, sob a responsabilidade de Jair Antônio Magnani(
), conforme pedido (fls.396), onde foi localizado e apreendido o caminhão no dia 05 de setembro de 2001.





Segundo apurou-se, o denunciado Paulo Denizete Miranda (
), a pedido de Paulo César Simões, já havia obtido, no mês de julho de 2001, em horário incerto, supostamente na cidade de Vitória/ES, mediante compra pelo valor de R$ 6.000,00, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Serra/ES, através da pessoa conhecida como "Charles", com quem estava previamente ajustado e com unidade de propósitos, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”) para adequá-lo ao veículo subtraído e adulterado, tendo como proprietário o denunciado Leandro David Costa, que voluntária e conscientemente cedeu a Paulo Denizete Miranda seus documentos pessoais para promover o falso registro do caminhão, alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições. (
)




Leandro informa que seus documentos foram utilizados indevidamente para a obtenção do registro do veículo (mas novamente se torna morador de Serra-ES e proprietário de veículo). O documento falsificado ideologicamente para constar veículo com características diversas das originais, proprietário não verdadeiro e com endereço em município que não residia, foi devidamente apreendido (fls.389), sendo a falsidade, porque ideal, independente de qualquer comprovação pericial.




Assim, mais razoável com a prova dos autos nos parece a versão oferecida por Paulo Denizete (de que arrumou os documentos para Paulo Simões) que a narrada por Paulo Simões (de que adquiriu o veículo de “Wellington”), visto a cadeia de posse acima relatada.


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.386/463) e objeto de extenso relatório (fls.2383/2387).





Portanto, os fatos narrados neste tópico (desde a origem do veículo, sua adulteração e obtenção de documentos falsos no Espírito Santo, até sua apreensão) estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente na confissão extrajudicial do réu Paulo Denizete, na delação dos co-réus Daniel Zanerato e Luciene Barçante, no depoimento das testemunhas Lorisvaldo Correia, Jair Magnani e Luiz Cecato, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de documento, do caminhão roubado e sua carroceria, da interceptação das comunicações telefônicas, de farta prova documental da falsidade e dos pedidos de serviço efetuados por Paulo Simões, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal e do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto no art. 311, c.c. art. 29, caput, e 299, caput, c.c. art. 29, caput, todos do Código Penal.  





5º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 03 de março de 2001, por volta das 7h., na Rodovia de ligação Estrela D'Oeste - Fátima Paulista/SP, os denunciados Aires, vulgo “Boca”, e Heldeci, vulgo "Neném", com unidade de propósitos com outro infrator não identificado, roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1313, cor vermelha, placas HQG-1781 (Macedônia-SP), avaliado em R$ 27.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.498), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1101).





Algumas ferramentas que existiam no interior do caminhão foram apreendidas na residência comum de Marcelo Colavite, Heldeci Alves de Nazaré e Aires Espírito de Moura (fls.115/117), reconhecidas e devolvidas à vítima (fls.501/502).




Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para local desconhecido que teve seus sinais identificadores adulterados, nos dias seguintes ao roubo, por determinação de Heldeci Alves de Nazaré e Aires Espírito de Moura (
) passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (KSC 3380-Jales/SP) diversas das originais (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.50), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.503/512), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal. (
)

Importante consignar, nesse particular, que inúmeros objetos apreendidos na residência ocupada por Aires Espírito de Moura, Heldeci e Marcelo Colavite, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117), além de pertencerem ao caminhão subtraído, também guardavam relação com as falsificações e adulterações promovida pelo bando.  





Após as adulterações o veículo foi removido para a cidade de Jales onde houve a retirada da carroceria e a contratação de serviços de reparos, pintura e jateamento do chassi e demais componentes estruturais, como o relatado em relação a outros veículos, sendo conduzido até este último pelo denunciado José Wilson de Lima, funcionário do também denunciado Sebastião Donizete de Jesus.




Segundo apurou-se, os denunciados Heldeci Alves de Nazaré e Aires Espírito de Moura obtiveram, através de pessoa não identificada, no dia 05 de dezembro de 2000, junto ao departamento de trânsito do Município de Conceição da Barra-ES, o certificado de registro de veículo de um ônibus no qual, durante o processo de transferência da propriedade entre os Estados de Rio de Janeiro e Espírito Santo, houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo no CRV e CRLV (tipo “ônibus” para “caminhão”), certamente com a participação de funcionários públicos ainda não identificados junto àquele departamento de trânsito, para adequá-lo a um veículo caminhão que seria subtraído e adulterado, tendo como proprietário Edson de Soliveira Mendes, de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições.(
)




O procedimento de transferência de propriedade do veículo, placas KCS-3380, foi enviado pelo órgão de trânsito do Espírito Santo e demonstra, sem qualquer dúvida, a transformação do tipo de veículo, que era ônibus, de cor branca, para legitimar um futuro caminhão, de cor azul (fls.477/491), como ao final foi expedido o CRV em nome de Edson de Oliveira Mendes (fls.471).





Nesse ponto convém esclarecer que a negativa do acusado Aires Espírito de Moura quanto à adulteração e obtenção de documentos falsos é vazia de conteúdo e divorciada dos elementos de prova colhidos, notadamente porque demonstrado que esta pessoa residia nesta cidade com Heldeci e Marcelo Colavite, local onde foram apreendidos objetos relacionados aos fatos criminosos que lhe são imputados, sua presença junto aos membros da quadrilha é mencionada por muitos (Antônio Carlos Pires de Andrade, Samuel Márcio Ferreira, Luciene Barçante etc.), com alguns foi preso, e por usar nome falso e obter financiamentos, como se verá adiante, bem como pela expressa confissão do acusado Paulo Denizete.





Paulo Denizete informa que Conceição da Barra-ES é a cidade de “Charles” e “Ripi”, pessoas que obtinham os documentos falsos (fls.3440v.), com os quais mantinha contato, além de Heldeci, “Boca” e “Márcio Roti” (fls.1970).





A interceptação das comunicações telefônicas também demonstra em vários momentos a intimidade deste (Aires - “Boca”) com o roubo, transporte, adulteração de veículos automotores, falsificação de documentos (fls. 11/12; 24/25; 32/33; 52/53; 53/60; 118/119 – apartado interceptação - resumo das conversas à frente).




De posse dos documentos e do veículo, os denunciados Heldeci e Aires o entregaram a Paulo Denizete Miranda (
), este plenamente ciente da origem delituosa do bem - produto de roubo antes relatado. Após receber o veículo, o denunciado Paulo Miranda supostamente o negociou com Sebastião Donizete de Jesus(
), que adquiriu no exercício de atividade comercial - compra e venda de veículos no estabelecimento comercial denominado “Sanita&Silva Ltda.” - coisa que devia saber ser produto de crime, dando em pagamento outro veículo e certa quantia em dinheiro. (
)




A intermediação foi admitida por Paulo, que na fase judicial apenas negou o conhecimento da origem criminosa do bem, o que se mostra divorciado de sua atuação na quadrilha e do conhecimento que tinha dos “proprietários” de fato do caminhão, Heldeci e “Boca” (que era apresentado como parente de Heldeci e advogado de Wellington!!!), com os quais já praticara roubos e mantinha estreitos laços.





O documento que procura demonstrar a compra e venda foi apresentado por Sebastião, datado de 10 de abril de 2001(fls.1588). Entretanto, em data anterior (05/04/2001), um ex-funcionário da empresa administrada por Sebastião, de nome José Wilson(
) assinou pedido de realização de serviços do MB, 1313, azul, placas KSC 3380, junto ao estabelecimento comercial denominado “Josmar” (fls.398). 





Assim, embora o denunciado Sebastião procure afirmar desconhecimento da ilicitude do bem adquirido, seu relacionamento estreito com os integrantes do bando (locação de carros, troca de cheques), sua participação ativa nos negócios do grupo, inclusive através do sistema bancário (financiamentos), bem como os elementos colhidos durante a interceptação das comunicações (fls. 5/7; 13/14; 28/32; 46/48; 96/97; 107/110; 113/115; – apartado interceptação - resumo das conversas à frente)., estão a indicar que sua conduta na atividade comercial – compra, venda e locação de veículos através da empresa Sanita&Sanita Ltda., da qual era procurador e administrador – propiciou a disseminação de caminhões roubados.




Conforme percuciente observação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por ocasião do julgamento do HC nº 449.821-3/2, impetrado por Sebastião Donizete de Jesus, “a periculosidade dos integrantes é grande e a do paciente não é menor que a dos demais: o receptador, aquele que adquire os bens roubados, adultera, coloca à venda é a base, a peça mais importante de todo delito patrimonial, porque sem sua atividade não existiria lucratividade e, portanto, faltaria interesse na prática criminal.” (fls.24 – 15º Vol. - apenso).





Em seguida, o denunciado Marcelo Colavite (
), no dia 22 de março de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, fez inserir naquele documento público - CRV - declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, agindo por determinação de Sebastião Donizete de Jesus, sendo que pessoa não identificada, no interesse desses, providenciou o reconhecimento de firma do anterior proprietário junto ao 3º Tabelionato de Notas da cidade de Araçatuba, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação, bem como financiamento junto a estabelecimento bancário (fls.471). (
)




Importante consignar, nesse ponto, que o fato de ficar Sebastião Donizete responsável pelo pagamento do financiamento é indicativo de que se valeu da utilização de nome alheio, com unidade de vontades, para a transferência de propriedade do bem. Pouco importa, nesse particular, se para saldar dívida que tinha com Marcelo Colavite ou para financiar o próprio bem. 




A demonstração indiciária de ser o veículo produto de crime está no falso reconhecimento de firma do suposto proprietário do bem, Edson de Oliveira Mendes, constante no verso do CRV (fls.471v), o qual apresenta carimbo e selo utilizados indevidamente nas falsificações de outros documentos (fls.473/474). A falsidade de firma, relativa ao “proprietário”, também foi procedimento adotado em relação a outros veículos pela quadrilha. 




Outrossim, a passagem do veículo pelo nome de Marcelo Colavite está comprovada pelo CRV (fls.471v), pelo cadastro do caminhão (fls.436), e pelo depoimento do comprador, Marcos Antônio, demonstrando que ocorreu, além da inserção de dados falsos para transferir o documento para a cidade de Jales, a efetiva utilização do mesmo pelo denunciado Sebastião, seja para levantar o financiamento junto ao estabelecimento bancário, seja para negociar o veículo com o adquirente de boa-fé.




Após requerimento do Ministério Público, deferido pelo Juízo, a Ciretran enviou o processo de transferência do veículo KSC-3380, de Conceição da Barra-ES para Jales-SP, formulado por Marcelo Colavite, onde são juntados os documentos anteriores falsificados e utilizado o nome deste para levantar dinheiro junto à instituição financeira (fls.3000/3006). Importante notar desse expediente que o financiamento do veículo pela instituição financeira gerenciada por Ednei Criado Balbino (27/03/2001) foi realizado antes da própria vistoria no veículo que seria transferido para esta circunscrição (29/03/2001) e conseqüente emissão do CRV, a demonstrar, no mínimo, o dolo eventual com que agiam os envolvidos na fraude, transmissão e financiamento de veículos (fls.3000v. e 3002). 




Semelhante constatação desmonta uma das teses veiculadas pelas defesas de muitos denunciados, como Sebastião Donizete e Edinei C. Balbino, ou seja, que o veículo era vistoriado antes das operações de transferência ou financiamento. Isso sem contar com a primorosa adulteração efetuada para burlar a fiscalização do departamento de trânsito e pessoas de boa-fé, categoria na qual não se incluem os réus, como visto nesse articulado.





Posteriormente, no final do mês de abril de 2001, em seu estabelecimento comercial antes referido, o denunciado Sebastião Donizete de Jesus alienou, pela quantia de R$ 27.000,00, o veículo objeto de roubo, recebendo em pagamento do comprador Marco Antônio Pereira da Silva (
) uma motocicleta, um automóvel e um cheque no valor de R$ 5.000,00, além da quantia de R$ 15.000,00 do financiamento efetuado pelo adquirente junto ao Banco Real, depositado diretamente na conta corrente do primeiro. O veículo foi apresentado à autoridade pelo comprador no dia 20 de setembro de 2001.


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.464/516) e objeto de extenso relatório (fls.2387/2390).





Portanto, os fatos narrados neste tópico (desde a origem do veículo, sua adulteração e obtenção de documentos falsos no Espírito Santo, até sua venda e posterior apreensão) estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente nas declarações dos réus Paulo Denizete, Marcelo Colavite e José Wilson, no depoimento da vítima Marco Antônio, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de objetos relacionados aos crimes de roubo, adulteração de sinal identificador e falsidade ideológica, da interceptação das comunicações telefônicas, e do pedido de serviço efetuado por Wellington e retirado por José Wilson, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 180, caput, todos do Código Penal; do acusado Aires Espírito de Moura por infração ao disposto no art. 311, c.c. art. 29, caput, e 299, caput, c.c. art. 29, caput, todos do Código Penal; e Sebastião Donizete de Jesus por infração ao disposto no art. 180, §1º e 299, caput, c.c. 304 e 29, caput, todos do Código Penal.  





6º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 12 de junho de 2001, por volta das 2h., às margens da Rodovia MG 170, município de Pimenta/MG, os denunciados Heldeci, Marcelo Colavite, Hamilton dos Santos e Anderson de Campos, mais “Gordo”, roubaram (com evento morte) o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo LK1618, cor amarela, placas GVJ-0297 (Bom Despacho-MG), avaliado em R$ 48.000,00 (fls.478).





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.498), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1101).





Alguns objetos que existiam no interior do caminhão subtraído foram apreendidos na residência comum de Marcelo Colavite, Heldeci Alves de Nazaré e Aires Espírito de Moura (fls.534/535), reconhecidas e devolvidas à viúva da vítima (fls.549/550).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, em um rancho alugado pelos mesmos na Comarca de Santa Fé do Sul, teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato,(
) que fora contratado para a realização do serviço de supressão e alteração do veículo pelo denunciado Marcelo Colavite, ambos com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (MQN 5022-Serra/ES) diversas das originais, conforme laudo pericial químico-metalográfico (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.50), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.556/580), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal. (
)

Importante consignar, nesse particular, que inúmeros objetos apreendidos na residência ocupada por Aires Espírito de Moura, Heldeci e Marcelo Colavite, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117), além de pertencerem ao caminhão subtraído, também guardavam relação com as falsificações e adulterações promovida pelo bando.





Após a adulteração, tudo sob a determinação do denunciado Marcelo Colavite, o veículo foi conduzido até a cidade de Pontalinda/SP, sítio de propriedade de Aurélio Olmero Guerreiro (
) e posteriormente encaminhado à empresa denominada "Auto Mecânica Coperdiesel", de Laureano Zignani (
) para realização de alguns reparos, onde foi localizado e apreendido o caminhão no dia 06 de setembro de 2001.





Sobre esta parte da imputação, prestaram depoimento Mauro Célio Velosi Gouveia (
) e Lourenço Colavite (
). Também as informações prestadas por Rubens Custódio guardam pertinência com a denúncia(
). Todos os depoimentos reforçam a conclusão de estar o caminhão na posse de Marcelo há muito tempo, logo após a subtração.  





Segundo apurou-se, o denunciado Paulo Denizete Miranda(
) a pedido de Marcelo Colavite(
) já havia obtido, no mês de julho de 2001, em horário incerto, supostamente na cidade de Vitória/ES, mediante compra pelo valor de R$ 9.000,00, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Serra/ES, através da pessoa conhecida como "Charles e Ripie", com quem estava previamente ajustado e com unidade de propósitos, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”) para adequá-lo ao veículo que seria subtraído e adulterado, tendo como proprietário João Batista Amorim, de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições.(
)




Para os fins desta imputação, pouco importa a divergência havida entre Marcelo e Paulo no tocante à origem do caminhão (um atribui ao outro a procedência), posto que a falsificação do documento, na forma ideal, não é motivo de controvérsia entre os acusados e está comprovada nos autos (fls.523).





Em seguida, o denunciado Marcelo Colavite, no dia 27 de julho de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, fez inserir naquele documento público - CRV - declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, sendo que ainda providenciou o falso reconhecimento de firma do anterior proprietário junto ao 1º Tabelionato de Notas da cidade de Belo Horizonte, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação, bem como financiamento junto a estabelecimento bancário (fls.523/527). (
)


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.517/580) e objeto de extenso relatório (fls.2390/2393).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 299, caput, c.c. art. 29, caput, ambos do Código Penal.





7.º Fato 


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 15 de maio de 2001, por volta das 22h. 30min., na Estrada do Bananal, município de Santa Luzia-MG, os denunciados Aires, vulgo “Boca”, Hamilton dos Santos, Paulo Denizete Miranda e Samuel Márcio Ferreira, roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1618, cor verde, placas GTE-0344 (Belo Horizonte-MG), avaliado em R$ 50.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.597/598), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1102 e 2233).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, foi ocultado em rancho alugado na Comarca de Santa Fé do Sul e teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato (
) que fora contratado mediante o pagamento da quantia de R$ 2.500,00 para a realização do serviço de supressão e alteração do veículo pelo denunciado Paulo Denizete Miranda,(
) ambos com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (LJO 7494-Serra/ES) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.51), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.606/622; 1356/1358), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal. (
)

Após a adulteração, tudo sob a determinação do denunciado Paulo Miranda, o veículo foi conduzido até a cidade de Jales, sendo a carroceria, tipo baú, removida na empresa denominada “Carroceria do Rubão”, representada por Rubens José Custódio,(
) e posteriormente vendida para Tadeu Borges Carvalho, pelo valor de R$ 3.000,00, quantia esta entregue ao denunciado Paulo César Simões (
) plenamente ciente de sua origem criminosa (produto de roubo antes descrito), sendo no veículo instalada outra carroceria, de madeira, pela empresa "Carroceria Souza", de Luiz Carlos Cecato.(
) O depoimento de Lucia Regina Cecato também se refere ao veículo objeto de imputação (
).




Sobre esse fato, Paulo César Simões não é preciso em seu interrogatório judicial ou policial, somente admite que recebeu R$ 3.000,00 de outra carroceria baú (fls.3528). Pelo número de veículos que passaram por suas mãos, relações mantidas com Paulo Denizete Miranda e outros integrantes da quadrilha, transporte do responsável pelas adulterações para os ranchos, além de outros elementos trazidos pela interceptação telefônica (fls.150/160 dos autos apartados), é possível concluir, sem qualquer dubiedade, sobre a razoável imputação do co-réu Paulo Denizete na fase inquisitorial corroborada pelo depoimento de Rubens José Custódio, o conhecimento da origem espúria do veículo, do baú e conseqüentemente do produto da venda desta carroceria fechada para terceiro de boa-fé, recebendo o numerário que tem origem em produto de crime de roubo.





O veículo também foi levado à oficina do “Josmar”, onde passou por recuperação da suspensão, jato e pintura, tudo por determinação de “Wellington”, conforme nota de serviço (fls.400).




Segundo apurou-se, o denunciado Paulo Denizete Miranda obteve, através de pessoa identificada como “Charlie e Ripie”, no dia 06 de julho de 2001, junto ao departamento de trânsito do Município de Serra-ES, o certificado de registro de veículo onde houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo no CRV e CRLV (tipo “ônibus” para “caminhão”), certamente com a participação de funcionários públicos ainda não identificados junto àquele departamento de trânsito, para adequá-lo ao veículo caminhão já subtraído e adulterado, tendo como proprietário Idmar Borim(
) que forneceu voluntariamente seus documentos para o registro do veículo em seu nome, com falsa indicação de endereço, por determinação de Albertino Rodrigues dos Santos Júnior(
) vulgo “Bebeto”, e Sebastião Donizete de Jesus,(
) de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições, bem como a obtenção de financiamento junto a estabelecimento bancário através de dados falsos de seus ganhos, tudo com a conivência do gerente local, Edinei Criado Balbino.(
)

A primeira observação nesse tópico diz respeito ao fenômeno da transmutação, onde um documento de propriedade de um ônibus, cor vermelha, é subitamente alterado em sua espécie e cor, com o mesmo chassi, passando a constar ser um caminhão, cor verde (fls.585), sem que tal aberração documental conste de qualquer procedimento administrativo com previsão na legislação de trânsito para legitimá-la e justificar a emissão do CRV (fls.583), em nome de pessoa que não era proprietário e com falsa declaração de endereço, de próprio punho (fls.600).

Sobre tal fato prestou declarações o despachante Osvaldo Mussato Júnior(
). Albertino e Idmar são incisivos no sentido de ter Sebastião providenciado a transferência do veículo, sendo responsáveis apenas por fornecerem os documentos necessários.
A segunda observação diz respeito à má-fé dos envolvidos, já que a abertura de crédito com alienação fiduciária em garantia, obtida pelo denunciado Idmar Borim, ocorreu em data anterior (31.05.2001) da própria obtenção da propriedade e do certificado de registro e licenciamento do veículo (06.07.2001), bem este que resguardaria o pagamento do financiamento mas que, após a emissão do certificado, nenhuma restrição passou a vincular ao empréstimo. 




Importante consignar, nesse ponto, que o fato de ficar Sebastião Donizete responsável pelo pagamento do financiamento obtido através de alienação fiduciária é indicativo de que se valeu da utilização de nome alheio, com unidade de vontades, para a transferência de propriedade do bem em outro Estado da federação. Pouco importa, nesse particular, se para levantar dinheiro (capital de giro) ou para financiar o próprio bem.





Consta, ainda, que Paulo Denizete Miranda, após a adulteração, supostamente negociou com Sebastião Donizete de Jesus, que adquiriu no exercício de atividade comercial - compra e venda de veículos - coisa que devia saber ser produto de crime (o veículo subtraído, adulterado e com documentação falsificada), ante seu íntimo conhecimento das atividades do grupo, sendo desconhecida a forma de pagamento dos R$ 40.000,00. (
)




Assim, embora o denunciado Sebastião procure afirmar desconhecimento da ilicitude do bem adquirido, seu relacionamento estreito com os integrantes do bando (locação e empréstimo de carros, troca de cheques), sua participação ativa nos negócios do grupo, inclusive através do sistema bancário (financiamentos em nome de outrem), bem como os elementos colhidos durante a interceptação das comunicações (fls. 5/7; 13/14; 28/32; 46/48; 96/97; 107/110; 113/115; – apartado interceptação - resumo das conversas à frente)., estão a indicar que sua conduta na atividade comercial – compra, venda e locação de veículos através da empresa Sanita&Sanita Ltda., da qual era procurador e administrador – propiciou a disseminação de caminhões roubados.





Um indicativo disso é a obtenção da transferência fraudulenta. Outro indicativo é quando afirma que vendeu o bem no mesmo dia em que comprou de Wellington. Entre o roubo no Estado de Minas Gerais, transporte até o rancho em Santa Fé do Sul para a adulteração, serviços de funilaria, pintura, carroceria e jateamento, venda para Sebastião e revenda para Albertino, tendo este contraído empréstimo em nome de Idmar Borim junto ao Banco Mercantil, são apenas 15 (quinze) dias, fatores que denotam a organização da quadrilha e a efetividade da ação de seus integrantes do sistema financeiro e automotivo-garageiro. Por fim, as negociações nunca são comprovadas quanto à movimentação financeira, apesar do vulto das operações e da promessa do réu em mostrá-las, restando vazios de conteúdo os documentos apresentados (fls.1588/1591 e 1927), e neste caso particular sequer documento havia para comprovar a transação formalmente.




Em síntese, sua proximidade com Wellington é por demais significativa, ao contrário do que tenta justificar, fato este também notado nos depoimentos de José Wilson, seu funcionário, e Marcelo Colavite. 




Posteriormente, no final do mês de maio de 2001, em seu estabelecimento comercial, o denunciado Sebastião Donizete de Jesus alienou, pela quantia de R$ 60.000,00, o veículo objeto de roubo, recebendo em pagamento do comprador Albertino Rodrigues dos Santos Júnior uma motocicleta, um cheque no valor de R$ 5.000,00, além da quantia de R$ 40.000,00 representada por nota promissória. O veículo foi apreendido pela autoridade policial no dia 06 de setembro de 2001.

 



Importante consignar que todos os acessórios instalados no veículo pelo suposto comprador, Albertino Rodrigues dos Santos Júnior, foram pagos aos estabelecimentos comerciais denominados “Carroceria Ferraça” e “Comércio BR Peças e acessórios”, representados por Luiz Roberto Ferraça(
) e José Luís Dela Rovere,(
) através de cheques emitidos por Sebastião Donizete e sua mulher, conforme notas fiscais e cheques apresentados (fls.1034/1035 e 1041/1045), bem como eventuais ressarcimento dos títulos não resgatados.

O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.581/630) e objeto de extenso relatório (fls.2393/2397).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 311 e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal; do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto no art. 180, caput, do Código Penal; e Sebastião Donizete de Jesus por infração ao disposto no art. 180, §1º e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal.  





8.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que em data, horário e local incertos, em data incerta, indivíduos não identificados subtraíram, para si, um veículo de características não reveladas pela perícia, avaliado em R$ 12.000,00, pertencente a ofendido não apurado.





Os assaltantes conduziram o veículo para local ignorado onde teve seus sinais identificadores adulterados, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (BWO 1196-Macapá/AP) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.51), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.1258/1264; 1912/1914), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal. 





A adulteração revelada pela perícia é inconteste, ou seja, o veículo é produto de crime patrimonial e contra a fé pública, embora não pudesse revelar os elementos de identificação originais.




Após a adulteração, o veículo foi encaminhado à oficina mecânica na cidade de Fernandópolis, de José Alípio Antônio dos Santos,(
) por conta do denunciado José Humberto Martins de Oliveira (
) que recebeu coisa que sabia ser produto de crime – veículo com identificação adulterada – a pretexto de transformá-lo de “ônibus” para “caminhão”. Dias após, o veículo foi transferido para Sebastião Donizete de Jesus (
) este plenamente ciente da origem delituosa do bem, produto de crime (adulteração de sinal identificador), que determinou a seu funcionário, o denunciado José Wilson da Silva (
) que levasse o veículo até a “Oficina de Funilaria e Pintura Oliveira”, pertencente a Roberto Carlos de Oliveira, na cidade de Jales, onde foi localizado e apreendido o caminhão no dia 25 de setembro de 2001.(
)




Os documentos apresentados pelo denunciado Sebastião Donizete de Jesus para justificar a transação (fls.1591/1594) ficam impugnados para todos os fins quanto à veracidade de seu conteúdo. A suposta negociação com José Humberto (fls.1591) está datada de 13/01/2000,  enquanto os serviços prestados por Alípio datam de 03/04/2001, muito tempo após o consignado por José Humberto. Além disso, a compra do motor e cabine (fls.1592) está datada de 10 de outubro de 2001, posterior assim à própria apreensão do veículo em 25 de setembro de 2001. Por fim, o suposto débito existente entre Paulo Simões e Sebastião, representado pela nota promissória (fls.1594), datada de 20 de agosto de 2001, é posterior ao financiamento do bem junto ao Banco Mercantil em nome de Paulo César Simões, fato que justificaria o gravame no veículo e transferência em nome deste, datado de 15 de março de 2001 (fls.1019). 




Em síntese, são amontoados de documentos de duvidosa origem, sem correspondência temporal com o fato apurado, porque não dizer mais uma falsidade perpetrada pelo acusado Sebastião Donizete.





Segundo apurou-se, o denunciado Sebastião Donizete de Jesus, já havia obtido, no dia 21 de novembro de 2000 (retificando a denúncia – fls.26), em horário e local incertos, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Macapá/AP, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”) para adequá-lo ao veículo que seria subtraído e adulterado, tendo como proprietário Carlos Ramires Marim(
) (pessoa que nunca residiu no local e pai de José Carlos da Silveira Marim(
), de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições (fls.1022).(
)




Em seguida, o denunciado Paulo César Simões(
) no dia 16 de março de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, fez inserir naquele documento público - CRV - declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação, bem como financiamento junto a estabelecimento bancário para saldar pendências com o denunciado Sebastião. (
)





O expediente bancário foi apresentado e demonstra a data do financiamento em nome de Paulo César Simões (16/03/2001), a vistoria efetuada pelo próprio gerente do banco, a falsificação e uso do documento (capitulação implícita na denúncia) obtido fraudulentamente por Sebastião Donizete para levantar dinheiro junto ao Banco Mercantil (fls.1019/1024). 




O réu Paulo César Simões, nesse ponto, é confesso, e seu depoimento não encontra discrepância em relação ao prestado por Sebastião Donizete de Jesus, relativo à utilização de seu nome de mero favor no registro do documento de trânsito, com o fito de levantar financiamento de bancário, sem que fosse o proprietário do veículo ou o beneficiário do empréstimo.





Outrossim, a origem espúria do bem foi notada e comunicada por José Alípio, e mesmo assim a negociação entre José Humberto e Donizete prosseguiu. O vínculo de Sebastião Donizete com mais este caminhão de origem criminosa é patente, tanto que providenciou a assinatura no documento do proprietário Carlos Marin (que sequer sabia da falcatrua) e determinou a Paulo Simões que o assinasse, isso tudo sem considerar sua intervenção no processo de reforma do caminhão nas cidades de Fernandópolis e Jales.


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.631/640 e outras peças esparsas) e objeto de extenso relatório (fls.23973/2401).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto no art.299, caput, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; e do acusado Sebastião Donizete de Jesus por infração ao disposto no art. 180, §1º e 299, caput, 304, c.c. 29, caput, todos do Código Penal.  





9.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 11 de março de 2001, por volta das 14h., na Rodovia BR 262, município de Pará de Minas-MG, os denunciados Heldeci e Samuel, antes qualificados, previamente ajustados e com unidade de propósitos com outro infrator não identificado, roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1618, cor branca, placas GMH-8676 (Itaúna-MG), avaliado em R$ 50.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.657/658), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.2127 e 2401).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para local não apurado onde teve seus sinais identificadores adulterados por determinação de Heldeci Alves de Nazaré (
) e Samuel Márcio Ferreira (
) passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (LIO 8604-Timóteo-MG) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.51), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.2032/2055 e 2250/2256), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal. (
)

Importante consignar, nesse particular, que inúmeros objetos apreendidos na residência ocupada por Aires Espírito de Moura, Heldeci e Marcelo Colavite, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117), além de pertencerem a alguns caminhões subtraídos (não este), também guardavam relação com as falsificações e adulterações promovida pelo bando.  


Após a adulteração, o veículo foi supostamente adquirido pelo denunciado Paulo Denizete Miranda,(
) plenamente ciente da origem criminosa do caminhão e da falsidade do registro do veículo em nome de Heldeci Alves de Nazaré, e conduzido até a cidade de Jales, sendo a carroceria, tipo baú, removida na empresa denominada “Carroceria do Rubão”, representada por Rubens José Custódio, (
) e no veículo instalada outra carroceria, de madeira, carga seca, pela empresa denominada "Carroceria Souza", de Luiz Carlos Cecato,(
) que fora adquirida de Pedro Teruo Nakamura(
). (
) 





Lucia Regina Cecato também prestou esclarecimentos sobre os fatos apurados neste item, inclusive sobre a carroceria instalada a pedido de Wellington, apresentando documentos (fls.2215/2220).(
)




O veículo também foi submetido a serviços de pintura e jateamento do chassi, conforme ordem de serviço junto ao estabelecimento do Josmar, a pedido de Wellington, datada de 26/04/2001 (fls.399).(
)




Por ocasião da busca e apreensão na residência de Wellington e Luciene foram apreendidos inúmeros decalques relacionados ao chassi adulterado – 9BM384998MB907573 (fls.99). Além disso, uma pesquisa no órgão de trânsito e no renavam constatou diversidade de cor, consignando-se no rodapé as seguintes observações: “mudá a cor no bin no cadastro estadual esta na cor certa que e amarela, no cadastro do renavam está vermelha. Mudá a cor no cadastro para amarela.” (fls.98)




A confissão extrajudicial (sobre adulteração, falsificação e receptação) e judicial (sobre falsificação e receptação) do acusado Paulo Donizete mostra-se coerente e persistente, inclusive quanto ao fato de estar na posse do bem há alguns meses, além de corroborada por muitos elementos de prova (depoimentos, apreensões, documentos), de molde a afastar a pura negativa de Samuel Márcio Ferreira fundada em perseguição e inimizade com o delator.(
)




Aliás, citado réu é possuidor de antecedentes relacionados aos delitos que lhe foram imputados (roubo, falsificação e uso de documentos falsos, receptação, formação de quadrilha), mantinha contatos telefônicos com Wellington (fls.1980 e 2096/2098 – depoimento de Wellington e relatório de serviço) e foi preso juntamente com um dos expoentes da quadrilha, André Luiz Gomes, nome verdadeiro Aires Espírito de Moura, vulgo “Boca”, que também se identifica com os nomes falsos de David José Gonçalves e Márcio Antônio Luz (fls.1993/2001).




Segundo apurou-se, os denunciados Heldeci Alves de Nazaré e Samuel Márcio Ferreira obtiveram, através de pessoa não identificada, no dia 20 de abril de 2001, junto ao departamento de trânsito do Município de Timóteo-MG, o certificado de registro de veículo onde houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo no CRV e CRLV (tipo “ônibus” para “caminhão”), certamente com a participação de funcionários públicos ainda não identificados junto àquele departamento de trânsito, para adequá-lo ao veículo caminhão já subtraído e adulterado, tendo como proprietário Heldeci Alves de Nazaré, que forneceu voluntariamente seus documentos para o registro do veículo em seu nome, com falsa indicação de endereço e propriedade do bem, de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições (fls. 589).(
)



O expediente relativo à transferência do veículo de Vitória-Es para Timóteo-MG foi enviado por esta última cidade após requerimento do Ministério Público deferido pelo juízo. O documento anterior, em nome de Wildembergue A. de Oliveira fora emitido pelo Detran-ES no dia 19/04/2001, nome anterior Viação Cidade das Rosas, enquanto no dia seguinte (20/04/2001) o documento já fora transferido pelo Detran-MG para o nome de Heldeci Alves de Nazaré, tudo a indicar o mesmo procedimento adotado em outras fraudes, ou seja, obter um documento de “ônibus” transformado em “caminhão” e transferi-lo para outros departamentos de trânsito, com o fim de legitimar a posse de um veículo roubado e adulterado pelo bando para se adequar às características do documento (fls.2884/2887).  




Paulo Denizete informa que “Charles” e “Ripi”, pessoas que obtinham os documentos falsos (fls.3440v.), tinham contato com vários integrantes, como Heldeci, “Boca” e “Márcio Roti” (fls.1970).





Em seguida, a denunciada Luciene Barçante(
), no dia 06 de julho de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, fez uso daquele documento público - CRV e CRLV- além de inserir declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação, bem como obter financiamento junto a estabelecimento bancário – Banco Mercantil de São Paulo S.A., para financiar as atividades do grupo, tudo por determinação de Paulo Denizete Miranda (fls.651/656). (
)





Inúmeros contatos mantidos pelos integrantes do bando fazem referência a documentos ilícitos (fls. 7/9; 24/25; 33/35; 35/38; 53/60 e 219/130 – apartado), além daqueles apreendidos na residência de Wellington e Luciene, relacionados com veículos já adulterados e outros que seriam adulterados oportunamente, não fosse a atividade policial (fls.90/98).





Aliás, este foi mais um dos financiamentos dos caminhões realizados pelo Banco Mercantil em benefício de integrantes do bando, cujo crédito deu-se em benefício de Sebastião Donizete de Jesus, conforme as declarações de Paulo Denizete, segundo o qual bastava o “documento na mão” e o financiamento era providenciado. Entretanto, o valor foi liberado após declaração falsa do contador, efetuada a pedido do estabelecimento bancário, quanto aos rendimentos mensais da proponente Luciene Barçante, conforme consta do expediente dos autos (fls.974/981).





Pelos citados documentos, possível constatar que a vistoria do banco, realizada em 06.07.2001, precedia aquela realizada pela Ciretran, datada de 30.07.2001, portanto a liberação do dinheiro não se condicionava a tal providência administrativa.





O veículo foi apreendido em poder do denunciado Leandro David Costa (
), na cidade de Paranaíba, no dia 25 de agosto de 2001 (fls.647 e 2030).





Importante consignar que, indagado quando da apreensão do veículo objeto deste item, Leandro apenas teceu comentários sobre o proprietário do veículo constante do registro, Heldeci, omitindo que trabalhasse para Wellington, que dizia ser seu patrão (fls.648). 

O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.647/663) e objeto de extenso relatório (fls.2401/2403).





Portanto, os fatos narrados neste tópico (desde a origem do veículo, sua adulteração e obtenção de documentos falsos no Espírito Santo e Minas Gerais, até sua venda e posterior apreensão) estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente nas declarações dos réus, no depoimento das testemunhas, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de objetos relacionados aos crimes de roubo, adulteração de sinal identificador e falsidade ideológica, da interceptação das comunicações telefônicas, e do pedido de serviço efetuado por Wellington, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 180, caput, e 299, caput, c.c. 304 e 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Samuel Márcio Ferreira por infração ao disposto no art. 311, c.c. art. 29, caput, e 299, caput, c.c. art. 29, caput, todos do Código Penal.  





10.º Fato





Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 15 de dezembro de 2000, em horário e local incertos, no Município de Nova Serrana/MG, pessoas na identificadas subtraíram, para si, mediante violência física e grave ameaça exercida com emprego de arma, o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1518, cor verde, placas GMK-2000 (Patos de Minas-MG), avaliado em R$ 42.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência, sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.2173/2174), que indica provável participação de Aires, Samuel e Hamilton.




Apurou-se que, nos dias seguintes, o denunciado Paulo Denizete Miranda (
) recebeu o veículo que sabia ser produto de crime (
), com adulteração dos sinais identificadores do caminhão, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (HTZ 3996-Três Lagoas/MS) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.52), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.706/709), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




Segundo apurou-se, alguém já havia obtido, no dia 22 de novembro de 2000, em horário incerto, na cidade de Vila Velha/ES, em circunstâncias não apuradas, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Vila Velha/ES, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”) para utilizá-lo na legitimação do veículo subtraído, tendo como proprietário Ruwer Louback, de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições.(
)




O documento emitido pelo órgão de trânsito de Vila Velha-ES, em nome de Ruwer Louback, está com sua cópia nos autos (fls.664), e refere-se a um caminhão, MB, 1318. Após requerimento do Ministério Público, deferido pelo juízo, o departamento de trânsito enviou algumas telas de consulta a terminais, sendo possível comprovar que os dados arquivados o tinham como “ônibus” (fls.4416).




Portanto, restaram bem demonstradas as materialidades relativas aos delitos de adulteração de sinal identificador e falsificação ideológica de documento público. Entretanto, a autoria dos citados delitos nos parece dúbia. De fato, ao contrário do que constou da denúncia, não está demonstrado de forma indubitável que houvesse determinação, auxílio ou qualquer forma de participação do réu Paulo Denizete Miranda no processo de adulteração do veículo e obtenção do registro falso na cidade de Vila Velha-ES. Este réu imputa a dois outros (Samuel e Aires), semelhante à conduta descrita no item anterior, a autoria dos crimes, enquanto estes negam. Apesar de provado que vários tinham acesso ao sistema adotado pela quadrilha, o principal expoente seria Paulo Denizete, pessoa com facilidade de trânsito entre os Estados. Mas, pelo fato de algumas remarcações terem ocorrido em outros locais que não os ranchos alugados, bem como pelo fato de Márcio e Aires terem contato e antecedentes com as falsificações, as imputações não se mostraram seguras para o juízo positivo de culpabilidade, posto que as versões guardam semelhante razoabilidade e verossimilhança.





Entretanto, o recebimento/aquisição do veículo por Paulo Denizete e a posterior utilização da documentação falsificada proveniente do Estado do Espírito Santo, da qual tinha conhecimento inequívoco, restaram comprovados sem qualquer dubiedade.





De fato, a denunciada Luciene Barçante(
), esposa de Paulo Denizete Miranda, no dia 15 de janeiro de 2001, em horário incerto, na cidade de Jales/SP, após o falso reconhecimento de firma do anterior proprietário obtido junto ao 1.º Tabelionato de Notas Iturama, o que mais uma vez demonstra a falsidade do registro anterior, fez inserir naquele documento público declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação, tudo sob a determinação e ajuste de vontades com Paulo Denizete Miranda. (
)





O procedimento administrativo enviado pela Ciretran local demonstra a utilização daquele documento falsificado que veio às mãos de Paulo e Luciene, bem como a transferência para o nome desta do registro sobre o bem (fls.664 e 671/676).





Efetivada a transferência do veículo para o nome de Luciene Barçante, o denunciado Paulo Denizete Miranda alienou para Sebastião Denizete de Jesus,(
) o citado veículo automotor, tendo este pleno conhecimento da origem espúria do bem, produto de crimes, agindo no exercício de sua atividade comercial junto ao estabelecimento denominado “Sanita&Silva Ltda.”, que atua na compra, venda e locação de veículos. (
)

A transferência do registro do veículo deu-se na pessoa de seu funcionário, José Wilson de Lima,(
) que cedeu voluntária e conscientemente seus documentos para a efetivação do registro, ocorrido no dia 16 de fevereiro de 2001, onde inserida declaração falsa com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (a propriedade do veículo), bem como obter financiamento junto ao Banco Mercantil S.A. de Jales (fls.679), valendo-se de informações inidôneas obtidas através de Santos Alves Malheiros a pedido do gerente da instituição financeira. (
)


O procedimento de transferência está juntado aos autos (fls.677/683), enquanto que o acusado Sebastião apresentou termo de responsabilidade para comprovar a aquisição do veículo (fls.1589), o qual, incompleto e destituído de outras provas materiais do pagamento (cheques, recibos, transferência bancária, CRV de outros veículos envolvidos na negociação, etc.), apenas conspira contra o próprio réu posto que, pela informação nele contida, a compra e venda do veículo ocorreu no dia subseqüente (01/02/2001) ao próprio registro do caminhão na Ciretran de Jales em nome de Luciene Barçante (31/01/2001), a demonstrar a efetividade da quadrilha na transmissão de bem de natureza ilícita, valendo-se de comerciante estabelecido no ramo de veículos.


Estas e outras circunstâncias das aquisições, segundo o réu foram quatro relacionadas a Wellington, mas existem outras relacionadas aos demais réus, destoam do normal comércio de veículos e caracterizam o conhecimento da origem criminosa pelo denunciado Sebastião Donizete de Jesus.


Inusitado que, após o registro criminoso em nome de José Wilson de Lima, o veículo foi transferido para Miguel Sagrado no mês de março daquele ano (fls.684/690). No mês de maio retornou à posse do próprio Sebastião Donizete de Jesus, que o registrou em seu nome (fls.691/696).  Por fim, no mês de junho foi transferido para Hamilton de Souza Barbosa(
), que o registrou na cidade de Três Lagoas-MS (fls.702).


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.664/711) e objeto de extenso relatório (fls.2403/2404).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a absolvição de Paulo Denizete Miranda em relação aos delitos previstos nos artigos 311 e 299, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, com fundamento no art. 386, VI, do CPP, a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 180, caput, e 299, caput, c.c. 304 e 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Sebastião Donizete de Jesus por infração ao disposto no art. 180, §1º, e 299, caput, c.c. arts. 304 e 29, caput, todos do Código Penal.  


11.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 21 de novembro de 2000, por volta das 6h. 30min., na Rodovia MG-10, município de Santa Luzia-MG, indivíduos não identificados até o momento, previamente ajustados e com unidade de propósitos, roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1318, cor azul, placas GTR-9286 (Piraúba-MG), avaliado em R$ 36.000,00.


O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.1234/1236), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1310 e 2211). O proprietário do veículo, Antônio Kleber Neiva Groppo, informou todas as circunstâncias do roubo (fls.4028/4030). 




Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, foi ocultado em rancho alugado na Comarca de Santa Fé do Sul e teve seus sinais identificadores adulterados por determinação do denunciado Paulo César Simões(
), passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (KOU 5924-Guararapes/SP) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.52 – observado apenas que a cor do veículo permaneceu azul e não branca como constou daquela relação), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.1225/1230), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.




A imputação de adulteração de veículo automotor ao denunciado Paulo Simões decorreu de uma inferência lógica, qual seja, a afirmação de Paulo Denizete na fase policial de apenas ter negociado o documento de registro, não o veículo, com Simões, tendo aquele providenciado o caminhão (conseqüentemente o roubo ou receptação do veículo com a seguida adulteração). 




Entretanto, na fase judicial, Paulo Denizete informa que recebeu o veículo “já pronto” e o vendeu com os documentos, sem recordar o comprador. Embora suas declarações mereçam reservas, dada a multiplicidade de veículos e o desconhecimento sobre o comprador, além de sua demonstrada influência nos roubos e adulterações de inúmeros outros caminhões, já que alugava ranchos e tinha contato com oficinas e Muriaé e Vitória, conforme extraído da interceptação telefônica, essas declarações encontram confirmação nos interrogatórios do réu Paulo Simões na fase policial e judicial, eximindo-o de intervenção na adulteração ou falsificação inicial do documento, apesar de seu antecedente em roubo a caminhão. 




Portanto, após a devida instrução processual (interrogatório dos réus, documentos enviados pelo Detran-ES), existem figuras típicas que demandam modificação para adaptação aos fatos apurados neste tópico, ou seja, que o veículo foi recebido por Paulo Denizete Miranda, pessoa responsável pela obtenção dos documentos falsos (
) e adulteração do veículo(
) e de repassar o caminhão e os documentos falsos para Paulo César Simões(
), ambos plenamente cientes da origem criminosa das coisas recebidas.




Pelo Ministério Público os fatos não demandam a produção de outras provas, mas as circunstâncias trazidas durante a instrução processual, não contidas explícita ou implicitamente na denúncia, exigem a aplicação do disposto no art. 384 do CPP em relação à defesa, desde logo apresentando as alegações finais quanto às novas imputações.




De fato, as provas sobejam quanto à adulteração, receptação e falsificações. O denunciado Paulo Denizete Miranda(
), a pedido de Paulo César Simões, já havia obtido, no dia 01 de dezembro de 2000, em horário incerto, supostamente na cidade de Vitória/ES, mediante compra pelo valor de R$ 6.000,00, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Vitória/ES, através da pessoa conhecida como "Charles ou Ripie", sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (tipo “ônibus” para “caminhão”), tendo como proprietário a denunciada Luciene Barçante,(
) que voluntária e conscientemente cedeu a Paulo Denizete Miranda seus documentos pessoais para promover o falso registro do caminhão, onde inseridas declarações falsas (propriedade e endereço), alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições. (
)

A determinação de Paulo César Simões, mediante paga, para a obtenção do registro no Estado do Espírito Santo através de Paulo Denizete está comprovada documentalmente através de depósito bancário na conta de Jaconias Teixeira de Mello, na cidade de Vitória-ES, no valor de R$ 4.000,00 (fls.2343).



O expediente relativo à transferência do veículo de Jaconias Teixeira de Melo para Luciene Barçante, em Vitória-ES, após muitas solicitações e negativas foi enviado após requerimento do Ministério Público deferido pelo juízo (fls.3920/3925). O que se constata no citado procedimento é a força do crime organizado, que com seus tentáculos alicia criminosos instalados na administração pública e procede à eficaz transformação de seus ativos na cadeia produtiva.


Pelo mesmo é possível constatar que o veículo pertencera à Viação Itavera Ltda., provavelmente um ônibus de cor amarela (modus operandi já comprovado desta quadrilha), que em nome de Jaconias já aparecia como caminhão (30/08/2000). Pois bem, o ônibus de cor amarela se transformou em caminhão da cor azul, isso quando transferido para Luciene Barçante, em 01/12/2000.

O mais espantoso de todo o procedimento é o seguinte: o documento em nome de Jaconias teve firma reconhecida em Caratinga-MG (provavelmente falsa – fls.1979(
)), no dia 22 de novembro de 2000 (fls.3923). Significa dizer: um dia após o roubo. No citado procedimento é possível ler: acerto de cor amarela para azul – OK (fls.3921). Conclusão: Paulo Denizete já sabia a cor do veículo roubado em Piraúba-MG quando pediu a “Charles ou Ripi” os documentos falsos e indicou os dados de sua mulher, Luciene Barçante, para constar do novo documento, cuja original está apreendido (fls.1172). 

Mais que isso: o adulterador não teria possibilidade de remarcar o chassi sem os dados do documento obtido por Luciene Barçante, adaptando o CRV ao veículo subtraído que, no item cor, já fora adaptado no interior do Detran-ES. Tais dados só poderiam ser transmitidos por Paulo Denizete ou sua esposa, que tiveram acesso ao CRV. Portanto, entre a obtenção do documento por Luciene Barçante, em 01-12-2000, e a transmissão do veículo para Milton César Betiol, em 10-12-2000 (data do protocolo junto à Ciretran/Jales – fls.1183), onde foi submetido à vistoria, o veículo foi necessariamente adulterado para dele constar os dados obtidos pela perícia marcados sobre os originais.

Nesse ponto Paulo Denizete era expert, possuía um vasto arsenal de instrumentos para adulteração apreendido em sua residência, e acesso aos agentes em vários estados que realizavam a remarcação do chassi, embora o próprio efetuasse algumas modificações nas plaquetas dos agregados, como o mesmo confessa em seu interrogatório policial.  Portanto, todos os elementos colhidos, de ordem cronológica e lógica, demonstram a obrigatória participação de Paulo Denizete na adulteração do veículo, suficientes para sua condenação.



Nesse breve período, Paulo Denizete supostamente negociou o caminhão e o respectivo documento com Paulo César Simões. Quanto à negociação do caminhão, diz Simões que efetuou o pagamento através de cheques próprios, no valor de R$ 28.000,00, para justificar a origem lícita do bem e sua boa-fé. Entretanto, questionado pelo Delegado de Polícia, não soube dizer de qual conta corrente saiu o numerário. A análise de suas contas, conforme documentos enviados pelos estabelecimentos bancários, não permite concluir sobre a veracidade desta operação, bem como não demonstrou o réu de qualquer outra forma o negócio (na verdade, os receptadores Paulo Simões, Paulo Denizete, Marcelo Colavite, Sebastião Donizete adquiriram os veículos por um preço bem menor, pois sabiam de sua origem, ao contrário do que fizeram os adquirentes de boa-fé de seus caminhões, que facilmente demonstraram a origem do numerário utilizado na compra), sendo a incomum transferência, marcada pela celeridade na transição Espírito Santo – São Paulo, bem como a falta de transparência, notas de relevo para a afirmação de seu conhecimento sobre a origem espúria do bem, assim como o fato adiante relatado.


A ligação entre Paulo Simões e Paulo Denizete é anterior à vinda deste para a cidade de Jales/SP. Aliás, este esclarece que veio para esta cidade por conta de Paulo Simões, pessoa que conheceu em Divinópolis, quando aquele iria trazer um caminhão roubado para cá. Portanto, as atividades desenvolvidas tinham como fundo condutas ilícitas e criminosas, obviamente conhecidas por ambos (
)

De fato, Paulo César Simões, na posse do certificado que lhe fora transferido por Paulo Denizete usou o documento falso, plenamente ciente de sua origem (tanto que conhecia Luciene, esposa de Wellington, e sabia que ela morava em Jales-SP, não em Vitória-ES), e a transferência do registro do veículo de Luciene Barçante para o nome de seu funcionário, o denunciado Milton César Betiol(
), que consciente e voluntariamente cedeu seus documentos pessoais e assinou os documentos necessários à realização do ato junto à Ciretran local, com falsa indicação de propriedade, também demonstra o conhecimento da ilicitude da falsidade do documento e do veículo, similitude no comportamento da quadrilha, que muitas vezes se valia de terceiros para o registro junto ao departamento de trânsito (fls.1171 e 1183/1189). (
)   


Posteriormente, no final do mês de dezembro de 2000, o denunciado Paulo César Simões  alienou, pela quantia de R$ 35.000,00, o veículo objeto de roubo, recebendo em pagamento do comprador Valdir Barbado (
) a quantia de R$ 5.000,00 em dinheiro e depósito bancário no valor de R$ 30.000,00 (fls.1538/1540), sendo a venda intermediada pelo corretor Itamar Ferrari (fls.1276/1279 e 1292/1298). Em seguida, no mês de janeiro de 2001 o veículo foi alienado para Ronaldo Rainha e Antônio José Rainha(
), pelo valor de R$ 40.000,00, com quem foi apreendido pela autoridade policial no dia 16 de novembro de 2001 (fls.1169).




Paulo César Simões, quando da negociação com os compradores de Junqueirópolis, admitiu por escrito que o veículo lhe pertenceria, apesar de registrado em nome de Milton César Betiol (fls.1299).


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.1168/1257) e objeto de extenso relatório (fls.2404/2408).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 311, 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto no art. 180, caput, c.c. art. 29, caput, e 299, caput (duas vezes) e 304, c.c. art. 29, caput, todos do Código Penal, assim como a absolvição de Paulo César Simões da infração prevista no art. 311 do Código Penal.  





12.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 19 de janeiro de 2001, em horário incerto, na Rodovia de ligação entre Governador Valadares/Belo Horizonte, município de Bom Jesus do Amparo-MG, indivíduos não identificados até o momento, roubaram o veículo tipo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1318, cor bege, placas GWQ-0915 (Governador Valadares-MG), avaliado em R$ 30.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.1888/1891), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1904 e 2212). A vítima, Alcides Rodrigues Filho, prestou declarações em juízo (fls.4047).




Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para local não esclarecido onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, foi ocultado e teve seus sinais identificadores adulterados por determinação do denunciado Paulo César Simões,(
) passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (KTX 9189-Viana/ES) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.52), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.1269/1286 e 1863/1871), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.


A imputação de adulteração de veículo automotor ao denunciado Paulo Simões decorreu de uma inferência lógica, qual seja, a afirmação de Paulo Denizete na fase policial de não ter qualquer interferência com o roubo, adulteração e falsificação do documento relativo a este caminhão, que foi arrumado por Paulo César Simões (conseqüentemente o roubo ou receptação do veículo com a seguida adulteração). 





Entretanto, na fase judicial, Paulo Denizete informa que recebeu o veículo “já pronto”, depois era adulterado e os documentos obtidos em Vitória-ES, para então vendê-lo, sem recordar o comprador. Embora suas declarações mereçam reservas, dada a multiplicidade de veículos e o desconhecimento sobre o comprador, além de sua demonstrada influência nos roubos e adulterações de inúmeros outros caminhões, já que alugava ranchos e tinha contato com oficinas e Muriaé e Vitória, conforme extraído da interceptação telefônica, essas declarações encontram confirmação no interrogatório do réu Paulo Simões na fase policial, eximindo-o de intervenção na adulteração do veículo automotor, mas não na falsificação do documento, para a qual concorreu de forma eficaz. 





Importante consignar que, em razão de suas atividades e intervenções próximas no relacionamento com co-réus, testemunhas e vítimas, os denunciados Paulo César Simões e Paulo Denizete Miranda demonstram agir pelo mesmo fim dentro da divisão de tarefas da quadrilha, ou mesmo divisão de veículos. 





Portanto, após a devida instrução processual (interrogatório dos réus Paulo Denizete e Paulo Simões, interrogatórios de Marlene e Leandro, e depoimento da testemunha Osvaldo Mussato Jr.), existem figuras típicas que demandam modificação para adaptação aos fatos apurados neste tópico, ou seja, que o veículo foi recebido por Paulo Denizete Miranda, pessoa responsável pela obtenção dos documentos falsos (
) e adulteração do veículo(
) e de repassar o caminhão e os documentos falsos para Paulo César Simões(
), ambos plenamente cientes da origem criminosa das coisas recebidas.





Pelo Ministério Público os fatos não demandam a produção de outras provas, mas as circunstâncias trazidas durante a instrução processual, não contidas explícita ou implicitamente na denúncia, exigem a aplicação do disposto no art. 384 do CPP em relação à defesa, desde logo apresentando as alegações finais quanto às novas imputações.





Segundo apurou-se, o denunciado Paulo Denizete Miranda(
), desta feita a pedido de Paulo César Simões, já havia obtido, no final de março de 2001, em horário incerto, na cidade de Vitória-ES, mediante paga, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Viana/ES, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo para adequá-lo ao veículo subtraído e adulterado, tendo como proprietário a denunciada Marlene Aparecida Lacerda(
), que voluntária e conscientemente cedeu a Paulo Denizete Miranda e Paulo César Simões (foi empregada de ambos) seus documentos pessoais para promover o falso registro do caminhão, onde inseridas declarações falsas (propriedade e endereço), alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições, procedimento este comumente adotado pela quadrilha (fls.1422/1430). (
)


O CRV emitido pelo Detran-ES, em nome de Marlene Aparecida Lacerda, está juntado aos autos (fls.1284). O procedimento de transferência foi enviado pelo Departamento de Trânsito daquele estado (fls.1422/1430), onde se constata a verossimilhança da versão apresentada por Paulo Simões, corroborada por Marlene Lacerda, Leandro Costa e Osvaldo Mussato Jr., segundo a qual Paulinho levou o veículo e o documento para transferir em Jales e Carneirinho, mas não obteve êxito, razão pela qual devolveu os documentos para Wellington “regularizar”. De fato, o documento de transferência utilizado em Vitória (fls.1425) demonstra que a residência de Marlene foi declarada, no início, como sendo na cidade de Jales/SP (Av. Alfonso Rossafa Molina, 2529). Depois, foi corrigida para Carneirinho-MG (Rua Getúlio Vargas, 616). Por fim, como não tiveram sucesso, utilizaram as vias ordinárias na qual Wellington era versado, ou seja, o Estado de Espírito Santo, onde obtiveram o registro falso para Marlene na cidade de Vitória (Rua Canide, 729 B, São Pedro Vitória).




Pouco antes, Paulo Denizete supostamente negociou o caminhão e o respectivo documento com Paulo César Simões. Quanto à negociação do caminhão, diz Simões que efetuou o pagamento através de dinheiro, no valor de R$ 27.000,00, para justificar a origem lícita do bem e sua boa-fé. Entretanto, questionado pelo Delegado de Polícia, não soube dizer de qual conta corrente saiu o numerário. A análise de suas contas, conforme documentos enviados pelos estabelecimentos bancários, não permite concluir sobre a veracidade desta operação, bem como não demonstrou o réu de qualquer outra forma o negócio (na verdade, os receptadores Paulo Simões, Paulo Denizete, Marcelo Colavite, Sebastião Donizete adquiriram os veículos por um preço bem menor, pois sabiam de sua origem, ao contrário do que fizeram os adquirentes de boa-fé de seus caminhões, que facilmente demonstraram a origem do numerário utilizado na compra), sendo a incomum transferência, marcada pela celeridade na transição Espírito Santo – São Paulo, bem como a falta de transparência, notas de relevo para a afirmação de seu conhecimento sobre a origem espúria do bem.





Aliás, um dos indícios da prática da receptação está na localização, por ocasião do cumprimento do mandado de busca e apreensão, de placas do veículo KTX – 9189, apenas sendo de outro município (Vila Velha-ES), cuja origem não soube explicar o réu Paulo César Simões.




A ligação entre Paulo Simões e Paulo Denizete é anterior à vinda deste para a cidade de Jales/SP. Aliás, este esclarece que veio para esta cidade por conta de Paulo Simões, pessoa que conheceu em Divinópolis, quando aquele iria trazer um caminhão roubado para cá. Tanto isso nos parece real que Paulo Simões declarou que foi fiador de Wellington nos dois primeiros imóveis que alugou em Jales (fls.1792 e 880/893). Portanto, as atividades desenvolvidas tinham como fundo condutas ilícitas e criminosas, obviamente conhecidas por ambos. (
)




De posse do certificado que lhe fora transferido, o denunciado Paulo César Simões usou o documento falso, plenamente ciente de sua origem, mediante a transferência do registro do veículo de Marlene Aparecida Lacerda para Itamar Ferrari (fls.1283/1288), pessoa que adquiriu de Paulinho o veículo pelo valor de R$ 30.000,00, no dia 16 de abril de 2001 (fls.1280-contrato), efetuando o pagamento através de depósito bancário na conta corrente de Osvaldo Mussato Júnior (
)(fls.1282-comprovante de depósito), primo do denunciado Paulo César Simões. (
)   


Posteriormente, no dia 18 de abril de 2001, na cidade de Junqueirópolis, Itamar Ferrari (
) alienou, pela quantia de R$ 36.000,00, o veículo objeto de roubo (fls.1334 – contrato), para a pessoa de Geraldo de Jesus Rodrigues(
), com quem foi apreendido pela autoridade policial no dia 14 de dezembro de 2001 (fls.1316).


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.1315/1353 e 1419/1461) e objeto de extenso relatório (fls.2408/2413).





Portanto, os fatos narrados neste tópico (desde a origem do veículo, sua adulteração e obtenção de documentos falsos no Espírito Santo, até sua venda e posterior apreensão) estão demonstrados em sua integralidade pela conjunção de provas consistente nas declarações dos réus, prova documental, no depoimento das testemunhas, todas resumidas em notas de rodapé e corroboradas pela apreensão de objetos relacionados aos crimes de roubo, adulteração de sinal identificador e falsidade ideológica, da interceptação das comunicações telefônicas, além do exame pericial químico-metalográfico, que demonstrou a adulteração dos sinais identificadores do automotor e a origem do veículo apreendido.





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 311 e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto no art. 180, caput, e 299, caput, 304, c.c. art. 29, caput, todos do Código Penal, assim como a absolvição de Paulo César Simões da infração prevista no art. 311 do Código Penal.  





13.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 06 de setembro de 2000, por volta das 5h. 30min., no Km 318 da Rodovia SP-310, município de Ribeirão Preto-SP, três indivíduos não identificados até o momento roubaram o veículo tipo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1418, cor branca, placas GFB-9494 (Goiânia-GO), avaliado em R$ 50.000,00.





O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência  (fls.1763/1764), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial (fls.1923 e 2213).





Os assaltantes conduziram o veículo subtraído para local não esclarecido onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, foi ocultado e teve seus sinais identificadores adulterados por determinação do denunciado Paulo César Simões(
), passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (LAI 0654-Serra/ES) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.53), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.1737/1760), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




Segundo apurou-se, o denunciado Paulo César Simões obteve, no dia 28 de agosto de 2000, em horário incerto, na cidade de Serra-ES, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Serra/ES, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (propriedade do bem e seu tipo) para adequá-lo ao veículo subtraído e adulterado, tendo como proprietário Joel Cabral, que em circunstâncias não apuradas cedeu a Paulo César Simões seus documentos pessoais para promover o falso registro do caminhão, onde inseridas declarações falsas (propriedade e endereço, tipo do veículo), alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições (fls.1600 e 1906/1910). (
)


O procedimento enviado pelo Detran-ES demonstra que houve “acerto” no cadastro e o proprietário anterior a Joel Cabral era uma empresa de ônibus, a CTC do Estado do Rio de Janeiro, o que reforça a conclusão de que eram utilizados documentos de ônibus (batidos, segundo Paulo Denizete) para obter documentos de caminhões junto aos órgãos de trânsito do Espírito Santo, seguindo-se o acerto do caminhão subtraído aos dados constantes do registro, mediante adulteração dos sinais identificadores.





Efetivada a transferência do veículo para o nome de Joel Cabral, o denunciado Paulo César Simões alienou para Sebastião Denizete de Jesus (
) o citado veículo automotor, tendo este pleno conhecimento da origem espúria do bem, produto de crimes, agindo no exercício de sua atividade comercial junto ao estabelecimento denominado “Sanita&Silva Ltda.”, que atua na compra, venda e locação de veículos. (
)




Sobre tais fatos, também Paulo Denizete prestou declarações(
). 
Na fase policial, por conta das declarações de Paulo Denizete, que imputava a Paulo Simões todo o procedimento de obtenção e venda do veículo para Sebastião Donizete, foi aquele denunciado por concorrer na adulteração e falsificação do documento público. Na fase judicial, Paulo Denizete admitiu que vendia caminhões roubados e adulterados, obtendo documentos com pessoas no Espírito Santo, mas foi superficial ao dizer que vendeu um caminhão para Sebastião Donizete, sem outros detalhes, quando perguntado sobre o veículo deste tópico. Por outro norte, Sebastião afirmou na fase policial que o adquiriu de Wellington (nome falso de Paulo Denizete) e mostrou comprovante, cuja falsidade foi argüida por Wellington na fase policial (fls.1526). Na fase judicial, nada disse Sebastião sobre a origem deste veículo. Por fim, Paulo Simões não informou sobre os fatos narrados neste item, porque não questionado pela autoridade policial ou judicial.   




Apenas indícios sem concatenação vinculam Paulo César Simões ao veículo em tela. De fato, foi reconhecido em outro roubo praticado na região de Ribeirão Preto, na cidade de Araraquara. Outros veículos foram registrados em nome de pessoas vinculadas ao mesmo. Possuía alguns instrumentos para adulteração, apesar de poucos. Wellington veio para Jales para recomeçar seu “trabalho” e contou com todo o apoio logístico de Paulo Simões, ou seja, em muitos veículos podem ter desenvolvido trabalho juntos. Entretanto, tais indícios gerais deveriam estar vinculados a indícios específicos, relativos ao veículo em comento. Sobre este, apenas a delação do co-réu Paulo Denizete, retratada em juízo e não confirmada pelo adquirente na fase policial (Sebastião), tem alguma pertinência com o caso. No mais, testemunhas, documentos falsificados, declarações das vítimas, nada leva a crer que tenha sua intervenção na adulteração e falsificação do registro, ou mesmo a venda do veículo, já que não foi possível comprovar a transação e conseqüentemente o fluxo do capital no negócio entabulado entre Wellington e Sebastião Donizete, estes sim vinculados com todas as letras ao caminhão apreendido.




Todos os indícios, ao contrário, indicam a participação de Wellington (Paulo Denizete) à falsificação de documentos e adulteração dos sinais identificadores, no lugar de Paulo César Simões, e Sebastião Donizete à receptação do veículo no exercício de sua atividade comercial, como já constou da denúncia, mas recebido de Paulo Denizete Miranda.




Pelo Ministério Público os fatos não demandam a produção de outras provas, ficando aditada a denúncia para todos os fins mediante a substituição do autor Paulo César Simões por Paulo Denizete Miranda, mas as circunstâncias trazidas durante a instrução processual, não contidas explícita ou implicitamente na denúncia, exigem a aplicação do disposto no art. 384 do CPP em relação à defesa, desde logo apresentando as alegações finais quanto às novas imputações.





Paulo Denizete, de forma geral, admitiu a compra de caminhões roubados e a adulteração destes com posterior venda com base em documentos falsos obtidos no Estado do Espírito Santo. De forma particular, admitiu conhecer o anterior proprietário, Joel Cabral, pessoa que consta do registro no município de Serra-ES (em uma captação telefônica Wellington pergunta sobre o telefone de Joel, seu “irmão” em Muriaé – vide adiante). De forma geral, quatro veículos além deste foram registrados de forma fraudulenta no município de Serra-ES (C2; C4; C6; C7). Em todos esses caminhões o documento proveniente do departamento de trânsito da cidade de Serra-ES foi obtido por Paulo Denizete Miranda. Importante consignar, apenas, que nos tópicos relacionados àqueles sempre houve alguma participação de Paulo César Simões, a demonstrar que agia muito próximo a Wellington, provavelmente dividindo os lucros da atividade criminosa. Entretanto, naqueles veículos havia elemento objetivo que demonstrasse o vínculo, o que aqui não se conseguiu provar. Por fim, o adquirente informa, na fase policial, que recebeu o veículo de Wellington, enquanto este admite, na fase judicial, a veracidade da informação, embora ambos escudados na falta de dolo.




Em síntese, a cadeia de transmissão está mais próxima de Paulo Denizete, que teria recebido o veículo, promovido a adulteração, a obtenção dos documentos falsos e posterior venda do veículo.


Sebastião Donizete adquiriu o veículo, no exercício de sua atividade comercial, com ciência da origem do bem. São muitos os elementos de convicção e na receptação, além da posse do bem dever ser corretamente explicada, ônus que compete à defesa, a prova quase sempre ocorre de forma indireta.


Alguns indícios genéricos já foram relacionados em tópicos anteriores quanto à conduta do acusado Sebastião Donizete na aquisição de veículos roubados, adulterados e falsificados. Quanto aos elementos objetivos de ordem particular, informa Sebastião Donizete que efetuou o pagamento do veículo (R$ 43.000,00) através de dinheiro e cheque, este no valor de R$ 23.000,00, para justificar a origem lícita do bem e sua boa-fé. Entretanto, não soube dizer de qual conta corrente saiu o numerário. Cuida-se de quantia expressiva, cuja origem seria de fácil demonstração para comerciantes honestos. Ao contrário, a análise de suas contas, conforme documentos enviados pelos estabelecimentos bancários, não permite concluir sobre a veracidade desta operação, bem como não demonstrou o réu de qualquer outra forma o negócio (na verdade, os receptadores Paulo Simões, Paulo Denizete e Marcelo Colavite adquiriram os veículos por um preço bem menor, pois sabiam de sua origem, ao contrário do que fizeram os adquirentes de boa-fé de seus caminhões, que facilmente demonstraram a origem do numerário utilizado na compra), sendo a incomum transferência, marcada pela celeridade na transição Espírito Santo – São Paulo, bem como a falta de transparência, notas de relevo para a afirmação de seu conhecimento sobre a origem espúria do bem.





O único documento para registrar a operação (termo de responsabilidade – fls.1590), apresentado pelo próprio réu Sebastião Donizete de Jesus, depõe contra o próprio. Significa dizer que, verdadeiro como pretende a defesa do réu (apresentou o documento com o respaldo de advogado constituído), o documento em referência informa que Sebastião entrou na posse do veículo (e conseqüentemente dos documentos) no dia 1º de outubro de 2000, ou seja, foi este que providenciou o falso reconhecimento da firma do anterior proprietário, ou mandou providenciar, datada de 05 de outubro de 2000 (fls.1620), bem como o registrou em nome de seu funcionário José Wilson de Lima, cuja autorização para transferência contém a mesma data, menos de um mês depois do roubo.




A conclusão negativa do fato está na consideração de que a pessoa que promove um falso reconhecimento de firma do documento de transferência do registro e determina o novo registro em nome de terceiro, está plenamente ciente da ilicitude de sua conduta e da ilegalidade do fato precedente, o registro original na cidade de Serra-ES, tudo isso para corroborar o dolo ínsito ao crime de receptação.

Realmente, a transferência do registro do veículo para a Ciretran local deu-se na pessoa de seu funcionário, José Wilson de Lima(
), que cedeu voluntária e conscientemente seus documentos para a efetivação do registro, ocorrido no dia 26 de outubro de 2000, onde inserida declaração falsa com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (propriedade do bem e sua procedência), bem como falso reconhecimento de firma do anterior proprietário, Joel Cabral, junto ao Tabelionato de Notas da cidade de Iturama-MG, tudo por determinação de Sebastião Donizete de Jesus (fls.1613/1620 e 1661).(
)




Importante consignar que não se trata de falsidade inócua, como muitas vezes ocorre no registro de veículo em nome de familiares dependentes, ou pessoas casadas sob regime de bens em comunhão. Cuida-se de procedimento deliberado para ocultar a cadeia de transmissão, concorrer para receptação de veículos e sonegação fiscal, além de tipificar um delito próprio, qual seja, a lavagem de dinheiro. 




Dias após o registro em nome de José Wilson, o veículo foi aparentemente alienado para Henry Garrido Aydar(
) que obteve financiamento mediante alienação fiduciária do veículo ao Banco Mercantil S.A. de Jales (fls.1607), sendo que em seguida o vendeu para o próprio Sebastião Donizete de Jesus que, por sua vez, transferiu sem alteração de registro o caminhão para Sebastião Lozan dos Santos(
) com quem o veículo foi apreendido no dia 01 de outubro de 2001 na cidade de Paranaíba/MS (fls.1728). 





A alienação aparente diz respeito à rápida transmissão da propriedade do veículo (três pessoas em menos de dois meses), com o fito de obter capital de giro através de sucessivos financiamentos bancários, novamente às custas da financiadora do Banco Mercantil de Jales.





O procedimento de transferência para Henri Garrido Aydar foi juntado aos autos (fls.1602/1612), assim como o contrato entre Sebastião Donizete e Sebastião Lozan dos Santos (fls.1732).

O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.esparsas citadas) e objeto de extenso relatório (fls.2413/2414).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a  absolvição do acusado Paulo César Simões por infração ao disposto nos arts. 311 e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, e a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto nos arts. 311 e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Sebastião Donizete de Jesus por infração ao disposto no art. 180, §1º e 299, caput, c.c. arts. 304 e 29, caput, todos do Código Penal.  





14.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 13 de janeiro de 2001, por volta das 14h., às margens da Rodovia BR 262, município de Santa Luzia/MG, o denunciado Heldeci, vulgo “Neném”, previamente ajustado com terceiros não identificados, roubou o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo LK1318, cor amarela, placas GQQ-1712 (Santa Luzia-MG), avaliado em R$ 40.000,00.




O assalto foi noticiado, conforme boletim de ocorrência (fls.2459/242461), sendo objeto de apuração na respectiva comarca o crime patrimonial. A vítima do roubo, Ademir Ribeiro Maia, e seu irmão, Vanderlei Ribeiro, prestaram declarações na fase judicial (fls.4158/4159).




Após o roubo, agora sob a determinação de Marcelo Colavite, que recebeu coisa que sabia ser produto de crime, o veículo foi conduzido até a cidade de Urânia/SP, sítio de propriedade de Aguinaldo Rossi Molina(
), onde permaneceu cerca de um mês.(
)




Importante recordar que a existência dessa testemunha apenas foi conhecida após informação prestada por Paulo Denizete Miranda, fato que contribui para a credibilidade da confissão. Nesse sentido, não havia qualquer razoabilidade na ocultação do bem durante o mês não fosse a ilegalidade de sua origem.




Em seguida, em data, hora e local não especificados entre os meses de março/abril de 2001, teve seus sinais identificadores adulterados por terceiro não identificado, conforme determinação do denunciado Marcelo Colavite, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (KTX 9193-Linhares/ES) diversas das originais, (vide quadro acostado à denúncia – relação dos veículos, fls.53), conforme laudo pericial químico-metalográfico (fls.2446/2450), que comprova a integralidade da prática delituosa no tocante à materialidade criminal.(
)




Nesse particular, inúmeros objetos apreendidos na residência ocupada por Aires Espírito de Moura, Heldeci e Marcelo Colavite, situada na Rua Otávio Graziani, nº 1257 (fls.115/117), além de pertencerem a caminhões subtraídos, também guardavam relação com as falsificações e adulterações promovida pelo bando. Outrossim, inúmeros contratos de locação de ranchos, onde realizadas as adulterações, foram efetivados pelo próprio Marcelo Colavite. 





Nesse ínterim (entre o roubo e a adulteração) o denunciado Paulo Denizete Miranda(
), a pedido de Marcelo Colavite(
), obteve, no mês de março de 2001, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Linhares/ES, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação do veículo (propriedade e tipo de veículo) para adequá-lo ao veículo subtraído, tendo como suposta proprietária Márcia Campos Dometh, de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições (fls.669/670).(
)




Márcia Campos Dometh não foi localizada, dado que o endereço fornecido na denúncia é o mesmo do registro do veículo na cidade de Linhares-ES, sendo este número inexistente e aquela pessoa desconhecida (fls.730 e 4149v). O procedimento para registro do veículo em seu nome não foi localizado, como alguns outros que legitimaram os veículos roubados (fls.3830).




A confissão judicial do acusado Paulo Denizete, aliada à delação na fase inquisitorial do réu Marcelo Colavite, bem como respaldada nos antecedentes do primeiro no campo das falsificações no Estado do Espírito Santo, complementado pela prova documental, dão substrato para a condenação pela falsificação ideológica de documento público.





Em seguida, o denunciado Marcelo Colavite, no dia 16 de março de 2001, em horário incerto, na cidade de Iturama/MG, fez uso daquele documento ideologicamente falso e ainda fez inserir na autorização de transferência declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na propriedade do veículo automotor para seu empregado Ricardo Luiz Dias(
), que cedeu voluntária e conscientemente seus documentos pessoais para a transferência de veículo sem o possuir ou mesmo residir na cidade de Iturama-MG, sendo que ainda providenciou o falso reconhecimento de firma da anterior proprietária, Márcia Campos Dometh junto ao 2º Tabelionato de Notas da cidade de São Mateus-ES, e falsa vistoria no veículo promovida pela Ciretran de Andradina, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito de Iturama-MG, o que de fato sucedeu (fls.730/735). (
)





Menos de um mês transcorreu entre a obtenção do documento no Estado do espírito Santo, por Paulo Denizete, e sua transferência para o Estado de Minas Gerais, por Marcelo Colavite, enquanto o veículo permanecia no sítio aguardando a documentação.





Após a posse do documento o denunciado Marcelo Colavite entregou o veículo para Sebastião Donizete de Jesus(
), este plenamente ciente da origem delituosa do bem, produto de roubo e adulteração, enquanto o documento de registro foi entregue para o então gerente do Banco Mercantil S.A., Ednei Criado Balbino(
), que providenciou a transferência do caminhão para Maximino Sanchez (fls.740/744), tanto que Ricardo Luís Dias disse que Edinei estava no cartório quando foi reconhecer a firma, através de documentos ideologicamente falsos (renda, atividade), visando assim levantar financiamento mediante alienação fiduciária em garantia, firmado em 17 de abril de 2001, para saldar débito pendente de Marcelo Colavite junto à instituição financeira.(
)

Pergunta-se: qual o interesse de Sebastião Donizete em intermediar a solução de pendências financeiras de Marcelo Colavite com o Banco Mercantil? Que procedimento seguro é adotado quando veículos são utilizados apenas para “fazer dinheiro” em financiamentos? Que relações espúrias são essas entre um “bicheiro” (que tinha uma ótima conta – fls.2235 – Edinei), um “garageiro” e um “gerente de banco”, cuja maior preocupação é “cobrir a conta” de correntistas devedores (a auditoria do banco informou que a conta corrente de Marcelo Colavite estava descoberta em R$ 40.000,00, por cheques sem fundos autorizados pelo gerente, e o correntista apresentava várias restrições cadastrais – fls.888, apartado, 4º Vol.), sem atentar para todo o processo de transferência de propriedade dos veículos, sem cobrar o pagamento do financiamento em nome alheio ou contas de Sebastião (a auditoria informou que apenas três prestações foram pagas), encarregado da venda do veículo?

Ou seja, o gerente do banco tem liberdade para procurar Sebastião Donizete e este intermediar a cobrança da dívida de Marcelo com o banco, mas não tem liberdade para cobrar de Sebastião o destino do veículo e o pagamento do financiamento? Além disso, o gerente Edinei havia financiado outro veículo em nome de Marcelo Colavite, isso um mês antes, objeto do item 5. Por tudo isso, e muito mais, sua conduta foi capitulada como criminosa, como segue adiante. 


O veículo que garantia o contrato foi simplesmente vendido por Sebastião Donizete de Jesus para Geraldo Hisao Ota(
) no dia 14 de julho de 2001, pelo valor de R$ 35.000,00, pagos através de outros veículos que estavam na posse do comprador, sendo o pagamento embolsado pelo vendedor e não utilizado para saldar o débito do financiamento bancário, como havia prometido, causando prejuízo ao estabelecimento bancário e ao adquirente do veículo(
). Ou seja, quem usufruiu toda a vantagem econômica, sem qualquer gravame ou condição de proprietário, foi o denunciado Sebastião Donizete de Jesus, posto que o financiamento estava em nome de terceiro, o caminhão também e o vendedor deste, Marcelo Colavite, não estava mais vinculado a nada. Além disso, o caminhão estava em local incerto e somente foi apreendido antes do oferecimento da denúncia (fls.2451/2453).

O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.730/747 e outra peças esparsas) e objeto de extenso relatório (fls.2415/2417).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Sebastião Donizeti de Jesus por infração ao disposto no art. 180, §1º e 171, §2º, I, ambos do Código Penal.  

15.º Fato


Consta dos autos do incluso inquérito policial que entre os meses de maio/julho de 2001, em horário e local incertos, os denunciados Heldeci e Aires, previamente ajustados com indivíduos não identificados, roubaram o veículo caminhão, marca Mercedes Benz, modelo L1318, avaliado em R$ 45.000,00, demais dados desconhecidos.





Os dados relativos aos números originais deste veículo não foram apurados, porque não apreendido até a presente data. Entretanto, os elementos de prova obtidos na investigação indicam sua origem criminosa, a reconstituir de forma indireta, por absoluta impossibilidade da prova direta, o corpo do delito.




De fato, os assaltantes Heldeci Alves Nazaré e Aires Espírito de Moura(
) conduziram o veículo subtraído para este Estado onde, dias após o roubo, em data e hora não especificados, em um rancho alugado na Comarca de Santa Fé do Sul e valendo-se de petrechos fornecidos por Paulo Denizete Miranda(
), teve seus sinais identificadores adulterados pelo denunciado Daniel Zanerato(
), que fora contratado para a realização do serviço de supressão e alteração do veículo pelo denunciado Marcelo Colavite, todos com unidade de propósitos, passando a contar com numeração de chassi, plaquetas de agregados e placas (LIL 5985-Vitória/ES) diversas das originais, ausente o laudo pericial químico-metalográfico pela não apreensão do veículo até a presente data.(
)




Existe uma relação temporal entre o período da adulteração deste veículo e o período de locação do rancho por Luís Carlos para Marcelo Colavite e Wellington (fls.923 – entre meados de junho e final de julho), bem como pelo depoimento de Antônio Fernandes que viu numa mesma data dois caminhões verdes no rancho (fls.921).





Um dos indícios de ter Paulo Denizete entrado na posse do veículo está contido no documento apresentado pela Indústria e Comércio de Molas Josmar (fls.403), datado de 01/08/2001, onde possível apurar a realização de inúmeros serviços no veículo de placas LIL-5985, como jato e pintura, que normalmente era realizado por Wellington após a adulteração dos sinais identificadores dos caminhões com a finalidade de dificultar o reconhecimento da fraude.





Segundo apurou-se, o denunciado Marcelo Colavite(
) obteve, no mês de julho de 2001, em horário incerto, na cidade de Vitória/ES, o certificado de registro de veículo, proveniente do departamento de trânsito da cidade de Vitória/ES, sendo que no documento público houve a inserção de elementos falsos de identificação (tipo “ônibus” para “caminhão”, endereço do proprietário) para adequá-lo ao veículo que seria subtraído e adulterado, constando como proprietário José Humberto Martins de Oliveira(
) que voluntária e conscientemente cedeu seus documentos para registro, de modo a alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante e permitir sua posterior revenda sem restrições (fls.687). (
)




A transformação “ônibus-caminhão” está documentada (fls.751/753), bem como a transferência da propriedade do veículo, mesmo estando o original do CRV apreendido (fls.753).




Na verdade, pelo apurado nos autos, Marcelo Colavite obteve, com o auxílio de Paulo Denizete Miranda (CP, art.299, c.c. 29, caput), os documentos no Estado do Espírito Santo, razão pela qual nesta parte a denúncia merece ser aditada, sem que isso impeça o correto desenvolvimento do processo, oferecendo o direito de defesa ao réu, visto que as provas produzidas indicam tal participação.




Indicativo disso está contido em três circunstâncias. A primeira: documentos do veículo foram apreendidos na residência de Paulo Denizete (fls.90/92), com atenção à diversidade de datas e cores do veículo, inclusive a anotação feita à mão para mudança da cor no renavan (fls.98). A segunda: a interceptação telefônica captou conversas na residência de Paulo Denizete relativas ao veículo em tela, onde são passados nome do proprietário, placa e renavam ao interlocutor (fls.35/38 – apartado – resumo adiante). A terceira: o documento foi transferido para José Humberto sem este saber, conforme alega, indo parar em mãos de terceiro, Aires Espírito de Moura, fato desconhecido por Marcelo Colavite.




Realmente, no final do mês de julho de 2001, junto ao Departamento de Trânsito de Jales e Banco Mercantil S.A. de Jales, o denunciado Aires Espírito de Moura usou aquele documento – CRV – que sabia falso em seu conteúdo e fez nele inserir declaração falsa para o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, consistente na transferência de propriedade do veículo automotor para sua pessoa, sendo que o denunciado Marcelo Colavite ainda providenciou o falso reconhecimento de firma do anterior proprietário junto ao 1º Tabelionato de Notas da cidade de Fernandópolis, visando obter novo documento perante o departamento de trânsito local para sua posterior alienação, bem como financiamento junto a estabelecimento bancário, valendo-se também de seus documentos de identificação – RG e CIC – falsos, em nome de André Luiz Gomes, emitidos no Estado do Espírito Santo (fls.749/688/689; 952/956 e 2242/2243). (
)





O formulário de registro na Ciretran de Jales, efetuado André Luiz Gomes no dia 31/07/2001, com dados falsos em seu conteúdo, está juntado aos autos (fls.749). A alienação fiduciária em garantia, contratada com a FINASA através do Banco Mercantil de Jales, contendo novos dados falsos (RG 1.852.526-ES e CIC 060096306-30) emitidos em nome de André Luiz Gomes, também (fls.1013/1018). A verdadeira identidade de André Luiz Gomes foi revelada pelo serviço de datiloscopia do IIRGD, informando que o nome verdadeiro deste seria Aires Espírito de Moura, RG 1.600.454-ES (fls.2315/2316 e 2345). Por fim, a firma de José Humberto foi reconhecida no 1º Tabelionato de Notas, protestos e Letras de Fernandópolis por Marcelo Colavite, que se utilizou indevidamente de documentos em nome daquele (fls.1931), conforme depoimento da testemunha João Carlos Rodrigues Monção Júnior (fls.1932/1933 e 3984). 




Algumas conclusões desta documentação apresentada: Aires Espírito de Moura era originário de Serra-ES, local onde obtidos muitos dos documentos falsificados pelo departamento de trânsito; Edinei Criado Balbino, gerente do Banco Mercantil local,  novamente autorizou uma operação fraudulenta sem qualquer cuidado (relatório da auditoria – fls.885 – apartados/4º Vol.), dispensou  comprovante de renda de André Luiz Gomes, que acabara de abrir sua conta corrente no banco, e aceitou cadastro que denotava irregularidade (conta de luz, p.ex, atrasada), bem como liberou o financiamento (que por coincidência foi parar na conta da empresa de veículos Sanita&Silva S/C Ltda., administrada por Sebastião Donizete de Jesus, sem qualquer justificativa), sem aguardar a vistoria da Ciretran, que sequer foi realizada (fls.749v.).





Paulo Denizete Miranda esclareceu mais alguns fatos relativos ao financiamento e o relacionamento com o gerente da instituição bancária e o caminhão em tela, comprometedores para Edinei Criado Balbino e Sebastião Donizete.(
) 


O expediente investigativo relativo ao veículo foi juntado pela autoridade policial ao inquérito policial (fls.748/753 e peças citadas) e objeto de extenso relatório (fls.2418/2420).





Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação do acusado Daniel Zaneratto por infração ao disposto no art.311, c.c. 29, caput, ambos do Código Penal; Paulo Denizete Miranda por infração ao disposto no art. 311, c.c. 29, caput, e 299, caput, c.c. 29, caput, todos do Código Penal, e do acusado Aires Espírito de Moura por infração ao disposto no art. 311, c.c. art. 29, caput, e 299, caput, c.c. art. 29, caput e 304 (três vezes), todos do Código Penal.  





16.º Fato





Consta dos autos do incluso inquérito policial que no período compreendido entre o final do ano de 2000 e meados do ano de 2001, em horários incertos, nesta cidade e comarca, Paulo Denizete Miranda, Marcelo Colavite, Sebastião Donizete de Jesus, Luciene Barçante, Antônio Carlos Pires de Andrade, Aires Espírito de Moura, Paulo César Simões e Edinei Criado Balbino, antes qualificados, com unidade de propósitos, ocultaram e dissimularam a natureza e movimentação de valores provenientes, direta e indiretamente, de crime praticado por organização criminosa, através de conversão em ativos lícitos, troca, negociação e movimentação financeira daqueles ativos ilícitos, além de utilizar na atividade econômica bens e valores que sabiam ser provenientes dos crimes antes referidos. (
)




A Lei nº 9.034/95 dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas, que nada mais é do que uma associação estável e permanente, dotada de estrutura hierárquica, divisão direcionada de tarefas, com membros restritos e envolvimento com a administração pública, agindo sob a forma empresarial na obtenção de poder e lucro para o exercício de suas atividades, ou seja, características bem delineadas nos tópicos antecedentes.





Cuida-se de providência legislativa útil diante da avassaladora interferência da criminalidade organizada dotada de instrumental moderno e capaz de impor-se à atividade estatal de persecução penal, acostumada à apuração da criminalidade individualizada e fragmentada. Temos, assim, uma quadrilha ou bando dotada de elementos característicos que a legislação brasileira evitou tipificar, como o fez no art. 288 do Código Penal e outras legislações alienígenas, ou conceituar, tarefa que ficou a cargo dos estudiosos do tema (
).





Entretanto, a Lei nº 9.613/98, que dispõe sobre crimes de “lavagem”, ou ocultação de bens direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos ali previstos, estabeleceu pena de 3 a 10 anos de reclusão e multa para aquele que “ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente” - de crime praticado por organização criminosa, isso após arrolar alguns crimes específicos aptos a ensejar a lavagem de capitais, como tráfico de entorpecentes, terrorismo, extorsão mediante seqüestro, contrabando, contra o sistema financeiro etc. 





Como toda norma deve ser interpretada de modo a extrair dela um sentido útil, dado que a lei não contém dispositivos inócuos como nos ensina a hermenêutica, bem como pelo fato de termos legislação anterior disciplinando as organizações criminosas, observa de forma percuciente Mendroni a eficácia do tipo penal (
).




Outrossim, como tais organizações necessitam legalizar os ativos obtidos ilicitamente, se valem de expedientes incomuns e engenhosos. Segundo o Conselho de Controle das Atividades Financeiras (COAF), os mecanismos do processo de “lavagem” de dinheiro envolvem basicamente três etapas: (1) a colocação do dinheiro obtido ilicitamente no mercado econômico por meio de depósitos, compra de instrumentos negociáveis ou de bens, através de formas sofisticadas para dificultar a identificação de sua origem, como o fracionamento dos valores que transitam pelo mercado financeiro e a utilização de estabelecimentos comerciais que geralmente trabalham com dinheiro em espécie; (2) ocultação para dificultar o rastreamento contábil dos recursos ilícitos, mediante movimentações eletrônicas, transferências dos ativos para contas anônimas ou depósitos em contas bancárias; (3) integração formal ao sistema econômico através de investimentos em empreendimentos que facilitem as atividades das organizações criminosas. (
)




Conforme antes relatado e adiante detalhado, trata-se de verdadeira organização criminosa aquela formada pelos denunciados que praticavam o roubo de caminhões, receptação, falsificação de documentos públicos e adulteração de sinais identificadores de veículos automotores, através de atuação interestadual. Semelhante cadeia criminosa se desenvolvia em breve espaço de tempo, suficiente para dar destinação espúria aos bens.





Entretanto, não se limitavam a usufruir os bens roubados e receptados, embora o denunciado Paulo Denizete Miranda o fizesse, utilizando os caminhões na realização de fretes (
), assim como Paulo César Simões e Marcelo Colavite, que também utilizaram os veículos durante breve período para fretes, como demonstrado nos tópicos anteriores, mas prosseguiam no intento criminoso de forma a dificultar sobremaneira a localização e apreensão de bens e valores provenientes daquela atividade criminosa.





De fato, após “esquentarem” os caminhões e respectivos documentos, para adequá-los aos documentos obtidos ilicitamente, os denunciados procediam de três formas: alienavam os veículos a terceiros de boa-fé; trocavam os veículos por outros e os revendiam; alienavam fiduciariamente os veículos, em nome próprio ou de terceiros de boa e de má-fé, com vistas a obter numerário para alimentar a cadeia delituosa e converter o dinheiro em outros ativos (veículos; roupas; jóias etc.), conforme antes explicitado, inclusive pela utilização de pessoa jurídica administrada por Sebastião Donizete de Jesus, que atuava no ramo de compra e venda de veículos usados, promovendo assim a mescla de atividades lícitas com ilícitas.





Apenas para exemplificar, Paulo Denizete afirma ter negociado entre dez e quinze carros de origem lícita com Sebastião Donizete, o que encontra respaldo em vários depoimentos e interrogatórios, como o de Marcelo Colavite. Importante consignar que tal ramo da atividade criminosa (roubo de carros) não foi investigado em profundidade, embora possível afirmar indícios de sua existência (carro produto de crime apreendido com “Boca” e Branco; carro apreendido com Anderson de Campos; chaves de veículos de passeio enviadas a Paulo Denizete por Daniel Zaneratto – fls.782; veículo deixado em Vitória com Vander – conforme extrato da interceptação).





Após a decretação da quebra do sigilo bancário de contas correntes mantidas por Luciene Barçante (Bancos Bradesco, do Brasil e Mercantil), Paulo César Simões (Banco do Brasil) e Aires Espírito de Moura (Banco do Brasil), que utilizou documentos falsos em nome de André Luiz Gomes para abertura daquela(
), aliás aberta com o único fito de conseguir financiamento e praticar condutas ilícitas, constatou-se incomum movimentação financeira, por pessoas sem ocupação lícita.

LUCIENE BARÇANTE

(fls.173/208; 209/222; 289/295)

	MESES

2001
	BRADESCO

29.8522(1051-0705)
	B.BRASIL

8.824-2
	MERCANTIL

6.005.474-3
	TOTAL

(R$)

	MAIO
	  1.000,00
	-------
	-------
	  1.000,00

	JUNHO
	  5.424,10
	-------
	-------
	  5.424,10

	JULHO
	46.661,60
	-------
	12.329,00
	58.990,60

	AGOSTO
	  7.565,35
	12.144,00
	------
	19.709,35

	SETEMBRO
	  1.187,62
	-------
	------
	  1.187,62

	TOTAL GERAL
	61.838,67
	12.144,00
	12.329,00
	86.311,67


PAULO CÉSAR SIMÕES

(fls.297/570 e 575/561)

	DATA


	BANCO

6.063-1
	BANCO

6.063-1
	BANCO

6.063-1

	
	1999
	2000
	2001

	JANEIRO
	
	36.453,00
	21.542,50

	FEVEREIRO
	
	  4.978,32
	  8.850,00

	MARÇO
	
	12.882,00
	34.835,00

	ABRIL
	
	13.643,82
	3.335,20

	MAIO
	
	21.763,03
	

	JUNHO
	
	 7.508,00
	

	JULHO
	
	11.587,00
	

	AGOSTO
	
	21.273,00
	

	SETEMBRO
	20.000,00
	10.028,88
	

	OUTUBRO
	  3.500,00
	42.573,00
	

	NOVEMBRO
	  4.136,00
	15.785,00
	

	DEZEMBRO
	10.510,43
	50.510,00
	

	TOTAL PARCIAL
	38.146,43
	248.985,05
	68.562,70

	TOTAL GERAL
	355.694,18
	MÉDIA/MÊS PERÍODO
	 17.784,70






Entretanto, os extratos de movimentação financeira de Marcelo Colavite, Sebastião Donizete e sua empresa, Sanita&Silva Ltda. enviados pelo Banco Mercantil foram remetidos à perícia para análise da movimentação financeira no período investigado (fase do art. 499 do CPP), fato que impediu maiores considerações e cruzamento de informações obtidas a partir da investigação nas contas acima discriminadas. Entretanto, os extratos bancários da Caixa Econômica Federal, em nome de Marcelo Colavite, ainda estão nos autos (fls.3013/3104) e sua análise superficial, sem verificação de créditos e débitos quanto à sua origem e cruzamento de dados com os demais envolvidos, apta a demonstrar negócios escusos mediante perícia, já indica incomum movimentação financeira para quem, nos últimos cinco anos, sequer apresentou declaração de bens, rendas e direitos.
MARCELO COLAVITE
(c.c. 01.5985-0, ag.0597, CEF)

	DATA


	BANCO


	BANCO


	BANCO



	
	1999
	2000
	2001

	JANEIRO
	
	  3.463,65
	  8.300,00

	FEVEREIRO
	
	  7.744,00
	  8.443,00

	MARÇO
	
	  4.336,00
	13.027,57

	ABRIL
	
	  1.983,00
	   3.990,00

	MAIO
	
	  6.783,00
	

	JUNHO
	
	---------
	

	JULHO
	
	  5.884,00
	

	AGOSTO
	
	  6.092,00
	

	SETEMBRO
	
	12.206,00
	

	OUTUBRO
	24.999,99
	10.091,00
	

	NOVEMBRO
	27.261,47
	10.421,00
	

	DEZEMBRO
	15.280,50
	  5.950,00
	

	TOTAL PARCIAL
	67.541,96
	74.953,65
	33.760,57

	TOTAL GERAL
	176.256,18
	
	






Citada análise diz respeito aos créditos do período investigado, excluídos os cheques creditados sem provisão de fundos ou devolvidos por qualquer causa.





Como observado acima, um indício da ilegalidade da conduta dos denunciados está na resposta fornecida pela Receita Federal, segundo a qual no período de 1999 a 2004 não houve a apresentação de declaração de bens e rendas da parte de Luciene Barçante, Paulo César Simões, Marcelo Colavite, Paulo Denizete Miranda (ou Wellington Pedro da Mota Rocha), apesar da movimentação financeira incompatível e da posse de bens (carros, caminhões) que justificariam a entrega do formulário.




As demais informações cobertas pelo sigilo fiscal ainda não foram remetidas a juízo, relativas a Sebastião Donizete de Jesus, sua esposa e a empresa Sanita&Silva Ltda., fato que também impediu a análise completa da atividade da quadrilha.




Conforme se apurou, Luciene Barçante e seu companheiro, Paulo Denizete Miranda, controlavam a movimentação financeira dos valores que transitavam nas contas abertas, realizavam pagamentos aos integrantes da quadrilha e financiavam novas investidas criminosas, além de utilizarem os valores para fins pessoais. A ostentação quanto à condição financeira, que despertou a suspeita de vizinhos, e inúmeros diálogos sobre veículos e cheques que transitavam entre os integrantes do bando foi objeto de interceptação telefônica.




Por outro norte, Paulo César Simões efetuava intensa movimentação financeira (saques, depósitos e outros), com emissão de cheques de expressivo valor em benefício de integrantes da organização ou pessoas ligadas àquela, como Marcelo Colavite, Osvaldo Mussato Júnior, Antônio Carlos Pires de Andrade e seu estabelecimento denominado “Lotérica Talismã”, Luciene Barçante, José Humberto, Aurélio Guerreiro, Sueli Fátima (esposa de Donizete da Garagem), além de diversos endossos efetuados por Paulo Denizete, Marcelo Colavite e Branco da Lotérica (fls.297/570 e 575/561 – apartado).




Era comum, por exemplo, a utilização de contas correntes em outro Estado ou em nome de terceiros. Paulo Denizete utilizou contas em nome de sua companheira e de uma namorada; Sebastião utilizava a conta da esposa e da empresa, enquanto Marcelo Colavite utilizou também de procuração para movimentar a conta corrente de sua irmã (fls.3069/3070).





Convém enfatizar que grande parte do numerário não transitava por contas correntes, posto que era comum a troca de cheques entre os envolvidos, em títulos pessoais e de terceiros, bem como de veículos obtidos com a atividade lícita e ilícita que desenvolviam, de modo a evitar a incidência tributária e dificultar o rastreamento de bens e valores de origem ilícita.





Realmente, Antônio Carlos e Marcelo Colavite, além de suas atividades ilícitas, trabalhavam em lotérica e venda de bilhetes, sendo que ambos também atuavam no ramo do jogo do bicho e agiotagem, segundo informou Lourenço Colavite. Por conta disso, recebiam cheques em grande quantidade, além de dinheiro em espécie, o que facilitava a mescla com o capital proveniente da organização criminosa. No mesmo sentido as atividades desenvolvidas por Sebastião Donizete, que podia converter caminhões de origem ilícita em veículos de origem lícita, como de fato ocorreu mais de uma vez com os integrantes da quadrilha.




Por sua vez, Aires Espírito de Moura fez uso de sua conta corrente para transferir valores (R$ 8.000,00) sem sucesso (fls.878/881 – apenso) para o denunciado José Geraldo Figueira da Silva(
), proprietário de oficina mecânica na cidade de Muriaé/MG, onde recebeu inúmeros veículos que foram trocados pela quadrilha, principalmente de Paulo Miranda, na transação pelos caminhões subtraídos e adulterados, servindo o local de passagem para os integrantes do bando e realização de desmonte de alguns caminhões e colocação de falsas placas. (
)





O processo de lavagem de dinheiro também ocorria através do sistema financeiro, posto que o denunciado Edinei Criado Balbino, então gerente da agência local do Banco Mercantil S.A., efetuou ao menos sete (7) operações de alienação fiduciária em garantia, tendo como proponentes Luciene Barçante (R$ 25.000,00 – bem financiado – MB placas LIO-8604/ES), André Luiz Gomes (R$ 20.415,00 – bem financiado – MB placas LIL-5985/ES), Paulo César Simões (R$ 15.090,00 – bem financiado – MB placas BWO-1196/SP), Idmar Borim (R$ 30.300,00 – bem financiado – MB placas LJO-7664/ES), Maximiano Sanches (R$ 28.055,00 – bem financiado – MB placas KTX-9193/MG), Aparecido de Fátima Fernandes (R$ 20.415,00 – bem financiado – MB placas KUH-9325/SP), Henry Garrido Aydar (R$ 30.090,00 – bem financiado – MB placas LAI-0654/ES), conforme relatório da auditoria efetuado pela própria instituição financeira (fls.882/908 - apenso).





A ausência de observância de regras básicas nas operações, fixadas através de instruções internas, bem como a determinação para a confecção de documentos de rendimento dos proponentes divorciados da realidade, para justificar a idoneidade daqueles, falsidade ideológica promovida pelo denunciado Santos Alves Malheiros(
), técnico em contabilidade do “Escritório Executivo”, em favor de Luciene Barçante (R$ 6.000,00), Idmar Borim (R$ 6.000,00) e José Wilson de Lima (R$ 11.000,00), permitiu a movimentação financeira de valores oriundos de atividade ilícita e a conversão destes em ativos lícitos, concorrendo assim o denunciado Ednei Criado Balbino com a efetiva lavagem de capitais daquela organização, valendo-se de sua função junto à instituição financeira para tanto (fls.981; 989; 1012). (
)


Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação dos acusados Paulo César Simões, Paulo Denizete Miranda, Aires Espírito de Moura, Sebastião Donizete de Jesus, Antônio Carlos Pires de Andrade por infração à Lei nº 9.613/98, arts. 1.º, VII e §1º, I e II; §2º, I. e Aires Espírito de Moura por infração ao disposto no art.304 c.c. 297, ambos do Código Penal.  



17º Fato


Segundo a denúncia, a partir do final do ano de 1999 e até o final do ano de 2001, em hora e locais diversificados, com atuação nos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, as pessoas abaixo discriminadas, algumas delas agindo por meio de organização criminosa e outras com participação acessória em quadrilha armada, esta última dotada de estabilidade, permanência e divisão de tarefas, para o fim de cometer os crimes de roubo de veículos, receptação, falsificação e uso de documentos falsos, adulteração de sinal identificador de veículos automotores, alienação fraudulenta e lavagem de dinheiro.

As provas da participação dos elementos resultam de uma vasta coleção, muitas das quais mencionada no decorrer desta manifestação em cada tópico, constituída de depoimentos, confissões extrajudiciais e judiciais, ainda que parciais, delações, exames químico-metalográfico, documentos apreendidos, reconhecimentos fotográfico e pessoal, além de interceptação das comunicações telefônicas. 


A análise da transcrição das conversas gravadas, realizada mediante autorização judicial e que durou o breve período de 31/08 a 14/09 de 2001, junto ao número (17) 632-8140, instalado na Rua Elizabeth, nº 1882, residência alugada por Wellington e Luciene Barçante, pode ser resumida sem esgotar todas as conclusões possíveis sobre os fatos narrados visto que esta prova não pode ser apreciada isoladamente, mas dentro de um quadro vasto e amplo que permita a reprodução histórica, ainda que incompleta pela própria natureza humana, da realidade para fins de análise criminal. Entretanto, os diálogos impressionam pela quantidade e qualidade das informações captadas de um único aparelho em apenas quinze dias.
	INTERLOCUTORES
	FLS.
	RESUMO DA GRAVAÇÃO

	Wellington X Luciene
	5/7
	Wellington (W.) procura pelo telefone de um advogado e Luciene (L.) pergunta se ele já trocou o carro com o Donizeti e a resposta é positiva. W. manda L. pegar um cheque de R$ 1.000,00 com o Paulinho e mandar para o Geraldo. W. informa que já explicou tudo para o Leandro e disse para o Chico e o Donizeti sobre o descarregamento. L. informa que Fernando, Nenê e Geraldo ligaram à sua procura. L. pergunta onde “Dinei” enfiou os R$ 7.000,00 que tinham na conta e W. diz que Dinei vai ter que dar explicação (dá a entender que Dinei tinha cheques deles em seu poder).

	Bia X Luciene
	7/8
	L. informa que Nenê tem uma missão a cumprir e o W. vai pegar o documento para fazer o negócio no caminhão e, se tudo der certo, Nenê vem (para Jales) sem o Geraldo (pela conversa é possível concluir que Bia, esposa de “Nenê”, identificado como Heldeci, tem conhecimento dos atos da quadrilha).

	Luciene X HNI (homem não identificado)

	9
	HNI informa que o detetive vai arrumar o documento, que vai de delegacia em delegacia até conseguir e para o W. encontrá-lo atrás da viação cometa.

	Luciene  X MNI (mulher não identificada)

	10/12
	Aparenta ser Rosângela, irmã de Luciene, esposa de André Luiz. MNI informa que W. já foi embora, após encontrar André. L. informa que Leandro vai deixar o caminhão no Geraldo, em Muriaé, e pegar um carro lá. MNI pede para L. ir ao banco e avisar “para ele” depositar um dinheiro, que tão precisando, a pedido do Boca.

	HNI X Branco X Luciene
	12/13
	Branco está na casa de W./ L. e informa que as coisas estão ruins e não tem dinheiro para mandar e arrumar o “negócio”. HNI quer ajudar e pergunta se W. tirou o caminhão dele. Branco responde que “tá enrascado também” (entende-se que o “negócio” e o caminhão). HNI pede para Branco pegar um carro na oficina.

	Luciene X HNI
	13/14
	HNI informa que ta sem dinheiro para levar o caminhão até BH e pede para L. entrar em contato com Donizeti e depois com W. Na ligação seguinte Leandro conversa com L. e essa diz para descontar o cheque. 

	Luciene X Wellington
	15/18
	W. pede os três primeiros números do CPF de L. e esta informa que Beatriz contou para Eurides que W. é foragido da polícia, tem 10 caminhões roubados, que na casa só entra tranqueira, gente mal encarada, falou para mulher do Marcelo e falou mal do Branco, que estaria fazendo a mesma coisa, que a vida de W. e L. é só comprar, gastar, que ganha dinheiro fácil. W. diz que L. dá muito na cara, compra isso, compra aquilo.  

	Luciene X Vander
	18/19
	Vander diz que é de Vitória-ES e pede para W. entrar em contato porque a Parati de W. está largada, “ninguém faz o serviço”.

	Luciene X MNI
	19/20
	Aparenta ser Rosângela. MNI informa que o André foi preso e precisa de R$ 100,00. MNI diz que a mãe sabe tudo (dá a entender serem irmãs). L. informa que Leandro já chega e para MNI pegar dinheiro com ele.

	Luciene X MNI (mesma da anterior)
	21/22
	MNI diz que o carro do Branco foi preso e para ele entrar em contato. MNI diz que André e Boca estavam juntos.

	Luciene X MNI (outra mulher)
	22/24
	MNI diz que foram “fazer um serviço” e deu errado. L. diz para não falar muito nesse telefone. MNi informa que W. foi para Matenópolis resolver um negócio com Geraldo Brandão. MNI pede para L. ligar para Muriaé e W. entrar em contato com Nenê para descer o caminhão porque não dá para ficar não. L. informa que já arrumou lugar para guardar (o caminhão) e MNI diz que vai descer para Muriaé com o caminhão

	MNI (mesma da anterior) X Branco
	24/25
	MNI informa a Branco que o carro estava com problema e os homens foram presos em Ipatinga e vão dar porte de arma neles e liberar. MNI diz que o documento ta chegando e vai descer com o negócio. Branco fala que o resto está bem, já depositou R$ 1.800,00 e MNI diz para inteirar e Branco diz que vai arrumar. 

	Luciene X Wellington
	28/32
	L. informa que o veículo foi apreendido e já estão resolvendo. O André e o outro estavam juntos e agora é só pagar fiança. W. manda o Leandro subir junto com André porque tem outro caminhão para levar embora, que trocou no carro que era do Donizeti. W. informa que está no Brandão, em Vitória. W. informa que o Nenê vai fazer negócio junto com o Paulinho. L. informa que correu atrás do Donizeti para pagar contas e sobre o dinheiro para as despesas de combustível. W. insiste para mandar Leandro que precisa levar o “negócio” pro Donizeti logo.W informa sobre um caminhão que está praticamente vendido. 

	Luciene X HNI
	32/34
	HNI pede para L. ver a placa do caminhão e na conversa seguinte o nome do proprietário no xerox.

	Luciene X HNI X Marcelo
	35/38
	L. informa o nome: José Humberto Martins de Oliveira, a placa (LIL 5985) e o Renavan (318985470). HNI conversa depois com Marcelo, que está na casa de L. e oferece um 83 (caminhão). HNI pergunta se Marcelo vendeu o caminhão e Marcelo diz estar em dúvida e nã ter dinheiro para comprar o outro.

	Luciene X Wellington
	40/43
	W. informa que está em frente à Delegacia para resolver o problema do André e L. informa que tem de pagar R$ 500,00 para soltar. W. diz que pagou o Brandão e tem algum dinheiro para acertar e não pode esperar levantar o nome de André. 

	Luciene X Wellington
	46/48
	W. pergunta se L. já falou com o Branco sobre o carro e L. diz que sim. Cenerina (pessoa que alugou o veículo) acha que ele foi vendido, está atrás do Branco mas não encontrou. L. informa que Donizeti e José Humberto querem falar com W. L. pergunta se o Marcelo sabe do negócio.

	Luciene X Daniel
	50/52
	Daniel pede para L. dar recado para Paulinho entrar em contato porque não vai poder ir para realizar o serviço e ele vai ficar esperando na rodoviária. Que o W. está viajando e não deu certo o negócio dele ainda

	Luciene X Vander
	52
	Vander precisa muito falar com W. ou com Boca para resolver o problema (acima narrado).

	Luciene X Boca
	53/60
	Boca diz para falar para proprietária do veículo que este encontra-se preso na Delegacia de Ipatinga por causa de IPVA, seguro, tudo vencido. Boca diz que não podia ficar por lá, que “sua ficha era pior”. Boca diz que está chegando em Muriaé, no Geraldo, e estava sem dinheiro para levar o caminhão, para hotel e “intubá”. Pergunta se Branco depositou algum dinheiro e L. fala que vai tentar resolver. Boca pede para L. falar para Fernando, amigo do Paulinho, pagar R$ 200,00 que o documento dele “tá na mão”. 

	Luciene X Luluca X Wellington
	63/68
	Luluca informa que André foi solto e informa que vão para Jales para o André resolver um problema. L. informa a W. que Daniel ligou e ele já sabia sobre o problema. W. manda L. depositar dinheiro para o Boca e marcar R$ 400,00 na conta para pagar ao advogado.

	Luciene X Paulinho
	68/70
	Conversam sobre troca de cheques 

	Luciene X Bia
	71/78
	L. conta sobre os comentários de Eurides para Bia e esta conta que Marcelo apertou a namorada, Sheila, para saber se foi ela que contou. Bia diz que não falou para ninguém que W. tem nome falso. Bia informa que André foi embora com o carro, o carro que o Nenê vendeu. 

	Luciene X Wellington
	80/85
	W. pede o telefone de Joel, seu “irmão” em Muriaé e L. informa que o Vander ligou para tomarem providências em relação ao carro, enquanto o Donizeti disse que precisava do carro porque já tinha vendido. W. diz para mandar dinheiro para Neném e não quer mais vê-lo, além de acertar as contas.

	Luciene X HNI (provavelmente Daniel)
	85/87
	Daniel pergunta da caixa de ferramentas e se o Paulinho entregou. L. responde que não e informa para Daniel que, além do veículo do Paulinho, o do W. vai também.

	Luciene X Wellington
	90/92
	W. pergunta a data de nascimento de L. para informar ao banco e diz para L. ligar onde está o “negócio” e deixar pronto para o dia seguinte. L. confirma que está tudo “esquematizado”. W. diz que já resolveu “aquele negócio” com o Dinei.

	Luciene X Wellington
	95/97
	L. informa que André já chegou e foi no Roberto ver o caminhão. W. informa que Paulinho vai passar para ir com André. L. informa que nem Paulinho ou Daniel passaram para pegar os negócios (caixa de ferramentas referida na conversa anterior com Daniel). W. pede para Donizeti entrar em contato.

	Luciene X Daniel
	97/100
	L. informa que já arrumou o transporte do veículo para o rancho e Daniel pede a caixa de papelão e a caixa de ferramentas (dá a entender que já terminou o trabalho no caminhão do Paulinho) que o Paulinho iria passar para pegar. L. informa que iria levar o documento no escritório se o pessoal tivesse lá.

	Luciene X Donizeti
	100/101
	L. diz para Donizeti que o Edson pediu para ligar no Geraldo para ele (quem pediu, na verdade, foi Wellington e aparenta ser outro nome falso utilizado por W., que Donizeti conhecia). L. pergunta se Donizeti não vai pegar o negócio, hoje ainda.

	Marcelo X Luciene
	101
	Conversa sobre cheques

	Alfredo X Luciene
	102
	Alfredo procura W. e L. diz que ele está no Geraldo, em Muriaé.

	Luciene X HNI
	107
	Provavelmente André, que esteve na oficina e o caminhão não estava pronto para levar (levar para adulterar). L. pede para não deixar de levar.

	Luciene X Wellington
	107/110
	L. informa que André foi para oficina e Daniel está aguardando o caminhão. L. diz que Branco vai ajudar e W. diz que não e pede para falar com Paulinho. L. diz que ela vai com André então e W. diz para ela passar no Donizeti e pegar um carro.

	Luciene X Wellington X Leandro
	113/116
	L. diz que já pegou o carro no Donizeti. W. diz que combinou com o Jair, de fazer o do Paulinho primeiro, e L. fala que achou comprador para uma carroceria, um homem de Rio Preto. L. informa que Branco pediu para W. ligar para Donizeti e resolver o problema de um cheque. 

	Luciene X Daniel
	117/118
	Daniel pergunta se tem dinheiro para ele e L. diz que tem um cheque de R$ 1.000,00. Daniel diz que vai pegar o ônibus em Santa Fé mesmo e depois W. deposita na conta.

	Luciene X Boca
	119
	L. informa que fez o depósito de dinheiro na conta e W. vai encontrar com ele no Alfredo.

	Luciene X HNI
	120
	Provavelmente André, que diz estar com o “negócio” (caminhão) para deixar no Jair. L. diz para guardar a caixa (de ferramentas) dentro do caminhão, trancar e deixar na frente da oficina. 

	Luciene X Wellington X André
	121/127
	W. pergunta sobre o caminhão para L. e André, se pintou e ficou bom. André diz que ficou original e W. diz para jatear e pergunta que horas Paulinho levou o dinheiro. W diz para L. depositar o cheque direto na conta do Daniel. L. diz que Branco está sem dinheiro e aguarda Paulinho resolver o “negócio” dele lá, vender, passar para o Marcelo, para o Marcelo pagar ele. Falam sobre o Branco e o problema do “negócio”. L. fala para arrumar dinheiro para Branco quando W. vender o “negócio” (demonstra que são dois caminhões já adulterados e W. quer passar o seu na frente para Paulinho ficar com o “amarelo”).

	André X HNI
	129/130
	HNI informa que está na porta do Alfredo aguardando W. e que já foi em delegacias registrar queixa, negócio de documentos, mas entrou apenas nas pequenas. André responde que está tudo bem, inclusive sobre o “negócio” (caminhão).

	Wellington X André
	130
	W. diz para trocar o vidro traseiro e André diz que tudo bem, que vai polir também. W. fala para chamar Branco e vai aguardar ligação à noite no Alfredo.

	Marcelo X Elaine
	136/137
	Elaine informa que Branco está preso, André também. Marcelo pergunta se é o negócio do carro.

	Cleonica X Wellington
	137/138
	Cleonice informa que todos estão presos (Branco, Lú, a irmã dela, o André), que entraram na casa do Branco e na casa de W. e a Elaine foi atrás do Donizeti para ver advogado.

	Elaine X Wellington
	138/142
	Elaine informa que entraram na casa do Nenê e pegaram uma caixa cheia de documento, que era do Boca, uma caixa do computador na casa de W. e uma caixa de ferramenta. Elaine fala que procurou Donizeti mas não encontrou. Disse que L. e os outros foram presos no Donizeti e pegaram documentos falsos, do Boca.

	Wellington X Elaine
	143/153
	Elaine informa que os policias estão atrás de W., Paulinho e Leandro, que apreenderam três caminhões e eles sabem de tudo, estão atrás de um caminhão (verde ou amarelo) que o Leandro trabalha. Elaine informa sobre todo o problema na polícia e o contato com o advogado e as suspeitas que levantaram sobre o Branco.

	Wellington X Elaine
	154/156
	Elaine informa que são três os caminhões, um branco sem carroceria, um azul e um vermelho forte e pergunta se o branco era o que André iria levar para lá onde W. está. W. informa que o azul é do Paulinho. Depois, diz que dois eram do Paulinho e um do André.

	Paulinho X Maria
	156/159
	Paulinho liga, fica sabendo das prisões e diz que tem que falar que é do Wellington, que o nome dele não tem problema. Paulinho confirma que pegaram os caminhões, o dele e do W., os dois que estavam fazendo.

	MNI X Boca X Elaine
	163
	MNI informa que prenderam mais de sete caminhões e estão atrás do Edson (repete-se outro nome falso utilizado por Wellington, que também é nome falso de Paulo Denizete Miranda) e do Paulinho. Boca diz que não tem participação. 

	Elaine X Wellington
	168/172
	Elaine informa que tem mais de sete caminhões apreendidos e também que o telefone está grampeado e não podem falar muito. 

	
	
	



Algumas pessoas citadas na interceptação cujos nomes foram passíveis de identificação restaram ouvidas e esclareceram fatos relativos aos integrantes da quadrilha, como os motoristas autônomos Valdir Silva Leite, vulgo “abobrinha” (
), Wagner Albuquerque, vulgo “Totinha” (
), as testemunhas Eurides Carvalho Groto (
) e Senerina Botura (
).

A análise de contas telefônicas e suas ligações, a partir de extratos emitidos pelas operadoras (apartado), também permite reforçar os laços da quadrilha e suas atividades (fls.2096/2098). Em relação ao celular (17-9704-7325) utilizado por “Wellington”, no curto período de 21/06 a 19/09/01 foi possível constatar ligações para: André Evangelista na cidade de Belo Horizonte (26); o Banco Mercantil de Jales (03); na residência de Sebastião Donizete de Jesus (06); na oficina de caminhões de Geraldo Brandão (02) e de Vitória (09); Paulo César Simões (03); Samuel Márcio Ferreira, da cidade de Ipatinga-MG (03). Do telefone fixo (17-632-8140) também é possível apurar conversas importantes (acima). Por fim, do telefone utilizado por Paulo César Simões (17-9704-5144) é possível apurar legações para: Wellington Pedro da Mota Rocha, na residência (13) ou no celular (70); Moto Táxi Arapuã, local de propriedade de Sebastião Aléssio e Wagner Aléssio, condenados por tráfico de entorpecentes e formação de quadrilha de gado (17); Itamar, corretor de veículos da cidade de Junqueirópolis (12).


Os locais utilizados para as adulterações (ranchos em Três Fronteiras, comarca de Santa Fé do Sul) foram apurados e os proprietários Antônio Fernandes (
), Luiz Carlos Munhoz das Neves (
) e João Miguel (
) ouvidos em juízo. Dentre as inúmeras locações algumas foram documentadas (fls.927/932), sobre as quais é possível concluir que guardam relação cronológica com a adulteração de caminhões roubados pelo bando, notadamente a última locação para Francisco Eduardo Martins no período exato em que os veículos foram levados ao local por André Luiz e Paulinho Simões, conforme captado pela interceptação telefônica acima resumida. Outro aspecto relevante: as locações, em sua maioria, ocorriam em dias de semana para evitar justamente o fluxo de pessoas nos finais de semana. Além disso, dentre as locações de rancho efetuadas em nome de Marcelo Colavite, uma delas contém assinatura muito semelhante àquela utilizada pelo réu Antônio Carlos Pires de Andrade, vulgo “Branco” (fls.930 c.c. fls.829/831). 

Os locais utilizados para moradia de integrantes do bando e suas reuniões também foram objeto de investigação. Os móveis situados na Rua Virgínia, nº 218, e  Rua Elizabeth, nº 1882, foram locados por Wellington e sua companheira, Luciene. No primeiro, o fiador era Paulo César Simões (fls.880/893). O segundo era ocupado originalmente por Marcelo Colavite, que o cedeu a Wellington e foi morar nos fundos da residência ocupada por Heldeci e sua esposa, Beatriz, na Rua Otávio Graziani, sendo neste o fiador Wellington Pedro da Mota Rocha (fls.894/895).  Sobre os fatos prestaram depoimento Leandro Duenhas Santos (
) e Kátia Barros de Oliveira (
). 

Outro ponto investigado foi a locação de veículos efetuada por integrantes da quadrilha junto à empresa Sanita&Silva Ltda., administrada pelo réu Sebastião Donizeti de Jesus, dentre eles Antônio Carlos Pires de Andrade (5x), Paulo César Simões (2x), Paulo Denizete Miranda (4x - Wellington) e Sirley de Souza Pires (3x); Carlos Alves de Sá (1x), normalmente por mais de uma semana cada locação, com exceção de Branco. Os períodos passíveis de verificação (já que outras locações não foram registradas) também guardam relação com os roubos de caminhões em outros Estados ou mesmo neste, bem como as características dos veículos (Kadett branco; Uno cinza; Pointer branco; Tempra preto; Corsa branco; Tipo preto; Uno branco) guardam coincidência com os automóveis que foram vistos por algumas vítimas do crime patrimonial para abordagem ou fuga nos dias dos roubos, bem como para o deslocamento dos principais integrantes da quadrilha (fls.817/824; 829/834 e 2349).

Por vezes, a duradoura locação resultava na devolução do veículo com inúmeros problemas, muito desgastado naquele período (fls.851/857). Além disso, como se extrai da interceptação, Sebastião Donizete emprestava sem custo algum veículo para Wellington e sua companheira, Luciene. Por fim, alguns veículos locados em nome de um eram entregues para outros componentes do bando, como na hipótese do veículo locado por Senerina para Branco, o qual entregou para André Luiz e na posse de quem foi posteriormente apreendido em Ipatinga-MG, junto com quem estava Aires Espírito de Moura.

Nesse particular, convém destacar que outros veículos foram apreendidos em poder de integrantes do bando, como o veículo MB, placas LIO 8604, que estava na posse de Leandro quando foi parado em Paranaíba/MS. André Luiz e “Branco da Lotérica” foram encontrados na posse de um veículo monza, produto de roubo, além de documentos falsos, tudo isso na cidade de Três Fronteiras no dia 22/08/2001, veículo este supostamente adquirido na cidade de Vitória-ES por Antônio Carlos Pires de Andrade (fls.759). Anderson de Campos, outro integrante da quadrilha identificado no decorrer das investigações, já esteve na cidade de Jales na casa de Marlene Lacerda, ex-empregada de Paulo César Simões, com veículo produto de furto em Coronel Fabriciano-MG, conforme consta dos autos nº 278/00 – 3ª. VC Jales (fls.2431). Na oficina mecânica de José Geraldo Figueira da Silva foi apreendido um veículo suspeito de adulteração, além de constatada a presença de caminhões e um Tempra, BQV-3542/Jales-SP, veículo este negociado por Wellington com Aparecido de Fátima Fernandes como forma de pagamento do 3º caminhão (fls.793/808).

Além da apreensão de veículos, alguns componentes do bando foram presos naqueles anos por fatos que revelam ligação com as atividades desenvolvidas pela quadrilha ou a personalidade dos envolvidos. Francisco Eduardo Martins e José Carlos de Andrade foram presos em 18.05.01, na cidade de Turmalina e condenados pelo porte de armas (cal.38 e pistola semi-automática), ocasião em que os policias apreenderam objetos comumente usados em roubos, como capuz e fita crepe (documentos solicitados na fase do art. 499 do CPP). André Luiz Evangelista Martins foi preso em Ipatinga-MG na posse de uma pistola 380 e com o veículo locado por Branco de Senerina (fls.907/912 – cópia do flagrante; no resumo da interceptação tem referência a esta prisão). Samuel Márcio Ferreira e André Luiz Gomes (nome verdadeiro: Aires Espírito de Moura) foram presos juntos em Timóteo-MG na data de 06.08.02, por estelionato e falsificações (fls.1993/2001). Paulo César Simões foi preso na cidade de São Paulo por uso de documento falso na data de 28.03.02 (fls.1785/1787). 

Existem outros elementos indiciários que demonstram o envolvimento da quadrilha com a prática de falsificações e adulterações de veículos automotores. Apenas para acrescentar o quanto já explanado relativo à apreensão de ferramentas, lixas, tintas, arames, chumbos para lacração, tarjetas de placa, máquina de arrebite, plaquetas de identificação de agregados, placas de caminhão, fotografias de veículos desmontados em oficinas, na residência ocupada por Wellington e Luciene foi apreendida uma CNH (fls.114), que enviada à perícia resultou no laudo documentoscópico onde os peritos afirmam que o impresso utilizado é autêntico, mas objeto de furto ou extravio no DETRAN/SP e os dados inseridos no documento são ideologicamente falsos (fls.835/842). Por coincidência, a CNH apreendida em poder de Paulo César Simões com o falso nome de Paulo Rogério de Abreu é do mesmo lote que a apreendida na residência, extraviada do DETRAN/SP e parte apreendida pela Delegacia de Passos-MG (fls.1770/1784).  

A partir dos elementos colhidos na instrução é possível concluir sobre a certeza jurídica da conduta dos integrantes da quadrilha que estão presos e respondem a este processo criminal.


Nesse sentido, assim constou:


1. Aires Espírito de Moura, conhecido como "Boca" (Nomes falsos: André Luis Gomes; David José Gonçalves e Márcio Antunes Luz), executava os roubos mediante paga ou promessa de recompensa (C1; 2; 3; 5 e 15 - anexos), guardava objetos subtraídos dos veículos consigo (auto de apreensão – fls. 62/69; CRV, plaquetas, manuais, ferramentas), transportava os veículos subtraídos para oficinas (reforma de carroceria; jateamento do chassi) e para os ranchos alugados pela quadrilha onde se realizavam as adulterações. Também tentou cadastrar veículo subtraído junto à Ciretran local e obteve financiamento junto ao Banco Mercantil, supostamente recebido de Marcelo Colavite (C15).

Sua versão absolutória, no entanto, foi desmentida pelos inúmeros elementos de prova resumidos acima, inclusive aquelas obtidas mediante interceptação telefônica e quebra do sigilo bancário.


2. Antônio Carlos Pires de Andrade, conhecido como “Branco da Lotérica”, alugava veículos para utilização da quadrilha no apoio aos roubos, transitava entre Estados, geralmente acompanhado de Aires, prestava declarações falsas para auxiliar componentes do bando em processos criminais (Francisco), efetuava transações financeiras (troca de cheques; empréstimo de valores) com Paulo Miranda, Paulo Simões e Marcelo Colavite, com quem mantinha intenso contato, bem como recebeu documentos de Ricardo Dias para transferência de veículo (C14), que tinha em parceria com Marcelo Colavite.

Em juízo, o acusado Antônio Carlos Pires de Andrade afirmou que nunca se envolveu com o acusado Marcelo Colavite e que em relação à locação dos carros disse que os alugava para realizar serviços da lotérica somente na cidade de Jales, sendo que nunca transitou com os mesmos em outros Estados. Disse que conhecia o acusado Aires porque o mesmo dirigia-se até a lotérica para pagar contas de água, luz ou trocar cheque. Alegou que trocou cheque para o acusado Wellington e que chegou a ir algumas vezes até a residência dele, inclusive nestas oportunidades encontrou os acusados André Luiz Evangelista e Heldeci. Afirmou que andava com o acusado André Luiz e que, em certa ocasião, foi abordado por policiais em razão de ter adquirido um carro de André que era produto de furto. Disse também que alugou um Fiat/Uno da Serenita para o acusado André, mas não sabia que o carro foi utilizado para praticar roubo por ele. Em relação ao acusado Wellington, alegou que somente o acompanhava para jogar bola e que às vezes passou em uma oficina (no “Maganani”) com o acusado, bem como na “Carroceria Souza” e na “Jales Diesel” para ver um caminhão com ele, sendo que o acompanhou em uma ocasião até a cidade de Santa Fé do Sul em um rancho, mas negou que havia algum caminhão naquele local. Por fim, afirmou que o cheque adulterado em branco apreendido pela polícia em sua residência pertencia a João Codorna (fls.2759/2763 – 14º Vol.).

Sua versão, entretanto, não encontra respaldo nos autos. De fato, seu conhecimento acerca da quadrilha vai além do que deixou transparecer. Sua esposa, quando da prisão de integrantes do bando, assumiu o controle da situação e demonstrou nitidamente conhecimento acerca da conduta de Paulo Denizete, o uso do nome falso Wellington, etc. Mais que isso: a interceptação captou conversas nas quais “Branco” fica responsável pelo depósito de dinheiro para garantir um caminhão. As locações de ranchos e de veículos, todos em datas compatíveis com as adulterações, demonstra que acompanhava os trabalhos nesta região, ficando os demais membros responsáveis pelos roubos pelo fato destes conhecerem melhor a região onde praticados os crimes patrimoniais. A locação do veículo apreendido com André Luiz em Ipatinga-MG, a declaração falsa em processo criminal para favorecer Francisco Eduardo Martins (fls.2324), a apreensão de veículo automotor produto de crime em seu poder, na cidade de Três Fronteiras quando acompanhado de André Luiz, bem como a efetiva presença em locais onde realizados os serviços nos veículos, como relatado por algumas testemunhas já citadas, são elementos que conjugados ao apurado na interceptação revela um quadro até mais comprometedor do que constou da denúncia e sua participação nos crimes.


3. Daniel Zaneratto era responsável pelas adulterações dos sinais identificadores dos veículos (C1; 2; 3; 4 e 15 – anexos, além do C6 e C7 como consta dos fatos narrados na denúncia), como chassi, plaquetas, selos, realizadas nos ranchos alugados nas cidades de Santa Fé do Sul e Três Fronteiras/SP, mediante contraprestação em dinheiro.

Sua versão em juízo é absolutamente divorciada daquela dada perante a polícia, e soa improvável. Sua participação como principal agente modificador dos veículos foi captada pela interceptação, acima resumida, e sua conduta foi descrita em minúcias de improvável criação pela autoridade policial mediante tortura psicológica que alegou sofrer. Tinha conhecimento dos instrumentos guardados por Wellington e destinados às adulterações. Remeteu chaves em envelope cuja escrita foi periciada e confirmada sua origem. Foi reconhecido por Paulo Denizete Miranda e mencionado por Luciene Braçante, além de apurado a origem de algumas ligações telefônicas. Em síntese, os elementos colhidos apontam para a correção da imputação inicial.


4. De acordo com a denúncia, o acusado Francisco Eduardo Martins era o responsável pela execução de roubo (C4), aluguel e permanência nos ranchos onde realizadas as adulterações dos sinais identificadores, além de manter amizade e freqüentar clubes como dependente de Paulo Miranda (Wellington).


O acusado, na fase judicial, afirmou inverídicos os fatos narrados na denúncia, alegando que conhece os acusados Paulo César Simões, José Carlos de Andrade, Luciane Barçante, Marcelo Colavite, Wellington e Antônio Carlos Pires de Andrade, chegando a trabalhar para este último para receber cheques e também já chegou a alugar um rancho a pedido do acusado Wellington em Santa Fé do Sul, não sabendo informar se havia ou não algum caminhão no rancho. Alegou que foi preso por porte de arma na cidade de Estrela d’Oeste e que o material encontrado com ele (barbantes, cordas, capuz, fita crepe) pertencia a José Carlos. Disse também que na ocasião de sua prisão na cidade de Turmalina pediu para o acusado “Branco” arrumar uma declaração falsa de sua residência, fornecendo o endereço de Paulo César Simões (“Paulinho do pó”). Ainda, afirmou que foi até a casa de Luciane por cerca de três vezes e que não participou no roubo do caminhão de Cândido Rodrigues, bem como em nenhum outro (fls.2783/2787 – 14º Vol.).


Como antes observado, sua absolvição na prática do roubo (item 04) não retira sua responsabilidade pela participação na quadrilha armada.

O acusado procura minimizar os laços que o uniam à quadrilha, notadamente ao acusado Paulo César Simões e Paulo Denizete Miranda. Entretanto, quando preso na posse de arma de fogo, além de fita crepe, capuz, etc., instrumentos comumente utilizados para a prática de roubos, declarou endereço residencial o endereço de Paulo César Simões. Além disso, para obter liberdade provisória, obteve falsa declaração de trabalho de Antônio Carlos Pires de Andrade, acima citada. Importante consignar que alguns roubos de caminhão que posteriormente se apurou integrarem o rol das adulterações e falsificações promovidas pela quadrilha provieram desta região noroeste paulista. Também apurou o trabalho investigativo a inclusão de Francisco como dependente de Wellington Pedro da Mota Rocha junto ao Clube do Ipê de Jales (fls.1559/1560).

Mas as coincidências não cessam aí e o encadeamento delas é que demonstram a responsabilidade penal do agente, sem que o acusado prestasse informações consistentes para afastar as conseqüências que emergem de tais provas. Inúmeras pessoas envolvidas com a quadrilha citam sua presença constante junto aos integrantes, como Luciene Barçante, Marcelo Colavite e Kátia Barros de Oliveira. Um dos proprietários dos ranchos apresentou os contratos de locação, um dos quais firmado por Francisco Eduardo, declarando João Miguel na fase policial, como antes relatado, que Francisco foi buscar e levar as chaves em sua residência. Importante lembrar que esta locação coincide com a época em que Paulo César Simões, amigo de infância de Francisco, levou seu caminhão para adulterar no rancho. 

5. Paulo César Simões, mais conhecido como “Paulinho do Pó”, era responsável pela execução de roubo (C4), promovia a ocultação de outros veículos subtraídos com a participação de Marcelo Colavite. Recebeu veículo roubado (C11), registrado por sua determinação em nome de outrem (C11 e C12), mas que vendeu pessoalmente e obteve o lucro. Mantinha relações com os demais integrantes do bando, tendo conhecimento da falsa identidade de alguns, e acompanhava de perto os serviços de reparo, troca de carroceria, pintura e jateamento do chassi dos veículos subtraídos, sendo responsável pelo pagamento de alguns desses serviços. Promovia a venda de partes dos caminhões (carroceria). Obteve financiamento de um dos caminhões, a pedido de Sebastião Donizete (C8). Em sua residência foram encontrados petrechos de falsificação, chaves de veículos, carregadores de arma e aparelhos celulares utilizados nos roubos. Também obtinha documentos falsos de veículos. Foi preso na posse de documentos de identidade (RG e CNH) falsos, provenientes do mesmo lote extraviado do qual originou os documentos falsos de Paulo Miranda (Wellington).


6. Segundo a denúncia, o réu Paulo Denizete Miranda utilizou nome e documentos falsos (Wellington Pedro da Mota Rocha) para subtrair-se à ação policial, era o responsável maior (do apurado no inquérito), pelos delitos praticados pela quadrilha. Participava de roubos e se deslocava constantemente entre os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e Rio de Janeiro, comprava documentos falsificados de registro de veículos através de Samuel, Charlie ou Ripie, acompanhava os reparos, troca de carroceria e pintura nos veículos subtraídos, determinava o aluguel de ranchos para ocultar a realização das adulterações, promovia a venda dos veículos adulterados a terceiros de boa-fé (C2; 3; 5; 7; 9; 10; 11), bem como intermediava a regularização de outros (C4; C12 e C14). Mantinha em sua residência grande quantidade de documentos, plaquetas, selos, instrumentos e demais petrechos para adulterações de veículos automotores. Realizava operações financeiras e suposta compra e venda de veículos com outros elementos da organização (Paulo Simões, Sebastião Donizete, Marcelo Colavite e Antônio Carlos "Branco"), além de movimentar conta corrente neste e em outro Estado para o recebimento de valores ilícitos e pagamento da horda.


As condutas imputadas aos co-réus Paulo César e Paulo Denizete foram bem delineadas no decorrer da peça, de forma a desmerecer outras considerações além daquelas já realizadas em cada tópico e no resumo das interceptações telefônicas.


7. Conhecido como "Márcio Rotti", Samuel Márcio Ferreira executou alguns dos roubos de caminhões (C3 e 7), sendo responsável principal por obter, por intermédio de Charles ou Ripie, junto aos órgãos de trânsito do Estado de Espírito Santo, documentos falsos de identificação dos veículos, onde transformados da categoria “ônibus” para “caminhão” (CRV e CRLV), e posteriormente transferidos para terceiros após as adulterações necessárias. Também obteve documentos de veículos (ônibus – C9) e os vendeu, assim como plaquetas e selos de identificação dos agregados

Em juízo, o acusado afirmou que não participou de nenhum dos fatos narrados na denúncia, alegando que Paulo Donizete Miranda (Wellington da Mota Rocha) está com raiva dele porque o denunciou ao Delegado de Ipatinga-MG quando Paulo vendeu um caminhão com o chassi remarcado para a garagem de veículos onde ele trabalhava. Disse, também, que das pessoas que foram denunciadas somente conhece Ayres Espírito de Moura.


O citado Delegado foi ouvido e declarou que Samuel auxiliou na identificação de Wellington, mas sem informar qual o motivo que levou Samuel a agir daquela forma. Portanto, eventual inimizade surgida entre ambos não afasta sua participação na quadrilha dado que esta é desbaratada muitas vezes com o auxílio de pessoas descontentes dentro da própria organização. Além disso, o interrogatório de Samuel Márcio Ferreira na fase policial demonstrou intenso conhecimento das atividades da quadrilha, embora alegasse dela não fazer parte, sendo sua participação descrita em minúcias por Paulo Denizete Miranda, que o reconheceu fotograficamente. Não bastasse, possui antecedentes criminais relacionados a receptação, estelionato e falsificações em geral, justamente a atividade principal que Paulo Denizete imputou ao comparsa dentro da divisão de tarefas do grupo. Por fim, algumas ligações telefônicas para Samuel foram registradas como acima observado e foi Samuel preso em companhia de André Luiz Gomes, este fazendo uso do nome falso, em Timóteo-MG, como relatado em item anterior. 



8. Apurou-se que o acusado Sebastião Donizete de Jesus, conhecido como “Donizete da Garagem”, era proprietário de uma garagem de compra e venda de veículos, denominada Sanita&Silva Ltda., onde era responsável por ceder ou alugar veículos para execução dos roubos nos Estados vizinhos, bem como acompanhou a modificação de chassi de alguns veículos e promoveu intensa relação econômica com a quadrilha, através de numerário recebido de algumas transações dos caminhões que realizou ou intermediou (C7, C9; C10; C13 e C14), utilização de nome de funcionários ou componentes do bando para financiamento de valores junto a instituições financeiras ou posterior transferência (C5; C8 e C13), além de manter com o gerente da agência local do Banco Mercantil espúria relação comercial (troca de cheques; retenção de títulos de crédito; alienação de veículos após financiamentos fraudulentos que intermediou etc.).

Sebastião arrolou testemunhas, como Luzo Miguel Aydar (
) e Paulo José Jerônimo (
), na tentativa de mostrar que suas atividades eram lícitas e foi induzido em erro pelo próprio órgão de trânsito que vistoriou os veículos e os integrantes da quadrilha, ouvindo-se como testemunha do juízo Osmar Ferreira da Silva, policial civil lotado na delegacia de trânsito, Ciretran de Jales (
). Entretanto, sua justificativa seria razoável caso agisse de boa-fé, como inúmeros adquirentes que foram lesados pelas atividades do grupo. Mas, extrapola qualquer coincidência o fato de um número elevado de caminhões tenha vindo para sua posse, sempre com extrema velocidade na transferência para terceiros e sem qualquer comprovação fática da transação originária. Também vai além da boa-fé o número de veículos que locou ou negociou com o grupo, o registro de alguns veículos em nome de funcionário, e o auxílio financeiro que prestava, como apurado em documentos e na interceptação telefônica. Por fim, demonstrou ser o elo entre a quadrilha e o sistema financeiro, posto que amigo de longa data do gerente Edinei, além de receber facilidades em financiamentos e depósitos que seriam para outros integrantes da quadrilha, fato que demonstra sua ascendência na cadeia criminosa.    

No mais, sua participação foi bem delineada nos tópicos relativos a cada veículo que transitou por sua garagem.


9. Segundo a denúncia, o acusado Sirley de Souza Pires (ou Piris) executava roubos (C1) e prestava apoio ao grupo após as prisões, através de remessa de dinheiro e veículos para transporte de integrantes.


Entretanto, o réu reputou inverídicos os fatos narrados na denúncia, alegando que não participou de nenhum roubo contra a vítima Fabiano Osório Inácio. Disse que Wellington apresentou-se como empresário e o convidou para levar um caminhão que havia adquirido no Espírito Santo até São Paulo, recebendo para tanto R$200,00 e passagem de volta, sendo que partiu com ele até o Espírito Santo, onde num posto de gasolina o caminhão estava com uma pessoa chamada de “Boca” que passou os documentos, partindo, então, para Jales com o caminhão, tendo Wellington permanecido no Espírito Santo para mexer com os documentos do caminhão comprado. Por fim, disse que somente trouxe um caminhão branco do Espírito Santo até Jales e que foi preso em razão de levar R$300,00 para a esposa de Wellington que se encontrava presa (fls.4448/4449 – 22º Vol.).

O réu foi ouvido em outras oportunidades (
) e em cada uma dava versão diferente para os fatos relacionados à sua pessoa.

Mas sua presença junto ao grupo e sua participação é muito maior que tentou demonstrar, tanto que mencionado por Paulo Denizete, Valdir Silva Leite, Eurides de Carvalho Groto e Leandro David Costa, conforme notas de rodapé contendo o resumo dos depoimentos. Primeiro, existem locações de veículos em seu nome (3x), o que demonstra estar ligado ao grupo há muito tempo (fls.832/834). Segundo, após algumas prisões, foi a pessoa responsável por prestar auxílio e trazer o veículo locado de Sebastião (VW/Pointer, cor branca, placas MQG-2655/Fernandópolis-SP), dinheiro e apreendido em seu poder um celular de uso de “Wellington” (fls.843/846). Terceiro, foi preso preventivamente e processado como suspeito do crime de homicídio contra Carlos Alves de Sá, cuja pessoa locou veículo com Sebastião Donizete e teria vindo a Jales, segundo os familiares de Carlos, por interferência de Sirley (fls.1673/1722).


Nesse sentido, requer a Justiça Pública a condenação dos acusados Antônio Carlos Pires de Andrade, Aires Espírito de Moura, Daniel Zaneratto, Francisco Eduardo Martins, Paulo César Simões, Paulo Denizete Miranda, Samuel Márcio Ferreira, Sebastião Donizete de Jesus e Sirley de Souza Pires por infração ao artigo 288, parágrafo único, do Código Penal.

DOS CRIMES E DAS PENAS


Os crimes imputados na denúncia são os de receptação, simples e qualificada, estelionato, adulteração de sinal identificador de veículo automotor, falsificação e uso de documento público e particular falsos, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro.



A gravidade de cada delito, sob o aspecto genérico da reprovabilidade, vem determinada pelas peculiaridades da própria organização, como dito alhures. 

A formação de quadrilha é ampla, duradoura, muito bem organizada como exposto neste arrazoado, de atuação interestadual, com ramificações em órgãos públicos, empresas, sistema financeiro e pessoas até o momento não identificadas. Os crimes originais eram violentos, cometidos com emprego de arma de fogo e requintes de crueldade, até com o resultado morte. Alguns de seus integrantes foram presos justamente na posse de armas de fogo que, por ser circunstância elementar no crime previsto no parágrafo único do artigo 288 do Código Penal, comunica-se a todos os comparsas que tinham atuação restrita à adulteração, falsificação, receptação etc.  


As falsificações (de CRV e CRLV, CNHs, RGs, CICs e outros documentos), algumas das quais objeto de denúncia e outras apenas citadas para referenciar a forma de atuação da quadrilha, sempre foram o instrumento para a entrada dos bens no mercado formal, legitimando produtos de crime. Em geral ocorriam em dois momentos, a primeira quando da obtenção do documento dos caminhões em outros estados, a segunda com a inserção de dados falsos relativos aos proprietários do veículos, expediente comum utilizado pelos principais componentes do bando, como Paulo Denizete Miranda, Sebastião Donizete de Jesus e Paulo César Simões. Eram obtidas certamente pela intervenção de algum funcionário público das repartições de trânsito e dotadas de uma peculiaridade incomum, a inserção de dado falso relativo à espécie de veículo, ou seja, a transformação de ônibus em caminhões sem qualquer procedimento administrativo permissivo, cujos documentos depois serviriam para compor as adulterações. O número de falsificações e a variedade de departamento de trânsito de onde provenientes os certificados de propriedade (Vitória-ES; Conceição da Barra-ES; Serra-ES; Vila Velha-ES; Viana-ES; Linhares-ES; Caxias-RJ; Macapá-AP e Timóteo-MG) demonstram o poder dos agentes infiltrados na administração pública, a ousadia dos mandantes e a originalidade da fraude perpetrada, circunstâncias relevantes para aferição da culpabilidade dos agentes, restando bem demonstradas as alterações promovidas com o fim de causar dano e atingir a veracidade do documento, não sua autenticidade ou genuinidade, o que concretiza a falsidade ideológica.

As adulterações, algumas das quais realizadas em ranchos desta região e outras em oficinas utilizadas pelo bando, eram de ótima qualidade como ressaltou os agentes de trânsito, de difícil verificação a olho nu. De fato, as perícias foram extremamente complexas para desvendar os caracteres originais dos veículos adulterados e seus componentes, sendo certo que Daniel Zaneratto informou como obtinha os dados para deixar completa as remarcações, valendo-se do sigilo industrial das montadoras para dar coerência aos demais agregados. O processo de transformação era complexo pois abrangia remarcação de chassi, colocação de plaquetas novas, mudança de placas e de cor de alguns veículos, além da posterior contratação de serviços em oficinas desta localidade com o fim de aperfeiçoar todo o trabalho, dando ares de autenticidade aos veículos roubados.


Como observa Luís Régis Prado o bem jurídico tutelado é a confiança nos sinais ou marcas destinadas à indicação de procedência lícita ou de autenticidade de veículo automotor, sendo “possível que haja o concurso do crime em comento com um crime patrimonial precedente (furto, roubo, receptação, estelionato etc.), ainda que cometido pelo mesmo agente, já que se trata de objetividades jurídicas distintas e a falsificação não se integra, como elemento, na realização do delito anterior; aliás, de regra, só se verificará depois de plenamente consumado o crime antecedente; tampouco a adulteração ou remarcação posterior é conduta indispensável ou necessária para o proveito do crime patrimonial precedente. Também é possível, e até comum, o concurso entre esse crime e falsidade documental quando, v.g., o agente, a par de adulterar a numeração do chassi, falsifica um Certificado de registro para que a ela corresponda.” (
)

A receptação, o grande motor do crime organizado como antes lembrado, posto que nela se exprime o quantitativo do lucro, destinava-se à ocultação, transporte, aquisição e venda de um objeto de considerável valor e importância econômica, os caminhões. Este crime decorrente não tinha como mote bens de pequeno valor, como bicicletas, aparelhos de som, jóias de pequenos furtos, mas sim veículos cujas avaliações contidas na relação que acompanha a denúncia bem demonstra o desfalque patrimonial que causou e a ousadia dos receptadores, seja na atuação de pessoa física, seja através de pessoa jurídica(
), no exercício da atividade comercial (fls.49/53). Aliás, o profissionalismo do grupo tinha como conseqüência a alienação fiduciária ao banco e a venda do veículo para terceiros, a maioria de boa-fé, poucos dias após os roubos efetuados em sua maioria em outros Estados da federação, com a documentação pronta e a remarcação efetivada.     

Por fim, a lavagem de dinheiro que, a exemplo do crime previsto no art. 311 do CP era um indiferente penal, um post factum impunível, passou a despertar a atenção legislativa e foi objeto de tipificação penal justamente pela atuação das organizações criminosas e toda forma associativa. As considerações sobre o tipo foram expostas em tópico próprio, inclusive as formas adotadas pela organização em exame para ocultar, transformar e legitimar o dinheiro obtido através da prática do roubo, receptação e falsificações em geral de veículos automotores.


Importante consignar que o tratamento penal aos agentes e delitos desta organização criminosa não pode amparar a figura do crime continuado, dadas as circunstâncias objetivas diversas e a reiteração criminosa que denota uma criminalidade habitual, motivo de maior reprovação e não benesse. É a lição de Júlio Fabrini Mirabette(
), dos autores do projeto da parte geral do Código Penal(
), da exposição de motivos ao projeto do Código Penal(
) e de antigo mas expressivo voto do Ministro Cordeiro Guerra junto ao Supremo Tribunal Federal(
).


Convém enfatizar que, além do cúmulo material de infrações (CP, art.69), os condenados por crimes decorrentes de organização criminosa iniciarão o cumprimento de pena em regime fechado, sendo inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Semelhante conclusão decorre de duas fontes: a) legal, por força do disposto no art.10 da Lei nº 9.034/95, que dispõe sobre meios operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas, impõe o regime inicial fechado, a exemplo do crime de tortura; b) judicial, por força das circunstâncias relatadas que demonstram a insuficiência de regime mais brando ou a aplicação de penas alternativas a criminosos habituais e organizados (CP, art. 44, III, c.c. 59).

Além das considerações genéricas sobre os delitos capitulados na denúncia, convém delinear a culpabilidade de cada réu e suas circunstâncias.

A participação de cada qual foi bem explicitada no tópico da formação de quadrilha, no qual é possível concluir que os maiores protagonistas do bando (dentre os presos e objeto desta alegação) eram Paulo Denizete Miranda, Paulo César Simões e Sebastião Donizete de Jesus, para os quais é possível, além da reprovabilidade destacada nos itens precedentes que os coloca como cabeças da organização, a aplicação das agravantes genéricas previstas no art. 62, I (promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais agentes) e IV (executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou promessa de recompensa) do Código Penal, para o concurso de agentes, notadamente quanto às receptações, falsificações e adulterações. Paulo Denizete, inclusive, tinha um caderno de anotações com créditos e débitos de vários integrantes, como Heldeci e Ayres, além das incursões por outros Estados serem patrocinadas também por Sebastião Donizete, como se afere da interceptação das comunicações telefônicas.

Esta última agravante também é aplicável (CP, art.62, IV) aos réus que participaram dos crimes mediante paga, como Aires Espírito de Moura, Samuel Márcio Ferreira e Sirley de Souza Pires.


Além disso, dentre as informações remetidas até o momento, visto que outras ainda não vieram aos autos, é possível concluir sobre a existência de réus com maus antecedentes, reincidentes e com a personalidade voltada para a vida criminosa, não para o trabalho honesto, conforme quadro seguinte:  
	PROCESSO
	VARA
	RÉU
	FLS.
	RESULTADO

	31703018364-2
	VC Itabira/MG
	Aires
	113
	Reincidente (art.155)

	103/93
	1ª. VC Jales
	Antônio
	149
	MA (art.129)

	233/89
	21º São Paulo
	Daniel
	179
	Maus antecedentes (art.155)

	113/01
	VC Estrela
	Francisco
	163
	Condenado 1ª. Instância

Art.10 arma e 16 tóxico

	389/94
	1ª. VC Jales
	Paulo César
	154
	MA (art.129, §6º)

	315/96
	1ª. VC Jales
	Paulo César
	155
	MA (art.34 da LCP)

	530/2002
	17º São Paulo
	Paulo César 
	185
	Personalidade (art.304)

	1001/2001
	3ª. VC Araraquara
	Paulo César
	187
	Em trâmite (art.157)

	271/95
	3ª. VC Jales
	Paulo César 
	224
	MA (art. 34 LCP)

	1258/93
	VC Ervália – MG
	Paulo D
	126
	Reincidente (art.155)

	3597/97
	VC Ervália
	Paulo D
	126
	Reincidente (arts.180 e 329)

	12.094
	VC Bom Sucesso – MG
	Paulo D
	135
	Reincidente (art.155)

	739/99
	4ª. VC Campinas
	Paulo D.
	192
	Reincidente (art.157)

	298/2004
	4ª. VC BH
	Paulo D.
	228
	MA (arts.10 e 155)

	68702013038-5
	2ª. VC Timóteo – MG
	Samuel
	4504
	Personalidade (art.297)

	68702013804-0
	2ª. VC Timóteo – MG
	Samuel
	4504
	Personalidade (arts. 171, 180 e 304)

	68703019509-7
	2ª. VC Timóteo – MG
	Sirley
	4500
	Personalidade (art.297)



DISPOSIÇÕES FINAIS


Posto isso, requer a Justiça Pública a condenação dos acusados Aires Espírito de Moura; Antônio Carlos Pires de Andrade; Daniel Zaneratto, Francisco Eduardo Martins, Paulo César Simões, Paulo Donizete Miranda, Samuel Márcio Ferreira, Sebastião Donizete de Jesus, Sirley de Souza Pires, nos exatos termos postulados em cada tópico de imputação, observadas na aplicação das penas as circunstâncias legais e judiciais acima expostas que indicam a necessidade de punição em patamar próximo ao máximo legal cominado aos tipos, bem como a absolvição de Paulo Denizete Miranda e Paulo César Simões nos termos desta manifestação, sem prejuízo do atendimento às disposições penais e processuais penais das Leis nº 9.613/98 e 9.034/95.

Jales, 09 de fevereiro de 2005.


HERIVELTO DE ALMEIDA

 
2º Promotor de Justiça de Jales
� DANIEL ZANERATO – 11º Vol., págs. 2104/2108 - Afirmou na fase policial que eram adulterados nos ranchos em Santa Fé do Sul os chassis dos caminhões subtraídos, sendo que constantemente efetuava ligações telefônicas para Wellington e Luciene para tratar de seu deslocamento de São Paulo até os ranchos. Conheceu André Evangelista e sua mulher, Rosângela, Branco da Lotérica, Paulinho, Carlos Alberto Sá e Marcelo Colavite, pessoas que iam ao rancho onde efetuava as adulterações. Disse que realizou cerca de sete adulterações e que cobrava R$500,00 para cada chassi adulterado e mais R$1.000,00 para enviar as plaquetas com as numerações dos agregados, mas repassava R$800,00 para uma pessoa chamada de “Neguinho” pelo fornecimento das plaquetas, além de informar outros dados específicos sobre sua conduta. 





Após sua recente prisão o réu foi ouvido em juízo (processo desmembrado) e afirmou que não condiz com a verdade o depoimento na polícia, dizendo que cedeu às pressões para confessar. Na verdade informou que seu irmão, já falecido, era quem fazia esse tipo de serviço (adulteração) e esteve em Jales apenas uma vez, ocasião na qual acompanhou o trabalho no rancho. Disse que somente conheceu os co-réus na cadeia e o envelope apreendido na casa de Wellington remeteu a este a pedido do irmão. Sobre as ferramentas apreendidas disse que o irmão deixou na casa de alguém. O telefone (11) 9887-8336 disse pertencer ao irmão, provavelmente. Disse que não se recorda, mas acredita ter falado com uma mulher por mais de uma vez para combinar a vinda do irmão e de levar os instrumentos de trabalho (doc. anexo).  





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1961/1982 - Afirmou que estava usando nome falso de Wellington Pedro da Mota Rocha há questão de dois anos e que conseguiu o RG e CNH falsos com “Márcio Roti”. Disse que não participou diretamente dos roubos, mas de um modo geral explicou que adquiriam documentos de “Márcio Roti”, “Ripie” e “Chaulin”, os quais transformavam documentos de ônibus para caminhões. De posse dos documentos falsos, procuravam os caminhões com as características daqueles documentos, roubavam-nos e adulteravam os seus respectivos chassis, ingressando, dessa forma, normalmente no sistema dos departamentos de trânsitos. Alegou que um tal de “Daniel” deslocava-se para Jales e em ranchos alugados em Santa Fé do Sul para a adulteração dos caminhões. Confessou que participou do roubo de alguns veículos:


MB 1318, cor branca, placas JOE-0638: Juntamente com “Boca” e Sirley, abordaram o motorista do referido caminhão, subtraíram-no e partiram para Ipatinga-MG, onde permaneceram por dois dias, partindo, então, para Jales, local onde deixaram e removeram a carroceria do caminhão.





Em juízo, Paulo Donizete Miranda negou o primeiro fato narrado na denúncia, alegando que os caminhões foram passados para ele por um tal de “Chaulim” e “Ripi” e que o mesmo havia sido roubado, inclusive ficou sabendo que os caminhões eram adulterados em um rancho em Santa Fé do Sul (17º Vol., págs.3436/3437).





� CP, arts.311 e 29, caput.





� LUCIENE BARÇANTE prestou declarações na fase policial onde afirmou que seu companheiro Wellington pediu-lhe que registrasse um caminhão branco, um amarelo e um verde, todos em seu nome. Soube que os caminhões eram roubados e que o esquema para subtraí-los era “marcar um frete” com as vítimas. Alegou que constantemente o “Branco da Lotérica”, André Luis Gomes, Paulo César Simões, Marcelo Colavite, Neném e Leandro freqüentavam a sua residência, inclusive disse que “Paulinho” comentou certa vez que já tinha pego um caminhão (MB, azul, de Serra-ES) e só faltava chegar os documentos, tendo visto este na companhia de José Carlos e Francisco diversas vezes. Em relação à apreensão de uma caixa contendo diversos petrechos destinados a adulteração de chassi, disse que foram comprados por Wellington a pedido de Daniel, o qual fazia a adulteração dos chassis nos ranchos alugados em Santa Fé do Sul. O caminhão MB, branco, sem carroceria, placa de Iturama-MG, foi trazido após viagem de Wellington, André Luiz “Boca”, Neném e André Evangelista. O caminhão MB, verde, placas LHM-0649, de Serra-ES, assinou o documento de transferência e recebeu R$ 20.000,00 na conta corrente no Banco Mercantil, enquanto Wellington recebeu um Omega, cor vinho. Disse que Paulo Donizete Miranda utilizava o nome falso Wellington Pedro da Mota Rocha (fls. 162/172 – 1º Vol.).





� A testemunha de acusação Roberto Carlos de Oliveira declarou que trabalha com funilaria, conhece Donizete há oito anos e este geralmente levava caminhões em sua funilaria, que também conhece Paulinho, e este esteve em sua funilaria com várias pessoas, e Wellington ia até sua oficina para fazer reparos, retoques e pinturas nos caminhões. Afirmou que fez reparos em um caminhão amarelo novo, em um verde de placas de Serra, Espírito Santo, foram dois caminhões verdes, um outro amarelo e por último um branco, e os serviços foram pagos com um cheque do Banco Mercantil, mas ficou uma parte do caminhão branco sem ser paga. Esclareceu que o cheque estava em nome de André Luis Gomes, e eram diversas pessoas que iam buscar os caminhões. Disse, ainda, que conhece o Branco da Lotérica, pois ele foi buscar um dos caminhões com sua mulher, e Paulinho ficou esperando num carro. Quanto ao veículo branco, o declarante afirmou que foi retirado o console de som e o ventilador, foi trocado um vidro da porta que estava riscado, foi também retirada a porta e o capô, e os objetos retirados foram entregues à polícia. Alegou que a primeira pessoa a contratá-lo foi Wellington, e afirmou que tinha dois caminhões verdes, placa de Serra, Espírito Santo, um amarelo, placa Serra, Espírito Santo, um amarelo de Timóteo, Minas, e os outros não se recorda da placa, e os caminhões eram sempre bem conservados, novos (fls. 3465/3469 – Vol. 17). 


Depoimento na fase policial – fls.637/639 – 4º Vol.





� A vítima Luis Carlos Cecato afirmou que trabalha com carroceria de caminhões e prestou vários serviços a Wellington, como reforma e fabricação de carrocerias para ele. Declarou que conheceu o Branco da Lotérica, e viu Neném em sua firma, pois este levava os caminhões para fazer serviço a pedido de Wellington. Alegou que fazia o serviço de pintura, troca de madeira e também trocava carrocerias, e somente ficou sabendo que os caminhões eram roubados após ter perdido seu serviço. Disse que recebeu uma carroceria de um Mercedes Bens de Paulinho, que era branca e foi pintada de azul, mas posteriormente foi apreendida. Afirmou que conheceu Luciene Barçante, e foi até sua residência para montar uma carroceria, que já morou no Jardim Oiti e foi vizinho de Neném, e que já viu Wellington e Marcelo Colavite naquela residência. Declarou que Wellington lhe pedia para prestar serviços nos caminhões e afirmava que os caminhões eram seus, que algumas carrocerias eram mudadas de cor. Afirmou que os caminhões eram entregues a outras pessoas e depois Wellington acertava com ele, e prestou serviços a Wellington por alguns meses (fls. 3455/3458 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.728 – 4º Vol.





� Jair Antonio Magnani afirmou que trabalha no posto de molas Josmar, disse que Paulinho foi até seu trabalho e lhe pediu para fazer o serviço de jato e pintura em um caminhão, que Wellington ia direto a sua oficina, pedindo que fosse realizado o serviço de troca de mola, arqueamento de modelo, jato e pintura de chassis, e por duas vezes estava acompanhado de Luciene Barçante. Esclareceu que Wellington lhe pediu para fazer de sete a nove serviços, e todos os veículos eram de placas de fora. Afirmou que ao conversar com Wellington ele dizia ser corretor, falava que comprava e vendia caminhões, e o pagamento era efetuado através de cheques, na maioria em nome de Luciene (fls. 3470/3472 – Vol. 17). 


Depoimento na fase policial - fls. 394/395 – Vol. 02.





� SAMUEL MÁRCIO FERREIRA – 11º Vol., págs. 2164/2168. Afirmou na fase policial que Paulo Donizete Miranda vendeu para Altair um caminhão, cor azul, o qual foi impedido de ser transferido na cidade de Ipatinga-MG em razão de apresentar problemas no chassi. Disse que Paulo Donizete Miranda tinha um esquema no Estado do Espírito Santo, onde adquiria documentos verdadeiros de ônibus e os transformava em documentos de caminhões. Alegou que Aires do Espírito de Moura utilizava nomes falsos, dentre eles, André Luiz Gomes, e que soube que Paulo Donizete Miranda roubava caminhões e obrigava suas vítimas a fazerem uso de bebidas alcoólicas.


Em juízo, Samuel Márcio Ferreira afirmou que não participou de nenhum dos fatos narrados na denúncia, alegando que Paulo Donizete Miranda (Wellington da Mota Rocha) está com raiva dele porque o denunciou ao Delegado de Ipatinga-MG quando Paulo vendeu um caminhão com o chassi remarcado para a garagem de veículos onde ele trabalhava. Disse, também, que das pessoas que foram denunciadas, somente conhece Ayres Espírito de Moura (fls. 3152vº e 3154/3155 – 16º Vol.).





� CP, arts. 299 e 14, II. 





� Como é cediço, "as confissões extrajudiciais e judiciais valem pela sinceridade com que são feitas ou verdade nelas contidas, desde que corroborada por outros elementos de prova, inclusive circunstanciais" (RTJ 88/371 - STF). Por certo, "não importa o local onde seja feita, desde que apresente verossimilhança, clareza e persistência, bem como concordância com os demais elementos probatórios e circunstanciais" (Júlio Fabbrini Mirabete, Código de Processo Penal Interpretado, 2ª ed, 1994, p.250).





� "A delação do co-réu, quando feito sem o escopo liberatório do delator, que, ao revés, reconhece sua dose de culpabilidade na ação delituosa, é elemento probatório de inequívoca validade na formação da convicção do julgador, em relação à conduta do delatado" (RJDTACRIM 18/78)





� Em tema de receptação, a só posse injustificada da res faria – como no furto – por presumir a autoria.  Ao possuidor, tal sucedendo, é o que competiria demonstrar havê-la recebido por modo lícito.  A apreensão da res furtiva em poder do acusado enseja, induvidosamente, inversão do ônus da prova”  (TACRIM-SP –  Rel. Luiz Ambra – RT 728/543).





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1968/1969. Em relação ao caminhão MB 2318, cor verde, placas LHM-0649/Serra-ES, disse que não participou do roubo, mas foi quem adquiriu os documentos falsos já prontos, em nome de seu motorista Leandro David da Costa, alegando que os autores do roubo foram “Boca” e Heldeci, e a adulteração do chassi foi realizada por Daniel em um rancho alugado pelo interrogando. Depois, vendeu o caminhão para Júnior, que conheceu através de Donizete da garagem, sendo parte do valor pago pela entrega de um veículo Omega, vinho, e parte em cheque entregue ao gerente do banco, Ney.


Em juízo, Paulo Donizete Miranda alegou que não participou da subtração do caminhão, dizendo que o adquiriu e que o mesmo estava adulterado, sendo que a carroceria foi retirada em uma oficina aqui em Jales (carroceria do “Rubão”). Acrescentou que registrou um caminhão em nome do motorista Leandro David da Costa (fls.3437/3438 – 16º vol.).





� CP, art. 180, caput.





� Depoimento referido – Nota 01.





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� Declarações referidas – Nota 05.





� Rubens José Custodio afirmou que trabalha no estabelecimento Rubão Carroceria, e disse que Wellington levou a carroceria baú de um caminhão para ser retirado, e fez serviços a ele, reformou a carroceria de um caminhão que foi vendida para Gilson Leão. Afirmou que trabalhava para Donizete, e quem levou a carroceria amarela para ser pintada foi Marcelo, e depois do ultimo serviço Wellington e Paulinho não apareceram mais na oficina. Alegou que pintou uma carroceria que era verde na cor amarela para Marcelo, e quanto à venda para Gilson, os cheques do pagamento foram passados para Paulinho. Quanto aos veículos, lembrou que eram de Itabira-MG, de Serra-ES, e foram duas carrocerias negociadas no seu serviço, três com a carroceria de carga seca. Afirmou que somente sabia que Wellington comprava e vendia caminhões e Marcelo Colavite, quando levou a carroceria para pintar, falou que a mesma era sua (fls. 3476 – Vol. 17). 


No depoimento na fase policial esclareceu que retirou duas carrocerias de alumínio, tipo baú, dos caminhões com placas LHM-0649/Serra-ES e LJO-7464/Serra-ES, vendidas a pedido de Wellington para Gilson e uma pessoa de S.J. Rio Preto, respectivamente (fls.1025/1026 e 1132 – 5º e 6º Vols.).





� Gilson Antonio de Oliveira Leão declarou que possui um caminhão e comprou uma carroceria com o Rubão pelo valor de R$3.000,00, que foi pago em três cheques, sendo os cheques de sua esposa. Afirmou que ao saber a origem da carroceria, sustou o último cheque. Afirmou que uma pessoa foi até seu estabelecimento com um caminhão Mercedes, com o vidro traseiro quebrado, pedindo para que o mesmo fosse trocado, e disse não conhecer Wellington (fls. 3478 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial traz outras informações – fls.756 – 4º Vol. 





� CP, art. 180, caput.





� Depoimento referido – nota 06.





� Lucia Regina Cecato afirmou trabalhar na Carroceria Souza e presenciar Wellington levar caminhões Mercedes Benz para retirar carrocerias e reformar, sendo dois verdes, um amarelo, um branco e um roxo. Esclareceu que num caminhão verde reformou a carroceria e mudou a pintura, no outro caminhão verde colocou uma carroceria nova, no caminhão amarelo reformou a carroceria de madeira que estava danificada, no caminhão roxo foi retirada e instalada novamente a carroceria, e no caminhão branco retirou a carroceria para vender. Afirmou que Neném levava e buscava os caminhões em seu estabelecimento em nome de Wellington, enquanto que os pagamentos eram feitos com cheques de Luciene. Paulo Simões foi até sua oficina para levar uma carroceria para consertar e retirar uma carroceria de um caminhão (fls. 3493 – Vol. 17). 


Depoimentos na fase policial – fls. 725/727 – 4º Vol e fls. 2215 – 11º Vol.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� Renato Costa Junior esclareceu que conheceu Wellington Pedro da Mota na época em que comprou seu caminhão e via ele na garagem do Donizete, negociando caminhões. Afirmou que não financiou seu caminhão, e conheceu Wellington na agência do banco Mercantil, e este lhe disse que queria vender um caminhão de cor verde, de carroceria de madeira, placas do Espírito Santo para cobrir a conta de sua esposa. Afirmou que pagou R$ 43.000,00, envolvendo um carro Omega, quatro cheques de R$5.000,00 e pagou uma conta de Wellington no posto que ele devia. Alegou que o caminhão estava no nome de Luciene Barçante e estava vistoriado e devido o banco não liberar o dinheiro, depositou o dinheiro na conta de Luciene. Afirmou que ficou dois meses com o caminhão e o registro foi em nome de Leandro passando para Luciene, que somente ficou sabendo de tudo quando a polícia ligou pedindo para apresentar o caminhão e teve o prejuízo de R$43.000,00. Alegou que o gerente do banco foi quem falou que Wellington tinha um caminhão para vender, e este puxava sal para uma firma de General Salgado. Esclareceu que quanto à origem do caminhão, foi até o despachante e a delegacia, e lhe disseram que estava tudo certo (fls. 3458/3460 – Vol. 17). 


Na fase policial, depoimento às fls.251/253 – Vol. 02.





� Renato Costa, pai de Renato Costa Junior, disse que negociou um caminhão 2318, verde, placa de Serra, Espírito Santo, e como pagamento foi dado um carro Omega, quatro cheques de R$5.000,00 e o restante em dinheiro, e foi seu filho quem fez a negociação, e tiveram prejuízo total (fls. 3474 – Vol. 17). 


Na fase policial, depoimento às fls. 254 – Vol. 02.


  


� Depoimento referido – Nota 01.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1965/1967. MB 1318, cor branca, placas KUH-9325. Juntamente com “Boca”, Márcio Roti e Hamilton dos Santos, roubou o referido caminhão em uma borracharia em Betim-MG, dirigindo-se com “Boca” até um rancho em Santa Fé do Sul, onde Daniel novamente adulterou o chassi do mesmo. O documento fora obtido por R$ 3.000,00 de Márcio Roti, em nome de Ernane Francisco Gomes e transferido para o motorista Leandro David Costa. Vendeu o caminhão após registrado e adulterado para Aparecido de Fátima Fernandes, através de R$ 20.000,00 em dinheiro e R$ 15.000,00 em cheques, que foram trocados por um Fiat/Tempra, cor azul, encontrado na oficina de Geraldo Cabeludo em Vitória-ES. 


Na fase judicial, o acusado informou que foi torturado e não subtraiu o caminhão e nem passou por sua mão, sequer recordando se o vendeu. Entretanto, recorda-se de passar o caminhão para o nome de Leandro, que não sabia da origem do caminhão, desconhecendo se as ferramentas do veículo subtraído foram parar com Heldeci ou Marcelo (fls.3439 e vº - 16º Vol.).





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� Declarações referidas – Nota 08.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� CP, art. 299, caput.





� Aparecido de Fátima Fernandes afirmou em juízo que compra e vende carros, e conheceu Wellington no clube do Ipê jogando futebol. Disse que comprou um caminhão de Wellington e pagou o valor de R$35.000,00, e o caminhão estava em nome de um funcionário de Wellington que mora no Paraíso. Afirmou que financiou R$20.000,00 no Banco Mercantil e foi passado para Wellington. Disse que foi até a residência de Luciene Barçante para pegar os documentos que faltavam, e que no dia da negociação Luiz Evangelista Martins estava presente e falou que o caminhão era seu e era advogado. Afirmou que seu caminhão estava no nome de Leandro David Costa, e este era motorista de Wellington, e não suspeitava que o caminhão tinha origem criminosa, pois passou duas vezes pela vistoria na delegacia. Disse que quando comprou o caminhão não tinha carroceria e comprou uma carroceria nova. Declarou que Luis fazia a linha de verduras e era praticamente seu sócio e que ele acompanhou a negociação. Disse que Wellington lhe falou que tinha caminhões de frete e outros ele vendia. Afirmou que fez o financiamento no banco e levou o holerite de sua esposa, e o financiamento foi aprovado, para que o dinheiro lhe fosse liberado precisou do documento do caminhão e a vistoria. Esclareceu que conhece Donizete há mais de dez anos e nunca ouviu nada a respeito dele (fls. 3462/3465 – Vol. 17).


Na fase policial detalhou mais a negociação e as pessoas envolvidas com a quadrilha (fls. 335/337 – Vol. 02).





� Oswaldo Mussato Junior, auxiliar de despachante, afirmou que Wellington sempre levava documentos para transferências de caminhões em seu escritório, sendo que fez o processo de transferência de um caminhão para o nome de Aparecido de Fátima Fernandes, e o caminhão foi comprado de Wellington. Disse que  havia documentos no escritório em nome de Leandro David da Costa, e fez negócios com caminhões de placas de Espírito Santo e era Wellington que levava a documentação (fls. 3491/3492 – Vol. 17).


Na fase policial prestou outros esclarecimentos pertinentes (fls.898/901 – 5º Vol.).





� Depoimento referido – Nota 01.





� PAULO CÉSAR SIMÕES – 17º Vol., págs. 3511/3543. Interrogatório judicial. Reputou inverídica a acusação, alegando que comprou caminhões de Wellington da Motta Rocha e não os roubou. Em relação aos instrumentos de falsificação apreendidos em sua residência, alegou que foram utilizados na pintura de sua casa e não de caminhões, bem como negou que as chaves de veículos e carregador de arma encontrada lhe pertenciam. Porém, confirmou que foi preso na posse de documentos falsos (RG e CNH), os quais conseguiu na Praça da Sé. Afirmou que Paulo Miranda usava o nome de Wellington e que Edinei Criado Balbino chegou a fazer financiamento para o interrogado, pois este devia para Donizete da garagem. Disse que Marlene Aparecida Lacerda trabalhou para ele e que colocou um caminhão no nome dela, afirmando, ainda, que conhece o “Rubão”, o qual lhe pagou três mil reais por uma carroceria de baú. Afirmou que possuía um rancho em Santa Fé do Sul e que nunca levou caminhão para este rancho, tendo, entretanto, pedido para pintar um caminhão da cor branca para azul. Em relação aos certificados de registros falsos de veículos, disse que nunca pediu para Paulo Donizete Miranda adquiri-los no Espírito Santo. Por fim, disse que sua conta no Banco do Brasil era grande porque havia vendido o seu rancho em Santa Fé do Sul e que o restante era decorrente de seu trabalho e, em relação aos cheques emitidos para alguns dos acusados (Marcelo Colavite, Wellington, Donizete), disse que decorreram de negócios com caminhões e carros.





Na fase policial, Paulo César Simões – 9º Vol., págs. 1788/1795, alegou que adquiriu o caminhão MB 1318, cor azul, placas KOU-5924/Vitória-ES, de Wellington, sendo que o mesmo estava em nome de Luciane Barçante. O referido caminhão foi transferido em nome de Milton César Betiol, o qual lhe entregou os documentos que foram dados ao seu primo despachante Júnior Mussato para a transferência.Afirmou também ter adquirido o caminhão MB 1318, cor bege, placas KTX-9189, de Wellington, sendo retirado o baú do caminhão e levado para a Carroceria Souza, onde solicitou instalação de uma outra carroceria aberta. O referido caminhão estava em nome de Marlene Aparecida Lacerda, sendo que foi transferido por Wellington no Estado do Espírito Santo porque em São Paulo e em Minas Gerais não deu certo. Em relação ao material apreendido em sua residência, informa que as lixas, latas de massas plásticas e escovas de aço eram utilizadas na reforma da casa, e quanto às diversas chaves e um carregador de arma de fogo disse que desconhece tal fato. Quanto ao caminhão MB 1318, cor azul, placas KNG-1062/Serra-ES, o qual estava em nome de Leandro (motorista de Wellington), afirmou tê-lo adquirido de Wellington e pediu para um funileiro pintá-lo de branco para azul, sendo em seguida levado para a Carroceria Souza (não sabe por quem) para reformar a carroceria. A respeito do caminhão MB 1113, cor branca, sem placas, que estava financiado em seu nome, alegou nunca tê-lo adquirido, mas que o financiamento foi realizado em seu nome após solicitação de Donizete, pois o interrogado havia dívida para com este devido à locação de veículos. Afirmou que esteve por cerca de duas vezes em ranchos no Jardim Guanabara em Três Fronteiras, juntamente com Wellington, “Branco” da lotérica, Marcelo Colavite e “Chiquinho”.





� CP, arts.311 e 29, caput. 





� Lorisvaldo Correia afirmou ser funileiro e sua oficina se localiza no Parque Industrial, sendo que conheceu Paulinho quando este levou um caminhão até sua oficina para arrumar dizendo que o tinha comprado em um leilão, e pediu para reformar uma cabine. O caminhão era branco e era para ser pintado de azul, era um caminhão Mercedes Bens 1318, e foi cobrado R$2.900,00 pelo serviço, que foi pago por Paulinho, o qual pediu para que deixasse o caminhão em uma oficina mecânica. Alegou que fez três soldas em escapamento para Wellington em diversos caminhões, sendo dois amarelos e um verde (fls. 3477 – Vol. 17). 


Depoimento na fase policial – fls.392 – Vol. 02.





� Depoimento referido – Nota 06.





� Depoimento referido – Nota 07.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1961/1982. Quanto ao MB 1318, cor azul, placas KNG-1062/Serra-ES, alegou que não participou do roubo, o qual se deu na região de Araraquara-SP, dizendo que arrumou os documentos com “Charles e Ripie” e os esquentou em nome de seu motorista Leandro David Costa, entregando-os para “Paulinho do pó”, sendo que o caminhão foi roubado por Hamilton e “Chiquinho”. Sobre a adulteração, afirma que não participou e Paulinho deve ter entrado em contato com Daniel, pois o conhecia e também os ranchos onde eram realizados os trabalhos.





Na fase judicial, o réu Paulo Denizete diz não se lembrar do caminhão ou da documentação do veículo – fls.3439 e vº - 17º Vol.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� AIRES ESPÍRITO DE MOURA – 16º Vol., págs. 3168/3170. Afirmou que não participou dos fatos narrados na denúncia, alegando que não teve qualquer tipo de relacionamento com os acusados mencionados na denúncia, sendo que o acusado Wellington ofereceu-lhe a oportunidade de ir para Portugal, ocasião em que entregou para Wellington documentos e uma “Parati” financiada no valor de R$2.800,00, mas não chegou a ir para Portugal, chegando a receber ameaças de Wellington, tendo, então, ligado para a polícia de Jales e o denunciado.


Na fase policial não foi ouvido.





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1971/1972. Disse também que não participou do roubo do caminhão MB 1313, cor azul, placas KSC-3380/Conceição da Barra-ES, afirmando que este caminhão pertencia a Heldeci e “Boca”, que lhe ofereceram o veículo, inclusive com os documentos prontos, mas não comprou e vendeu para o Donizete da garagem por R$ 22.000,00, para o qual entregou tudo, bem como a Heldeci, para quem repassou o dinheiro, o veículo dado em pagamento e cheques. No tocante ao registro em nome de Marcelo Colavite e posterior venda para Marco Antônio, disse nada saber.





Na fase judicial, disse que não ficou sabendo da apreensão de ferramentas na casa de Marcelo, Heldeci e “Boca”, nem que houve adulteração no documento, mas intermediou a venda sem saber que era produto de roubo, na praça, junto com o proprietário (fls.3.440/3.441 – 17º Vol.).





� SEBASTIÃO DONIZETE DE JESUS – 8º Vol., págs. 1578/1579. Após discorrer sobre o conhecimento de várias pessoas ligadas ao bando (Wellington, Nenê, Luciene, André Luiz, Rosâgela, Branco da lotérica, Paulinho, Syrlei, Marcelo Colavite, “Boca”) e seus relacionamentos pessoais e profissionais, afirmou ter comprado quatro caminhões de Wellington, todos regulares, sendo o último deles um MB 1313, cor azul, placas KSC-3388/Jales-SP, registrado em nome de Marcelo Colavite, que adquiriu  através de Wellington, dando em pagamento um Monza, R$ 7.000,00 em dinheiro e quitado um financiamento de R$ 12.000,00 junto ao Banco Mercantil, para depois vendê-lo a Marcos Antônio por R$ 28.000,00. O financiamento foi realizado a pedido de Wellington e Marcelo Colavite, e não seu, arcando com o pagamento do mesmo. Negou, por fim, empréstimos com Marcelo Colavite e ter mandado seu funcionário, José Wilson, levar o veículo na indústria e comércio de molas do Josmar.





Na fase judicial, após informar que seus negócios sempre foram lícitos, disse que conheceu Wellington através de Paulo Simões, tendo aquele comprado e alugado carros seus. Quanto aos caminhões que comprou, no total de quatro, tudo foi vistoriado pela Ciretran e nenhum problema foi constatado. No tocante ao MB 1313, cor azul, afirma que comprou de Wellington o caminhão, e passou na Ciretran em nome do Marcelo. Em outra parte, informa que comprou o caminhão e Wellington e Marcelo pediram para intermediar o financiamento porque precisavam de dinheiro, o que fez. Por fim, vendeu o caminhão para o Marcos (fls. 3188v. e fls. 3190 – 16º Vol.).  





� CP, art. 180, caput e §1º.





� JOSÉ WILSON DE LIMA – 15º Vol., págs. 2930/2933. Afirmou que seu empregador, Sebastião Donizete de Jesus, pediu para colocar em seu nome um caminhão, bem como para ir ao banco e assinar alguns papéis. Depois disso, caminhões roubados começaram a ser colocados em seu nome, inclusive registrou carro e financiamentos com Edinei em seu nome. Alegou que nunca recebeu R$11.000,00 para trabalhar com Donizete e que Wellington, Paulinho e Marcelo Colavite freqüentavam a garagem de seu empregador, sendo que Wellington levava caminhões naquele local. Disse, ainda, que levou caminhões em oficinas para jateamento e troca de carrocerias sempre que Donizete solicitava, inclusive abriram uma conta em seu nome, cujo talonário de cheques permanecia com Donizete, chegando a assinar dois cheques em branco para ele. Afirmou também que nunca teria condições para saldar os financiamentos e que o dinheiro decorrente dos mesmos ficava com Donizete.





Na fase policial informou os mesmo fatos, de forma geral, mas ressaltou que levou o caminhão MB, 1313, azul, até a indústria e comércio de molas do Josmar, sem carroceria, para serviços e depois o buscou para instalar a carroceria (fls.1055/1057 – 6º Vol. e fls.1466 – 8º Vol.).





� MARCELO COLAVITE – 8º Vol., págs. 1527/1532. Afirmou em seu interrogatório policial que conheceu Wellington através de Branco da lotérica. Em razão da amizade, passou a descontar cheques pré-datados que W. apresentava, emitidos por Donizete (cerca de R$ 100.000,00), por Paulo César Simões (cerca de R$35.000,00) e Luciene Barçante (cerca R$ 1.600,00) em um período de mais ou menos quatro meses, restando cheques a receber. Passou a freqüentar ranchos no Jardim Guanabara com Wellington, reconhecendo os contratos assinados, e conheceu vários integrantes do bando, como Leandro, André Evangelista, Francisco Eduardo, “Boca”, Heldeci. Arranjou a casa para W. morar e foi residir nos fundos de onde residia Neném (Heldeci)  e sua mulher. Já em relação ao caminhão MB, cor azul, placas de Conceição da Barra-ES, afirmou que o Donizete da garagem lhe devia R$10.000,00 em razão dos cheques descontados, tendo Donizete lhe proposto o pagamento através de um financiamento daquele caminhão em seu nome no banco, sendo que tal caminhão havia sido arrumado por Wellington. Assinou os documentos, obteve o registro na Ciretran e depois assinou o recibo para Donizete, que se responsabilizou pelo pagamento das prestações, não sabendo mais o que ocorreu.


Em outro depoimento, afirmou que Heldeci aparecia com os caminhões que pertenciam a Wellington, o qual dizia adquirir em leilões e reformar com Geraldo, para quem mandava dinheiro. Disse que W. teve muitos veículos (F-1000; D-20; Fiat Palio; Fiat Uno; Ômega; Golf) e apanhava com Donizete da garagem, pessoa que intermediava a venda dos caminhões para aquele. Com relação ao caminhão MB, placas MQN-5022-Serra/ES, que veio a Jales conduzido por Heldeci e depois passou por jato de areia e a carroceria foi reformada no Rubens, adquiriu de W. em pagamento de dívidas existentes. A documentação estava em branco e pediu para W. reconhecer a firma do proprietário. Trabalhou com o citado caminhão até sua apreensão (fls.1361/1371 – 7º Vol).


Na fase judicial não foi ouvido, porque em local incerto e não sabido.





� CP, art. 299, caput.





� Marcos Antonio Pereira da Silva afirmou ser açougueiro e caminhoneiro, e comprou um MB, 1313, 82, cor azul, na garagem do Donizete, registrado em nome de Marcelo Colavite. Alegou que conhece Wellington de vista, e negociou o caminhão diretamente com Donizete em abril de 2001, e a garagem estava cheia de caminhões. Marcelo falou que seu nome foi usado somente para financiar o caminhão. Alegou que, quando adquiriu o caminhão este já estava com a placa de Jales, e teve o prejuízo de R$28.000,00, valor que foi pago pelo caminhão, e gastou mais R$ 11.000.00 (fls. 3461 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.492/493 – Vol. 03.





� Interrogatório citado – Nota 01.





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� Aurélio Olmedo Guerreira disse que possui um sítio na cidade de Pontalinda e às vezes pegava dinheiro emprestado com Marcelo Colavite, sendo que Marcelo deixou um caminhão Mercedes Bens, cor amarela, placas do Espírito Santo no seu sitio, pois alegou que estava em situação difícil, e posteriormente levou dois caminhões verdes, Mercedes Bens, placa de Natal-RN, e nunca recebeu nada para que os caminhões ficassem em seu sitio. Afirmou que Marcelo ia até o sítio com uma Parati, cor prata, e um Omega, cor vinho, e fez um financiamento junto com Marcelo no Banco Mercantil, e avalizou para Marcelo (fls. 3489 – Vol.17). 


Depoimento na fase policial – fls.2099/2100 – 11º Vol.





� Laureano Zignani informou, na fase policial, que recebeu o caminhão apreendido em sua oficina para pequenos reparos, levado ao local por “Mauro”, que disse pertencer o veículo a Lourenço Colavite (fls.530 – 3º Vol.).





� Mauro Célio Velosi Gouveia afirmou em juízo que conhece Neném e Wellington, e trabalhou com o caminhão amarelo de Serra-ES, sob as ordens de Lourenço Colavite. O veículo ficava na esquina da Rua dos Cravos com a Rua Julieta de Almeida, e quem morava na residência era Neném com sua esposa e Marcelo Colavite. Esclareceu que Neném mexia com caminhões, trabalhou de trinta a quarenta dias com o caminhão, e não teve contato com o caminhão azul, placa KSC 3380, Pontalinda-SP. Afirmou que Marcelo o acompanhava em suas viagens, mas não fazia nada, não tinha vontade de trabalhar (fls. 3480 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.532/533. 3º Vol.





� A testemunha Lourenço Colavite afirmou que seu filho morou na Rua Elizabete por mais ou menos dois meses, e não sabe quem foi morar na casa depois de Marcelo, mas chegou a ver Wellington na residência. Alegou que viu “Boca” no endereço do Jardim Oiti, e também um caminhão amarelo que Marcelo comprou, mas não sabe de quem ele comprou. Esclareceu não saber nada a respeito da dívida de Wellington com Marcelo, e era Mauro Goveia quem trabalhava com o caminhão de Marcelo. O caminhão foi levado até uma oficina mecânica para fazer um serviço de mola e o orçamento foi feito em seu nome, pois seu filho estava com problemas de cheque. Alegou que seu filho, nos anos de 2000 e 2001, lidava com jogo do bicho, e não sabe como ele pagou o caminhão amarelo, e nunca viu um caminhão azul, placas de Pontalinda-SP, com seu filho (fls. 3479 – Vol. 17).





� Depoimento referido – Nota 18.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1971/1972. MB 1618, cor amarela, placas MQN-5022/Serra-ES. Afirmou que não participou deste roubo, alegando que entregou para Marcelo Colavite os documentos esquentados desse caminhão, mediante paga, sendo que Marcelo, Heldeci, o irmão deste e Hamilton providenciaram o roubo e trouxeram o caminhão para um sítio em Pontalinda, e depois foi realizada a remarcação, provavelmente por Daniel a pedido de Marcelo, que já o conhecia.





No interrogatório judicial, o réu admite que comprou o documento de registro, por cerca de R$ 9.000,00, de “Chaulin” e “Ripie”, desconhecendo as circunstâncias do roubo, apreensão de objetos e alienação do veículo (fls.3441v/3442 – 17º vol.).





� MARCELO COLAVITE – 8º Vol., págs. 1530/1531. Wellington repassou-lhe outro caminhão (MB, 1618, cor amarelo, placas MQN-5022/Serra-ES) para saldar dívidas, sendo que levaram o caminhão no Rubão Carrocerias e pediu para que pintasse o veículo. Ficou na posse dos documentos e usou o caminhão no trabalho, através do motorista Mauro, desconhecendo a falsidade do reconhecimento da firma do anterior proprietário e a apreensão de pertences da vítima na residência ocupada por ele e Heldeci.


Em outro depoimento, afirmou que Heldeci aparecia com os caminhões que pertenciam a Wellington, o qual dizia adquirir em leilões e reformar com Geraldo, no Espírito Santo, para quem mandava dinheiro. Disse que W. teve muitos veículos (F-1000; D-20; Fiat Palio; Fiat Uno; Ômega; Golf) e negociava com Donizete da garagem, pessoa que intermediava a venda dos caminhões para aquele. Com relação ao caminhão MB, placas MQN-5022-Serra/ES, disse que veio a Jales conduzido por Heldeci e depois passou por jato de areia e a carroceria foi reformada no Rubens. Depois o adquiriu de W. em pagamento de dívidas existentes. A documentação estava em branco e pediu para W. reconhecer a firma do proprietário. Trabalhou com o citado caminhão até sua apreensão (fls.1361/1371 – 7º Vol.).





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� CP, art. 299, caput.





� Interrogatório citado – Nota 01.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1963/1965. MB 1618, cor verde, placas LJO-7464/Serra-ES: Alugou um Fiat/Uno verde de Donizete da garagem, juntamente com Márcio Roti, André Luis Gomes e Hamilton dos Santos, partindo em direção a BR262, onde subtraíram o referido caminhão, levando-o, posteriormente, junto com Boca, para um rancho em Santa Fé do Sul para que Daniel efetuasse a adulteração no chassi, vendendo-o para o Donizete da garagem, por dinheiro, cheques e um outro veículo, cuja negociação valeu R$ 40.000,00. O documento já havia obtido junto a “Charles ou Ripi”, em Vitória-ES, por R$ 8.500,00. A carroceria foi retirada e deixada no Rubão para que ele a vendesse, mas o dinheiro foi para Paulinho, que intermediou a negociação e sabia da origem do veículo.


Na fase judicial, o réu negou a prática do roubo, e disse que ficou sabendo da adulteração do veículo por Daniel e da remoção da carroceria, mas admite que recebeu a documentação falsa de “Charles” e “Ripi”, e vendeu o caminhão ciente da adulteração. Disse não conhecer por nome Paulo César Simões, Sebastião Donizeti de Jesus (fls.3442v e 3443 – 17º Vol.). 





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� Depoimento referido – Nota 18. 


No depoimento prestado na fase policial esclareceu que retirou duas carrocerias de alumínio, tipo baú, dos caminhões com placas LHM-0649/Serra-ES e LJO-7464/Serra-ES, vendidas a pedido de Wellington para Gilson e um pessoa de S.J. Rio Preto, respectivamente, ficando o dinheiro/cheques com Paulinho, segundo disse, negócios deles  (fls.1025/1026 e 1132 – 5º e 6º Vols.).





� CP, art. 180, caput.





� Depoimento referido – Nota 06.





� Depoimento referido – Nota 22.





� IDMAR BORIM – 15º Vol., págs. 2916/1918. Reputou inverídica a acusação contra ele, alegando que Albertino comprou o caminhão de Donizete pelo valor de R$60.000,00, sendo que neste valor estava contido um título de R$40.000,00 para ser pago em dez meses e, como Donizete queria tirar um dinheiro em cima deste título, este propôs um financiamento, tendo Albertino afirmado que o financiamento seria feito no nome do interrogado, o qual assinou toda a documentação. Disse que não sabia que o caminhão era roubado e que o financiamento foi feito com o acusado Edinei, sendo que tal financiamento não foi feito para a compra do caminhão, mas sim para tirar dinheiro em cima da promissória recebida na aquisição do caminhão. Afirmou que o caminhão foi transferido no Espírito Santo porque lá não precisava alienar o caminhão e que não teve problema com a sua cor. Disse, ainda, que não apresentou documento para comprovar a sua renda na ocasião do financiamento e que não sabe quem fez isso, sendo que Donizete lhe apresentava papéis e sempre assinava tudo, ficando sabendo do financiamento quando da apreensão do caminhão. Negou que tenha assinado algum documento comprovando sua residência em Serra-ES, sendo que entregou seus documentos para Albertino e este os entregou para Donizete providenciar a transferência do caminhão. Afirmou, ainda, que o gerente do banco fez “tramóia” com Donizete, porque não alienou o caminhão e pegou o dinheiro no seu nome, passando este dinheiro para Donizete. Por fim, disse que não conhece Santos Malheiros e que não assinou uma declaração de renda que constava que recebia uma renda de R$6.000,00, afirmando, ainda, que conhece os acusados Albertino, “Branco” da lotérica, Edinei do banco, José Humberto, Marcelo Colavite, Paulo César e Sebastião Donizete.





Na fase policial relatou que reside nesta cidade há 45 anos e que trabalha para Albertino Rodrigues dos Santos, sendo que o caminhão que trabalhava foi apreendido e pertencia a Albertino, tendo este o adquirido de Donizete. Disse que o caminhão estava em seu nome a pedido de Albertino, pois Donizete precisava levantar o dinheiro das parcelas do caminhão que havia vendido, tendo este último providenciado o financiamento junto ao banco e toda a documentação necessária para o registro junto ao Estado do Espírito Santo (fls.586 – 3º. Vol).





� ALBERTINO RODRIGUES SANTOS JÚNIOR – 15º Vol., págs. 2912/2915. Afirmou falsa a acusação, alegando que comprou um caminhão de Sebastião Donizete para seu padrasto Idmar Borim trabalhar, sendo que Sebastião foi quem o transferiu para o nome de seu padrasto na cidade de Serra-ES, porque não foi possível a transferência aqui em Jales devido a um problema de divergência de cor do caminhão no sistema nacional. Disse que seu padrasto Idimar Borim financiou este caminhão e que somente tomou conhecimento deste fato quando da apreensão do caminhão e quem pagava o financiamento era próprio gerente do banco (o acusado Edinei). Alegou que Sebastião Donizete queria financiar o caminhão para usar o dinheiro da promissória (que era a prazo) a qual havia recebido em pagamento pelo caminhão (R$40.000,00), dando o caminhão como garantia. Ainda, declarou que não mantinha contato com o gerente do banco Mercantil (o acusado Ednei) e acabou descobrindo que a promissória acima citada foi parar nas mãos do gerente. Por fim, alegou conhecer os acusados “Branco” da lotérica, Ednei, Idmar Borim, José Humberto de Oliveira, José Wilson, Luciane Barçante, Wellington, Marcelo Colavite, Paulo Simões, Paulo Donizete Miranda, confirmando, ainda, todo seu depoimento na Delegacia (fls. 590), dizendo que o gerente do banco financiou o caminhão no nome dele mesmo para facilitar tudo, inclusive foram pagas três parcelas do financiamento do carnê que permaneceu no banco.





Prestou declarações na fase policial, onde relatou que Donizete da garagem ofereceu um caminhão MB 1618, cor verde, placas LJO-7464-Serra/ES, o qual foi registrado em nome de Idimar Borim (seu padrasto) no Estado do Espírito Santo, porém, disse que Idimar não mora naquele Estado e nem mesmo é o proprietário direto daquele veículo. Disse também que é possível que haja facilitação por parte da gerência do Banco Mercantil para levantamento de dinheiro relativo às alienações de caminhões, pois a nota promissória e o cheque que entregou para Donizete na ocasião da compra do caminhão encontravam-se em poder do gerente daquele banco (fls. 588/590 – 3º Vol.).





� SEBASTIÃO DONIZETE DE JESUS – 8º Vol., págs. 1578/1579. Após discorrer sobre o conhecimento de várias pessoas ligadas ao bando (Wellington, Nenê, Luciene, André Luiz, Rosâgela, Branco da lotérica, Paulinho, Syrlei, Marcelo Colavite, “Boca”) e seus relacionamentos pessoais e profissionais, afirmou ter comprado quatro caminhões de Wellington, todos regulares. Quanto ao MB 1618, cor verde, placas LJO-7464/Serra-ES, também comprou de Wellington por R$ 40.000,00 e no mesmo dia o vendeu para Albertino Rodrigues dos Santos Júnior, sendo realizado um financiamento junto ao Banco Mercantil, alienando o veículo em nome de Idimar Borim.


Na fase judicial, após informar que seus negócios sempre foram lícitos, disse que conheceu Wellington através de Paulo Simões, tendo aquele comprado e alugado carros seus. Quanto aos caminhões que comprou, no total de quatro, tudo foi vistoriado pela Ciretran e nenhum problema foi constatado. No tocante ao MB 1618, cor verde, placas LJO-7464/Serra-ES, disse que Albertino já comprou caminhão do interrogado, dando como pagamento uma moto e um título de R$40.000,00 para ser pago em doze meses, sendo feito um financiamento em nome de Idimar Borim para garantir a promissória. Já em relação a caminhões que foram transferidos lá no Espírito Santo, alegou que Albertino e Borim foram até o despachante Júnior Mussato, o qual lhes disse que não poderiam transferir um caminhão aqui em Jales em razão da divergência de cor, sendo providenciado a documentação para a transferência lá no Espírito Santo, tendo sido providenciado por “Bebeto” e o despachante daquele Estado a declaração de residência para a transferência do caminhão (fls. 3188v. e fls. 3190 – 16º Vol.).  





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� Oswaldo Mussato Junior, auxiliar de despachante, afirmou que o caminhão adquirido por Bebeto, que já pertencera a Wellington, teve problemas na transferência em razão de divergências de cor e modelo, no cadastro se tratava de um ônibus e não um caminhão. Disse que efetuou o processo de transferência de vários veículos, muitos deles para Sebastião Donizete (fls. 3491/3492 – Vol. 17). 


Na fase policial prestou maiores esclarecimentos (fls.898/901 – 5º Vol.).





� CP, art. 180, caput e §1º.





� Luiz Roberto Ferraça declarou, na fase policial, que é sócio-proprietário da “Carroceria Ferraça” e nessa condição vendeu e instalou uma carroceria no veículo MB, verde, placas LJO-7464/Serra-ES, para Albertino Rodrigues, que efetuou o pagamento com cheques emitidos por Sebastião Donizete de Jesus, os quais foram sustados. Conversou com Bebeto e Sebastião, tendo este o ressarcido com dois veículos, um Chevette e um Tipo, sendo a diferença de valores por conta de uma outra carroceria que vendeu para Bebeto para instalar em um MB, 1313, cor branca (fls.1039/1040 – 6º Vol.).


Na fase judicial reiterou em termos gerais o depoimento policial (fls.3983 – 20º Vol.).





� José Luís Dela Rovere declarou, na fase policial, que é proprietário da BR Peças e Acessórios e Albertino adquiriu algumas peças para colocar no caminhão MB, 1618, cor verde, placas LJO-7464/Serra-ES, recebendo cheques pré-datados em nome de Sanita&Cia S/C Ltda. e Sueli de Fátima Sanita Jesus, que retornaram sem provisão de fundos. Que realizou vários serviços para Wellington, e os pagamentos foram efetuados com cheques de Luciene Barçante e André Luiz Gomes (fls.1032/1033 – 6º Vol.).


Na fase judicial reiterou em termos gerais o depoimento policial (fls.3982 – 20º Vol.).





� José Alípio Antônio dos Santos informou, na fase policial, que possui uma oficina de mecânica e José Humberto esteve no local para contratar a transformação de ônibus em caminhão. Iniciou o serviço, mas notou que o chassi apresentava vestígio de adulteração e encostou o veículo, que lá permaneceu por cerca de seis meses, quando então apareceu um sócio de Donizete e, mesmo alertado do problema do veículo em questão, pediu para completar o serviço, já que aquele trouxe ao local uma cabine de cor branca, motor e cambio e depois retirou o caminhão e deu cheque em pagamento, provavelmente em nome de Luciene Barçante (fls.1635/1636 – 8º Vol.).


Na fase judicial reiterou em termos gerais o depoimento policial (fls.3985 – 20º Vol.), mas não reconheceu Francisco como sendo o denunciado Francisco Eduardo Martins.





� JOSÉ HUMBERTO MARTINS DE OLIVEIRA – 15º Vol., págs. 2927/2929. Disse que comprou um ônibus em Iturama e o levou para Fernandópolis, na firma do Alípio, onde tirou a carroceria de cima e vendeu o chassi para Donizete e Júnior por R$4.000,00, sendo que Donizete e Júnior arrumaram um motor e transformaram em um caminhão. Soube posteriormente que o veículo apresentava irregularidade no chassi. A documentação recebeu de um rapaz de Iturama e passou para Júnior e Donizete.  





 Na fase policial, após informar sobre seu conhecimento e relacionamento com as pessoas que faziam parte da quadrilha, sobre o veículo caminhão, MB, 1313, ano 82, cor branca, apreendido na oficina de Roberto Carlos Custódio, disse que comprou um ônibus na cidade de Vila União-MG, de particular cujos dados não forneceu, e pediu para retirar a carroceria e cortar o chassi na cidade de Fernandópolis-SP e, antes de concluir o serviço, vendeu o caminhão para Donizete, com a participação de Renato Costa Júnior, sendo a placa do veículo do Estado de São Paulo, desconhecendo a adulteração do chassi e como a documentação apareceu relativa à cidade de Macapá, em nome de Carlos Ramires Marin, e como Paulinho obteve financiamento junto ao Banco Mercantil (8º e 9º Vols., págs. 1631/1633 e 1812/1813).





� SEBASTIÃO DONIZETE DE JESUS – 8º Vol., págs. 1579/1580. Após discorrer sobre o conhecimento de várias pessoas ligadas ao bando (Wellington, Nenê, Luciene, André Luiz, Rosâgela, Branco da lotérica, Paulinho, Syrlei, Marcelo Colavite, “Boca”) e seus relacionamentos pessoais e profissionais, afirmou ter comprado quatro caminhões de Wellington, todos regulares. Em relação ao caminhão MB 1113, cor branca, apreendido sem placas, alega ter deixado na oficina do Roberto Carlos Oliveira, removido por seu funcionário José Wilson de uma mecânica em Fernandópolis, após tê-lo comprado de José Humberto M. Oliveira (parte em dinheiro e outra em veículo), pessoa que residia próximo da casa de Wellington, sendo que o “Paulinho do Pó” devia-lhe R$24.000,00 e então este fez um financiamento junto ao Banco Mercantil referente àquele caminhão, repassando-lhe a quantia liberada pelo banco (R$ 12.000,00) para abater na dívida. No tocante ao documento de registro, informou que o caminhão estava registrado em Iturama-MG e depois foi passado para o nome de Carlos Marin, sendo na época o responsável pelo registro Renato Costa Júnior. Após isso, foi até a casa de Marin e pediu para assinar o CRV a fim de transferir o veículo.





Na fase judicial, após informar que seus negócios sempre foram lícitos, disse que conheceu Wellington através de Paulo Simões, tendo aquele comprado e alugado carros seus. Quanto aos caminhões que comprou, no total de quatro, tudo foi vistoriado pela Ciretran e nenhum problema foi constatado. No tocante ao MB 1113, cor branca, placas BWO-1196/Macapá-PA, disse que comprou um caminhão de Macapá de Renato Costa Júnior e ele comprou de José Humberto, sendo que Carlos Roberto Marim e José Carlos nunca foram funcionários seus, mas tio e primo de Renato Costa Júnior (fls. 3190 – 16º Vol.).  





� Depoimento referido – Nota 48. 


Na fase policial Roberto Carlos acrescentou que em relação ao caminhão, MB, modelo 1113, ano 82, cor branca, sem carroceria e sem placas, pertencia ao Donizete, seu patrão, tendo levado o veículo a um auto elétrico e depois na oficina do Roberto, desconhecendo como, quando e de quem Sebastião adquiriu o veículo (fls.991 – 6º Vol.). 





� CP, art. 180, caput e §1º c.c. art.29, caput.





� Carlos Ramires Marin informa que não sabe como o veículo foi registrado em seu nome, apenas que Donizete pediu para assinar o certificado para tirar o nome do declarante do certificado. Tinha um sobrinho sócio de Donizete na garagem (fls.1000 – 6º Vol.).





� José Carlos da Silveira Marin afirmou que conhece Donizete há vinte anos, e vendeu um carro para ele e a respeito do caminhão, este estava registrado no nome de seu pai, apenas sabe que José Wilson foi pegar a assinatura de seu pai para tirar o caminhão do nome dele. Esclareceu que Junior é seu primo e teria comprado o chassi de José Humberto em sociedade com Donizete, e o caminhão foi desmontado em Fernandópolis. Disse que Paulo Donizete, Paulinho e Branco estavam sempre na garagem do Donizete. Afirmou que nunca deu seus documentos para Donizete registrar veículos em seu nome, que somente ia à garagem para oferecer veículos e saber os preços, e disse não poder informar qual era a atividade de Paulinho e Wellington, mas Wellington vendia caminhões para Donizete (fls. 3475 – Vol. 17).


 Na fase policial – fls. 1066 – 6º Vol.





� CP, art. 299, caput.





� PAULO CÉSAR SIMÕES – 17º Vol., págs. 3511/3543. Reputou inverídica a acusação em seu interrogatório e que Edinei Criado Balbino chegou a fazer financiamento para o interrogado, pois este devia para Donizete da garagem. 





Na fase policial, a respeito do caminhão MB 1113, cor branca, sem placas, que estava financiado em seu nome, alegou nunca tê-lo adquirido, mas que o financiamento foi realizado em seu nome após solicitação de Donizete, pois o interrogado tinha dívida para com este devido à locação de veículos. Afirmou que Donizete iria fazer toda a documentação junto ao Banco Mercantil, e somente assinou o contrato, o verso do CRV e o valor liberado foi repassado para Donizete, que ficou responsável pelo pagamento do débito (fato curioso, pois o interrogado era o devedor!!!). Por fim, desconhece quem tirou a documentação e os termos do negócio entre Donizete e José Humberto” (fls. 1791/1792 – 9º Vol.).





� CP, art. 299, caput.





� Não foi ouvido em qualquer fase.





� SAMUEL MÁRCIO FERREIRA – 11º Vol., págs. 2164/2168. Afirmou na fase policial que Paulo Donizete Miranda vendeu para Altair um caminhão, cor azul, o qual foi impedido de ser transferido na cidade de Ipatinga-MG em razão de apresentar problemas no chassi. Disse que Paulo Donizete Miranda tinha um esquema no Estado do Espírito Santo, onde adquiria documentos verdadeiros de ônibus e os transformava em documentos de caminhões. Alegou que Aires do Espírito de Moura utilizava nomes falsos, dentre eles, André Luiz Gomes, e que soube que Paulo Donizete Miranda roubava caminhões e obrigava suas vítimas a fazerem uso de bebidas alcoólicas. Conheceu Aires, Heldeci, André Luiz e Nana. Afirmou que é inimigo de Paulo Denizete, tanto que o atraiu para uma prisão pelos policiais de Minas Gerais. 





Em juízo, Samuel Márcio Ferreira afirmou que não participou de nenhum dos fatos narrados na denúncia, alegando que Paulo Donizete Miranda (Wellington da Mota Rocha) está com raiva dele porque o denunciou ao Delegado de Ipatinga-MG quando Paulo vendeu um caminhão com o chassi remarcado para a garagem de veículos onde ele trabalhava. Disse, também, que das pessoas que foram denunciadas, somente conhece Ayres Espírito de Moura (fls. 3152vº e 3154/3155 – 16º Vol.).





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1972/1973. MB 1618, cor amarela, placas LIO-8604/Timóteo-MG. Afirmou que não participou do roubo, embora fosse o veículo apreendido em Paranaíba-MS, em poder de Leandro David Costa, mas o adquiriu de Márcio Roti pelo valor de R$15.000,00, juntamente com a documentação, a qual estava em nome de Heldeci, dizendo que era “duble”. Após adquirir o caminhão, passou o mesmo para o nome de sua companheira Luciene Barçante com o fim de levantar dinheiro junto ao Banco Mercantil para pagar uma dívida com Donizete da garagem, cerca de R$ 20.000,00.





Na fase judicial, o réu negou a prática do roubo caminhão, mas disse que trabalhou muito com o veículo, tendo recebido de Heldeci e Samuel os documentos falsificados. Disse que estava ciente que o veículo estava adulterado, mas não sabe quem realizou a remarcação. Depois, disse que sua esposa Luciene alienou e financiou o veículo junto ao Banco Mercantil (fls.3443v e 3444 – 17º Vol.).





� Depoimento referido – Nota 18.





� Depoimento referido – Nota 06.





� Pedro Teruo Nakamura alegou que conhece Wellington, pois ele prestava serviços de frete num caminhão amarelo Mercedes Bens, e prestou serviços de dois a três meses. Afirmou que negociou uma carroceria com Wellington, que foi colocada em um caminhão com a placa de Timóteo-MG (fls. 3483 – Vol. 17).





� CP, art. 180, caput.





� Depoimento referido – Nota 22.





� Depoimento referido – Nota 07.





� Notas referidas – 10/12.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� Depoimento referido – Nota 04.





� CP, art. 299, caput e 29, caput, c.c. art.304.





� LEANDRO DAVID COSTA – 1º Vol., págs. 173/176 e 8º Vol., págs. 1520/1522. Afirmou que é motorista de caminhão e começou a trabalhar para W. com um MB, 1318, cor amarela, carga seca, levando frutas e legumes, normalmente na transportadora Peval. Em torno de abril/01, Paulinho pediu para levar um veículo até Iturama-MG para trocar a tarjeta, sendo acompanhado do despachante Júnior e da empregada daquele no MB, 1318, cor bege, sem carroceria. Depois, foi novamente procurado por W., que estava na posse de outro caminhão (MB, 1618, cor amarela, LIO-8604/Timóteo-MG) e fez algumas viagens, até que foi parado em Paranaíba-MS por policiais rodoviários, os quais apreenderam o veículo e prenderam o declarante, que foi solto após intervenção de seu patrão. Este pediu, em seguida, que levasse um caminhão MB, 1618, verde, para Belo Horizonte, mas soube no caminho que André Luiz estava preso em Ipatinga-MG, para onde rumou e encontrou W. Retornou para BH e lá surgiu “Neném” e “Boca”, os quais levaram o veículo até Muriaé-MG, local para onde foi com W. em direção à oficina do “Geraldo”, onde transformariam ônibus em caminhão. Com o caminhão foram para Vitória-ES e para Vila Velha-ES, local onde apareceu “Boca” com um VW/Pointer. Após saber das prisões, o veículo foi deixado em BH e a carga descarregada, enquanto o depoente voltou de ônibus para Jales e se apresentou à polícia. Que na casa de W. já avistou Branco, Neném, Paulinho Simões, Bebeto, Boca e José Carlos. Afirmou que entregou para Wellington seus documentos pessoais para que o mesmo efetuasse seu registro como motorista, mas soube que alguns caminhões foram transferidos em seu nome (LHM-0649/Serra-ES; KUH-9325/Jales-SP e KNG-1062/Serra-ES), inclusive sendo incompatível os endereços seus constantes nos registros dos veículos no Espírito Santo. Disse que na ocasião em que estava em um rancho em Três Fronteiras, no Jardim Guanabara, acompanhado de W., surgiu o casal “Neném” e Beatriz com o caminhão MB, 1318, cor branca, KUH-9325, o qual é o mesmo que fora anteriormente registrado em nome do interrogando. Informou que W. tinha contato freqüente com Paulinho, Branco, Marcelo, Sebastião, André Evangelista, Boca e Sirlei. Por fim, afirmou que W. e Sebastião tinham negócios com carros e caminhões.





Na fase judicial, afirmou que trabalhava com um caminhão de Wellington, sendo que este possuía mais dois caminhões com Pedro. Em certa ocasião, Wellington apareceu com um caminhão azul para que o interrogado trabalhasse com frete, tendo trabalhado com este caminhão apenas dois dias, quando Wellington sumiu com o caminhão. Depois disso, começou a trabalhar para o Paulinho com um caminhão toco, tendo este lhe pedido para levar tal caminhão até Iturama para emplacá-lo, ocasião em que Marlene os acompanhou. Disse que Wellington apareceu com um outro caminhão, um 1618, com o qual passou a trabalhar, sendo abordado por policiais rodoviários, os quais constataram que era produto de roubo, tendo, então, permanecido detido e solto após Wellington ter pago R$2.000,00. Afirmou que Wellington lhe pediu documentos para tirar uma carteira da “Pancária”, para carregar cargas valiosas, tomando conhecimento, posteriormente, que havia três caminhões em seu nome. Negou a assinatura dos documentos para transferência. Levou também um caminhão para Wellington até Belo Horizonte, onde o estava aguardando o acusado André Luiz, para quem entregou o caminhão, tendo se dirigido depois para a cidade de Muriaé junto com Wellington para um desmanche de veículos. Afirmou também que esteve em um rancho com Wellington, quando chegou Heldeci com um caminhão branco sem carroceria e que no período em que trabalhou para Wellington passaram cerca de cinco ou seis caminhões em suas mãos, sendo que ele adquiria cabines de um rapaz de Muriaé e vestia os caminhões. Por fim, declarou que Marcelo Colavite, Donizete, e as pessoas fotografadas às fls.156/161 freqüentavam ou já estiveram na casa de Wellington e que suas ligações telefônicas seriam para saber de fretes (15º Vol., págs. 2922/2926).





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1973/1974. MB 1318, cor amarela, que ostentava placas HTZ-3996/Vila Velha-ES. Disse que não participou do roubo, mas o adquiriu de “Boca” e Márcio Roti por R$15.000,00, negociados em Ipatinga-MG, juntamente com os documentos, sendo que Heldeci foi quem conduziu o caminhão até Jales. Fez alguns reparos, trabalhou pouco tempo com o caminhão e o transferiu para sua companheira Luciene Barçante, através do despachante Júnior. Que Paulinho quis comprar o veículo mas o vendeu para Donizete, repassou veículo, dinheiro e cheques deste para Paulinho, ficando com cheques pré-datados deste no valor de R$ 28.000,00, que descontou com Branco a juros de 6% ao mês. Como os títulos voltaram sem fundos, pressionaram Paulinho para que entregasse dois lotes como parte do pagamento, o que fez para Branco.





Na fase judicial o réu negou a participação, dizendo que pegou o veículo com a documentação pronta, o recibo assinado e a firma reconhecida, mas afirmou que já adquiriu documentação em Vila Velha. O caminhão foi transferido para Luciene e não se lembra para quem o vendeu depois (fls.3444 e verso – 17º Vol.).





� CP, art. 180, caput.





� CP, arts. 311 e 29, caput.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� Depoimento referido – Nota 04.





� CP, art. 299, caput c.c. art. 304.





� SEBASTIÃO DONIZETE DE JESUS – 8º Vol., págs. 1579/1580. Já em relação ao caminhão MB 1318, cor amarela, placas HTZ-3996/Vila Velha-ES, alegou tê-lo comprado de Wellington, dando em pagamento um veículo Kadett e R$ 20.000,00 em dinheiro, sendo que o caminhão estava no nome de Luciane Barçante e foi transferido para seu funcionário José Wilson de Lima, sendo alienado para o Banco Mercantil para levantar dinheiro através do financiamento de cerca de R$20.000,00. Negou que seu funcionário José Wilson de Lima percebesse mensalmente a quantia de R$11.000,00, mas sim cerca de R$1.000,00, dizendo que a declaração de renda elaborada “é problema do banco e do contador”, sendo o responsável pela agência a pessoa que contrata o contador para elaborar tal documento. Que vendeu o veículo para Miguel Sagrado, por R$ 38.000,00, comprou de volta e alguns dias depois vendeu para Hamilton de Souza Barbosa, que efetuou o pagamento com uma D-20 e mais R$ 15.000,00 em dinheiro, pessoa com quem o veículo foi apreendido pela polícia.





Na fase judicial, Disse que efetuou um financiamento em nome de seu funcionário José Wilson porque possuía o nome no Serasa. Que depois de alguns dias apareceu comprador. Em relação à declaração de renda de José Wilson, quem a providenciou foi o próprio banco, sem que tivesse interferência. Disse que não prestou declarações falsas sobre rendas de José Wilson, Luciane e Edmar Borim. Disse também que fez somente uma vez financiamento em nome de funcionário da garagem e que possuía grande amizade com o gerente do banco. Alegou, por fim, que após o Ciretran realizar vistoria nos veículos o banco liberava pagamento para o cliente (fls. 3190 – 16º Vol.).





� CP, art. 180, §1º.





� Depoimento referido – Nota 48. 


Na fase policial informou os mesmo fatos, de forma geral, mas acrescentou que acompanhou Luciene Barçante até o cartório para reconhecimento da firma e depois registrou o veículo mas quem cuidou do carnê e do financiamento foi Sebastião Donizete de Jesus, seu patrão (fls.1055/1057 – 6º Vol.).





� CP, art. 299, caput, c.c. art. 29, caput, e art. 304.





� Depoimento na fase policial – fls.703, 4º Vol. Na fase judicial – fls.4141 – 20º Vol.





� PAULO CÉSAR SIMÕES – 17º Vol., págs. 3511/3543. Disse que comprou o veículo MB 1318, azul, de Wellington, registrado em nome de Luciene, por R$ 28.000,00, sem ter conhecimento do roubo, revendendo o caminhão para o Itamar, de Junqueirópolis, por R$ 35.000,00, dos quais R$ 30.000,00 recebeu através da conta de Osvaldo Mussato Júnior. Em relação aos certificados de registros falsos de veículos, disse que nunca pediu para Paulo Donizete Miranda adquirir tais certificados no Espírito Santo.


 


Na fase policial alegou que adquiriu o caminhão MB 1318, cor azul, placas KOU-5924/Vitória-ES, mas disse que não participou do roubo ou adulteração do chassi, tendo adquirido de Wellington por R$ 28.000,00, pagos com cheques pré-datados que foram descontados com Donizete da garagem, Branco da lotérica e Marcelo Colavite. O veículo estava com placas de Vitória-ES, registrado em nome de Luciane Barçante. O referido caminhão foi transferido em nome de Milton César Betiol, o qual lhe entregou os documentos que foram usados pelo primo despachante Júnior Mussato para a transferência. Disse que não utilizou o caminhão ou fez reparos, sendo procurado depois de um mês por Itamar, corretor da cidade de Junqueirópolis, e vendeu o caminhão por R$ 33.000,00, desconhecendo o comprador Valdir Barbado (fls. 1788/1789 – 9º Vol.).





� CP, art. 299.





� CP, art. 311.





� CP, art. 180, caput.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1972/1973. MB 1318, cor azul, que ostentava placas KOU-5924/Vitória-ES. Afirmou que não participou do roubo, mas que o mesmo se deu em Santa Luzia-MG, sendo que comprou os documentos de “Charles e Ripie” e os vendeu para “Paulinho do pó”, o qual providenciou o roubo do referido caminhão, bem como a transferência da propriedade do mesmo que estava em nome de Luciane Barçante para Milton César Betiol, pedreiro ou pintor de Paulinho. Repetiu não ter vendido o veículo, mas somente a documentação. 





Na fase judicial, o réu disse que pegou o caminhão já pronto, e sabia que era adulterado pelo preço. Afirmou que comprou vários documentos em Vitória das pessoas conhecidas por Chaulim e Ripi. Não se recorda para quem vendeu os caminhões. Entretanto, questionado sobre fatos específicos da denúncia, recusou-se a responder (fls.3444v/3445 e 3451vº – 17º Vol.).





� Depoimento referido – Nota 04.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� O incomum nome é lembrado por Paulo Denizete Miranda em seu interrogatório ao reconhecer “Jacomias” na foto de fls.112, morador de Caratinga-MG (exatamente o nome da pessoa no registro e o local do falso reconhecimento de firma), a demonstrar mais um indício de possuir o documento falso o acusado Paulo Denizete.





� Interrogatório policial na Bahia - (fls.1468/1469 – 8º Vol).





� MILTON CÉSAR BETIOL – 15º Vol., págs. 2934/2935. Disse que trabalhou como pintor para o acusado Paulo Simões e entregou seus documentos para ele a fim de efetuar a transferência de um caminhão, sendo que foi coagido por Paulo para assinar o recibo, afirmando, ainda, que seu nome foi usado de má fé e que não exigiu R$2.000,00 do acusado Paulo.





� CP, art. 299, caput e 29, caput, c.c. art. 304.





� Depoimento na fase policial – fls.1289/1291 – 7º Vol. O comprador depositou dinheiro na conta corrente de Paulo Simões, não naquela indicada por Paulo Simões, relativa ao próximo veículo. Na fase judicial prestou minucioso depoimento sobre as circunstâncias da compra e venda – fls.4088/4099 – 20º Vol.





� Antônio José Rainha declarou, na fase judicial, que comprou o veículo de Valdir Barbado por intermédio dos corretores José Bezerra e Itamar Ferrari, pelo valor de R$ 40.000,00, sem ter conhecimento de sua origem, já que foi transferido duas vezes sem problema (fls.3995 – 20º Vol.).





� PAULO CÉSAR SIMÕES – 17º Vol., págs. 3511/3543. Sobre o veículo em questão, disse que comprou de W. por R$ 27.000,00 e revendeu para o Itamar de Junqueirópolis, por R$ 30.000,00. Disse que Marlene Aparecida Lacerda trabalhou para ele e que colocou um caminhão no nome dela. Em relação aos certificados de registros falsos de veículos, disse que nunca pediu para Paulo Donizete Miranda adquirir tais certificados no Espírito Santo.





Na fase policial, alegou ter adquirido o caminhão MB 1318, cor bege, placas KTX-9189, de Wellington, pelo valor de R$ 26.000,00, sem informar a conta bancária onde sacado o dinheiro. Determinou a retirada da carroceria tipo baú do caminhão, a qual vendeu através de Rubão, e levado para a Carroceria Souza, onde solicitou instalação de uma outra carroceria aberta, tipo carga seca. O referido caminhão já estava em nome de Marlene Aparecida Lacerda, sendo que foi transferido por Wellington no Estado do Espírito Santo porque em São Paulo e em Minas Gerais não deu certo na vistoria e contava com alguma restrição. Depois, vendeu para Itamar, o qual depositou o dinheiro na conta de Júnior Mussato. Sobre duas placas KTX-9189/Vila Velha-ES, apreendidas em sua residência, alegou “não saber de nada”. (fls. 1789/1790 – 9º Vol.).





� CP, art. 299, caput.





� CP, art. 311.





� CP, art. 180, caput e art. 299, c.c. 29, caput.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1972/1973. MB 1318, cor bege, que ostentava placas KTX-9189/Viana-ES. Também afirmou que não participou do roubo e que nem mesmo vendeu documentos para “Paulinho do pó”, bem como não sabe como o mesmo conseguiu os documentos, alegando, ainda, que não pediu documentos pessoais para Marlene com fim de registrar no nome dela o referido caminhão. Disse que foi Paulinho quem obteve, através de um tal de “Cabral”, os documentos e os registrou em nome de Marlene.





Na fase judicial, o réu negou a participação no roubo, dizendo apenas que pegava pronto os caminhões roubados, e todos eram adulterados. Ficava para os lados do Espírito Santo, onde conseguia vários documentos de caminhão para depois vendê-los, pois “passava pra frente”. Questionado sobre alguns fatos específicos, recusou-se a responder (fls.3445 e 3452 – 17º Vol.).





� MARLENE APARECIDA LACERDA – 15º Vol., págs. 2919/2921. Afirmou que trabalhou como doméstica na residência do acusado Paulo César Simões e que em certa ocasião este lhe pediu alguns documentos, mas não lhe falou o que ia fazer com os mesmos, inclusive só assinou papéis para transferir um caminhão que ele tinha adquirido de Wellington em razão de temer perder o emprego. Disse que nunca morou em outro Estado, nem mesmo saiu daqui para registrar veículo em algum outro lugar, e que o acusado Paulo a levou para reconhecer firma no cartório para transferir um caminhão que estava em seu nome. Disse que foi Paulinho, e não Wellington, a pessoa que pediu os documentos para registro e depois a procurou para a transferência e reconhecimento de firma. Paulinho disse que colocava os caminhões no nome da esposa de Wellington. Por fim, alegou que conhece os acusados Marcelo Colavite, Luciane Barçante, Paulo César Simões e Wellington.





Na fase policial, no primeiro depoimento afirmou que trabalhou para Wellington e foi a mulher deste que conseguiu emprego na casa de Paulo Simões, para quem foi trabalhar. Que conheceu, além dessas pessoas, Branco, Marcelo Colavite, Francisco e José Carlos. Quanto ao veículo KTX-9189, informa que Wellington pediu para colocar um veículo em seu nome, no que consentiu, entregando-lhe documentos pessoais. Depois de alguns dias, apareceu uma pessoa que disse ter comprado o veículo de W. e pediu para assinar a transferência do veículo que estava em seu nome (Marlene). No segundo depoimento afirmou que emprestou seus documentos para Wellington registrar em seu nome um caminhão MB, cor bege, modelo 1318, placas KTX-9189/Vitória do Espírito Santo, porque já trabalhara para o mesmo e pensou que “não dava nada”. Que acredita ter W. vendido para Paulinho o veículo, pois sempre este comprava caminhões daquele. Após alguns dias, disse que surgiu uma pessoa chamada de Itamar dizendo-lhe que havia comprado o caminhão de Wellington, solicitando-lhe que fosse então até o cartório para assinar a transferência do veículo (8º Vol., págs. 1559/1560 e 7º Vol., págs. 1302/1304).





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� Interrogatório policial na Bahia - (fls.1468/1469 – 8º Vol).





� Osvaldo Mussato Júnior disse em juízo que acompanhou Paulinho, Marlene e Leandro até a cidade de Carneirinho-MG, pois Paulo estava com pressa para transferir o veiculo, e Paulinho não lhe informou onde conseguiu a transferência para o nome de Marlene. Alegou que emprestou sua conta para Paulinho, pois a dele estava bloqueada, no qual foi depositado R$30.000,00 e sacado por Paulinho (fls.3462/3465 – 17º Vol.).





Na fase policial, afirmou que seu primo, Paulo Simões, pediu para registrar um veículo em nome da empregada Marlene Aparecida Lacerda, mas não o fez porque Paulinho estava com pressa e então este tentou registrá-lo em Carneirinho-MG e não conseguiu (fls.896/901 – 5º Vol.).





� CP, art. 304.





� Depoimento na fase policial – fls.1276/1279/7º Vol. 


Na fase judicial prestou detalhado depoimento sobre este fato e o anterior, reconheceu Paulo César Simões – fls.4100/4109 – 20º Vol.





� Depoimento na fase policial – fls.1317/1318 – 7º Vol. Na fase judicial – fls.4129/4130 – 20º Vol.





� PAULO CÉSAR SIMÕES – 17º Vol., págs. 3511/3543. Em relação aos certificados de registros falsos de veículos, disse que nunca pediu para Paulo Donizete Miranda adquirir tais certificados no Espírito Santo, para onde nunca foi e quanto ao veículo LAI-0654, nada lhe foi perguntado. 





Na fase policial, não houve interrogatório específico sobre o veículo LAI-0654/Serra-ES (fls. 1788/1795 – 9º Vol.).





� CP, art.311.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� SEBASTIÃO DONIZETE DE JESUS – 8º Vol., págs. 1581 e 1626. No tocante ao caminhão MB 1418, cor branca, placas LAI-0654/Serra-ES, disse que foi o primeiro, de outubro de 2000, que comprou de Wellington por R$ 43.000,00 (pagou com dinheiro e cheque – R$ 23.000,00), conforme termo de responsabilidade, e o vendeu, passados quinze dias, para Henri Garrido Aydar, por R$ 45.000,00 e depois o adquiriu deste para revender a Tião Lozan, de Paranaíba, pelo valor de R$ 45.000,00, com quem o veículo foi apreendido. 





Na fase judicial, disse que comprou o caminhão (sem esclarecer de quem) e vendeu para o Henri, que financiou R$ 30.000,00. Este pediu para revender passados 60 dias, o que fez para Sebasstião Lozan, de Paranaíba. Disse também que fez somente uma vez financiamento em nome de funcionário da garagem e que possuía grande amizade com o gerente do banco. Alegou, por fim, que após o Ciretran realizar vistoria nos veículos o banco liberava pagamento para o cliente. (fls. 3189 – 16º Vol.).





� CP, art. 180, §1º.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1972/1973. MB 1418, cor branca, que ostentava placas LAI-0654/Serra-ES. Alegou que não participou do roubo, bem como não adquiriu a documentação esquentada do mesmo. Porém, informou que se encontrava na garagem de Donizete, onde Paulinho vendeu para aquele sujeito o referido caminhão, sendo que nesta ocasião, disse a Donizete que o caminhão também lhe pertencia. Que nega ter sido o vendedor do caminhão, inclusive alega ser falso o termo de responsabilidade apresentado por Sebastião Donizete para comprovar a venda. Por fim, disse conhecer Joel Cabral, pessoa que figura no registro do veículo.





Na fase judicial, disse que vendeu um caminhão para Sebastião Donizete de Jesus e que o mesmo não sabia que se tratava de produto de roubo, desconhecendo para quem este vendeu ou registrou. Questionado sobre fatos específicos relacionados a este veículo, preferiu o silêncio (fls.3445v e 3452).





� Depoimento referido – Nota 48.





� CP, art. 299, caput, c.c. art. 29, caput, e art. 304.





� Henri Garrido Aydar alegou que fez um financiamento junto ao Banco Mercantil, de um caminhão 1418, ano 1992, modelo Mercedes Bens, cor prata, que comprou de Donizete, e o caminhão tinha placa de Jales. Na época dos fatos, o caminhão estava em nome de Wilson, e o valor total do financiamento foi R$30.000,00 à vista, duas parcelas no valor de R$4.000,00 e a última no valor de R$5.000,00, mas, posteriormente, vendeu o caminhão de volta para Donizete e resgatou suas promissórias, e como garantia do financiamento, entraram em negociação três imóveis. Declarou que Donizete trabalhou em sua garagem cerca de três a quatro anos (fls. 3490 – Vol. 17).


 


� Depoimento na fase policial – fls.1729/1730 – 9º Vol. Na fase judicial – fls.4075 – 20º Vol.





� Aguinaldo Rossi Molina afirmou, em juízo, conhecer Marcelo Colavite e Sebastião Donizete. Com o primeiro costumava descontar cheques e o segundo era garagista na cidade de Jales. Afirmou que Marcelo pediu para guardar um caminhão amarelo no sítio de seu, dizendo que o veículo estava com a documentação vencida e tinha receio de sua apreensão pela polícia. Disse que Marcelo estava com outra pessoa, a qual não se recorda, e o veículo ficou no sítio por trinta dias (fls.4037 – 20º Vol.).


Na fase policial disse que no mês de maio de 2001 foi procurado por Marcelo Colavite, o qual tinha um caminhão (MB, 1318, cor amarela, basculante, placas do Espírito Santo), com documento vencido e não podia ficar circulando, razão pela qual autorizou a permanência do veículo no sítio. Na ocasião Marcelo estava com outra pessoa, semelhante à fotografia de Wellington. Após um mês Marcelo foi buscar e veículo e não recebeu qualquer vantagem por isso (fls.2101 – 11º Vol.).





� CP, art. 180, caput.





� CP, arts.311 e 29, caput.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1972/1973. MB 1318, cor amarela, que ostentava placas KTX-9193/Linhares-ES. Afirmou que Marcelo Colavite recebeu este caminhão de Heldeci e deixou escondido em um sítio em Urânia. Disse que não sabe como ocorreu a transação, não participando de nada.





Na fase judicial, disse que a pedido de Marcelo adquiriu de “Chaulim” e do “Ripi” documento adulterado e que ficou sabendo que Daniel Zanerato fazia as adulterações nos veículos (fls.3445v/3446 – 17º Vol.).


 


� MARCELO COLAVITE – 8º Vol., págs. 1528/1529. Em relação ao caminhão MB, cor amarela, basculante, placas de Linhares-ES, recebeu de Wellington em troca da dívida que este tinha em razão dos cheques que descontava, mas, como estava com a sua conta descoberta no banco, não quis passar o caminhão em seu nome, mas sim para Ricardo Luis Dias, tendo levado os documentos deste para Wellington promover a transferência. Como devia no Banco Mercantil, conversou com o gerente e este concordou em receber o veículo para abater na dívida, deixando com ele a documentação do caminhão, sem saber para quem este transferiu.


Na fase judicial não foi ouvido, porque foragido.





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� RICARDO LUÍS DIAS – 16º Vol., págs. 3286/3295. Afirmou que em certa ocasião o seu empregador Marcelo Colavite pediu-lhe os documentos para transferir um carro em seu nome em razão de uma dívida da lotérica no banco, tendo sido efetuada a transferência, inclusive foi ao cartório para reconhecer firma, estando presente nesta ocasião o Edinei do banco. 





Na fase policial, disse que Marcelo Colavite pediu-lhe os documentos para registrar o caminhão KTX-9193/Iturama-MG em seu nome, mas nunca o possuiu e nem mesmo o avistou, sendo que entregou os documentos na lotérica do “Branco”, a fim de que este os transferisse para Marcelo Colavite. Após alguns dias, foi chamado até o cartório para reconhecer firma e transferir a propriedade do caminhão para o Banco Mercantil, sendo que o gerente daquele banco estava ali juntamente com Marcelo (8º Vol., págs. 1513/1514).





� CP, art. 299, caput, c.c. art. 29, caput, e art. 304.





� SEBASTIÃO DONIZETE DE JESUS – 8º Vol., págs. 1625/1626. Informou que em relação ao caminhão MB 1318, cor amarela, não o adquiriu de Wellington, alegando que ficou com ele na sua garagem para vendê-lo, sendo que Marcelo Colavite estava devendo cerca de R$30.000,00 no banco, tendo o gerente “Nei” e o sub-gerente “Trovinha” pedido-lhe que fosse até a casa de Marcelo para que este negociasse a dívida, ocasião em que foram todos juntos até a casa de Marcelo e este ofereceu o caminhão acima referido como pagamento da dívida bancária, sendo realizado um financiamento em nome de Maximino Sanches para cobrir a conta de Marcelo. Que continuou a pagar as prestações e depois vendeu o veículo para Geraldo, de Três Lagoas-MS, pelo valor de três outros veículos. Disse que não quitou o financiamento, como se propusera, por dificuldades financeiras.


 


Na fase judicial, disse que Marcelo estava devendo dinheiro no banco e apenas intermediou a negociação para o Edinei e o Trova, que pediram para deixar na garagem e vender para eles, enquanto fizeram financiamento no nome de Maximino Sanches para quitar o débito de Marcelo  (fls. 3189 – 16º Vol.).





� EDINEI CRIADO BALBINO – 12º Vol., págs. 2237/2238. Prestou declarações na fase policial, quanto ao caminhão MB 1318, placas KTX-9193, afirmou que a conta corrente de Marcelo estava devedora e este mantinha negócios com Sebastião, o qual ficou responsável por vender o veículo e levantar dinheiro para cobrir a conta de Marcelo, mas como o tempo passou sem solução, fizeram o financiamento em nome de Maximino Sanches, sogro do sub-gerente Trovinha, sendo Sebastião o responsável pelo pagamento das prestações. Que acompanhou a transferência do registro do nome de Ricardo Luiz Dias, indicado por Marcelo Colavite, para o nome de Maximino Sanches, e soube que Sebastião vendeu o veículo, mas desconhece se recebeu o valor da venda.





Na fase judicial declarou que foi manipulado pela quadrilha e os financiamentos eram aprovados por um comitê. Em relação ao veículo em tela, informou que Marcelo Colavite tinha saldo devedor e fez um financiamento em nome de Maximino, sogro do gerente da conta de Marcelo, Antônio José Trova, para cobrir a conta. Depois, a quadrilha foi descoberta e não teve como pagar o financiamento (o interrogado omitiu toda a participação de Sebastião neste fato) – fls.2719 – 14º Vol.


 


� CP, art. 180, §1º e art. 299 c.c. 304.





� Geraldo Hisao Ota confirmou o depoimento policial e informou que realizou outros negócios com Sebastião, sem problemas, mas o caminhão lhe foi vendido e Donizete não saldou o financiamento, conforme combinado, sofrendo prejuízo de R$ 46.000,00. Que Donizete informou que o caminhão pertencia a Dinei, que o havia negociado com um cliente com dívidas e “Maximino” era sogro de um pessoa conhecida por “Trovinha”. Acrescentou que procurou Maximino mas este dizia que o problema deveria ser resolvido com “Dinei” (fls.4140 – 20º Vol.).





� CP, art. 171, §2º, I.





� Depoimento referido – Nota 42.





� PAULO DONIZETE MIRANDA (WELLINGTON PEDRO DA MOTA ROCHA) – 10º Vol., págs. 1974/1975. MB 1618, cor verde, que ostentava placas LIL-5985/Vitória-ES. Disse que não participou do roubo, sendo que “Boca” e Heldeci chegaram em Jales com esse caminhão e o levaram até um rancho em Santa Fé do Sul que alugou para que Daniel efetuasse a adulteração, tendo fornecido alguns petrechos. Quanto ao CRLVs apreendidos em sua residência, todos em nome de José H. M. Oliveira, datados de 28/03, 10/07 e 19/07/01, nada sabe a respeito, mas pode informar que José Humberto era seu vizinho e tinha uma dívida com Marcelo Colavite, mas não entregou qualquer documento para este e apenas sabe que o caminhão foi transferido para o nome de André Luís Gomes e financiado junto ao Banco Mercantil.





Na fase judicial, negou que tenha fornecido petrechos para falsificação e disse que Marcelo Colavite adquiriu documentos falsos lá (quer dizer, de “Charles e Ripie”) e sabia que era adulterado, desconhecendo outros detalhes (fls.3446 – 17º Vol.).





� Depoimento referido – Nota 01.





� CP, arts.311 e 29, caput.





� MARCELO COLAVITE – 8º Vol., págs. 1530. No tocante ao caminhão MB, ano 91, cor verde, placas LIL-5985/Vitória-ES, disse que Wellington lhe deu como garantia de dívida em razão dos descontos de cheques, mas, como devia para José Humberto Martins de Oliveira, passou o caminhão em nome deste. W. disse que não podia transferir para José Humberto pois estava com outros compromissos, desconhecendo o destino do veículo.





� JOSÉ HUMBERTO MARTINS DE OLIVEIRA – 15º Vol., págs. 2927/2929. Declarou, ainda, que Marcelo Colavite lhe devia dinheiro e, por isso, um caminhão foi transferido em seu nome na cidade de Serra-ES, sendo que não forneceu qualquer documento para tanto, bem como não assinou nada.


Na fase policial, declarou que Marcelo Colavite lhe devia dinheiro e, por isso, um caminhão foi transferido em seu nome na cidade de Serra-ES, sendo que não forneceu qualquer documento para tanto, bem como não assinou nada como proprietário no verso do CRV de fls. 687, alienando o veículo MB 1618, placas LIL-5985/Vitória-ES, para André Luis Gomes. Afirmou que Marcelo Colavite providenciou documentação de trânsito em seu nome, como se fosse proprietário do caminhão acima descrito (8º e 9º Vols., págs. 1631/1633 e 1812/1813).





� CP, arts. 299, caput e 29, caput.





� CP, art. 299, caput. c.c. 29, caput e 304 (três vezes).





� Paulo Denizete informou, na fase policial, que manteve alguns contatos com o gerente, inclusive este esteve na casa do depoente na ocasião em que foi liberado o financiamento em nome de André Luiz Gomes, vulgo “Boca”, mas lá compareceu porque “Boca” telefonou e informou que não iria entregar o caminhão para vistoria (LIL-5985), pois o dinheiro tinha de ser depositado em sua conta (do Boca) não para o Sebastião da garagem, explicando o gerente que assim o fez apenas para movimentar a conta de Sebastião, que estava devedora (fls.1978 – 10º Vol.).


 


� Lei nº 9.613/98, arts. 1.º, VII e §1º, I e II; §2º, I.





� Mendroni, Marcelo Batlouni - Crime Organizado, aspectos gerais e mecanismos legais. São Paulo, Ed. Juarez de Oliveira, 2002; 


Silva, Eduardo Araújo da - Crime Organizado, procedimento probatório. São Paulo, Ed. Atlas, 2003.





� “O dispositivo abrange, destarte, todos os crimes praticados por uma Organização criminosa. Não fosse assim, não haveria aplicabilidade da Lei n. 9.613/98 aos famosos casos de Organizações que roubam carros (para desmanche ou revenda) ou cargas, fazem a receptação; praticam invariavelmente crimes diversos de sonegação fiscal; crimes estes dos mais evidentes na realidade do nosso País.” (op. cit., pág.27).  





� Lavagem de dinheiro: um problema mundial, Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Org.). Brasília: UNDCP, 1999, pág. 11-13.





� Declaração de Pedro Teruo Nakamura – fls.3587, 17º Vol.





� CP, art. 304 c.c. 297.





� JOSÉ GERALDO FIGUEIRA DA SILVA – 16º Vol., págs. 3181/3182. Afirmou que sua esposa possui uma oficina denominada “Marcal Peças e Serviços”, da qual é o administrador, e que não conhece o acusado Aires Espírito de Moura. Disse que uma pessoa chamada Wellington entregou-lhe um cheque de R$8.000,00 decorrente da venda de um caminhão para o acusado Donizete e que nunca recebeu qualquer tipo de veículos ou caminhões Wellington e Donizete, bem como nunca fez negócios com Paulo Miranda. Alegou, ainda, que a oficina de sua esposa era especializada em transformar ônibus e caminhões, assim como em reformar cabines.





Na fase policial, disse fazia serviço de transformação de ônibus para caminhão em veículos, sendo que negociou um caminhão MB 1313, cor vermelha, ano 80, com Donizete da garagem por intermédio de Wellington (14º Vol., págs. 2880).





� CP, arts. 180, §1º e 288.





� SANTOS ALVES MALHEIRO – 15º Vol., págs. 2936/2939. Reputou inverídica a acusação, alegando que os documentos em que se baseava para fazer as declarações eram fornecidos pelo banco (documentos do banco e livro caixa), sendo contratado por Donizete para realizar declarações de rendas. Afirmou que as pessoas que firmavam declaração não compareciam no seu escritório e que conheceu os acusados Donizete e Luciane Barçante através da documentação trazida pelo banco. Disse, ainda, que o acusado José Wilson de Lima, funcionário de Donizete, possuía uma renda compatível com R$11.000,00 baseada em um contrato de arrendamento e do livro caixa fornecidos pelo banco. Por fim, disse que foi contratado pelo gerente do banco para realizar tais serviços e que não emitia as guias DARF’s porque o gerente falou que posteriormente ia recolher.





Prestou declarações na fase policial (fls. 1372), onde afirmou que recebeu telefonema do gerente do Banco Mercantil pedindo para providenciar comprovante de renda para Luciene Barçante para fins de financiamento de veículo, sendo que nem chegou a conhecer referida mulher. Disse que um guardinha do banco entregou para ele documentos comprobatórios de renda de seis meses anteriores de Luciene e expediu a documentação. Em relação ao Idimar Borim, disse que procedeu da mesma forma para providenciar a declaração de renda para fins de financiamento. Quanto à declaração expedida para José Wilson de Lima, disse que a providenciou a pedido de Donizete da garagem, em razão do mesmo lhe dizer que era para fins de financiamento, sendo que Donizete providenciou contrato de arrendamento de pasto em nome de José Wilson, com o qual se baseou para firmar tal declaração (14º Vol., págs. 2873)..





� CP, arts. 299, caput, c.c. 304 e 29, caput.





� Valdir Silva Leite afirmou ser motorista autônomo e conhece Donizete, Wellington, Luciene, André Luis, Branco da Lotérica, Sirley. Afirmou que Marcelo morava na rua da sua casa e quanto a Paulo César Simões, conheceu na cidade. Alegou que fazia viagens para Wellington, foi até Vitória com um Kadet vermelho e o entregou numa oficina mecânica, também viajou com um Omega até Belo Horizonte e voltou com um Uno. Disse que já viu Wellington com mais de um caminhão, e levou um caminhão Mercedes Bens para fazer reparo na Rua Nova Iorque. Alegou que Donizete comprava caminhões de Wellington para vender em sua garagem, e Wellington fazia ônibus em caminhão, e quanto ao Omega de cor vinho, este pertencia a Marcelo Colavite, e o Uno pertencia à esposa de Wellington e um Uno verde, não sabe a quem pertencia, e foi entregue na garagem do Donizete a pedido de Wellington, a Ford Pampa pertencia a Sebastião Donizete de Jesus. Declarou que Marcelo trabalhava com seu pai no jogo do bixo, e não sabe a atividade que Paulo Simões exercia, que Branco trabalhava na lotérica, Donizete comprava, vendia e locava veículos. Afirmou que foi ate Vitória para levar um carro para Paulinho, pois este tinha batido o veiculo de Wellington (fls. 3481/3482 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.1053/1054 – 6º Vol.





� Wagner Albuquerque, conhecido como totinha, afirmou conhecer Neném há cerca de três meses, pois a casa dele ficava em frente a sua residência e Marcelo Colavite morava nos fundos. Neném lhe disse que tinha um caminhão no estado de Minas Gerais, e viu dois caminhões na casa de Neném, sendo um, placa de Serra-ES, e passou a fazer viagens para Neném, num caminhão verde, modelo 2318. A primeira viagem fez num caminhão amarelo com Leandro, enquanto a segunda e terceira viagens fez em companhia de Heldeci, vulgo “Neném”. Alegou que Neném foi embora com um carro, Pointer, Volkswagen, e prestou serviços de frete para Heldeci aproximadamente por uns três meses, e nunca recebeu nada pelos fretes e um frete foi feito para a cidade de Vila Dirce-SP e outro para Matão-SP (fls. 3486 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial informou sobre as pessoas que freqüentavam o local e os veículos que estiveram na posse dos integrantes da quadrilha e dos quais teve contato (fls.938/940 – 5º Vol).





� Eurides de Carvalho Groto disse que trabalha vendendo roupas em domicílios e Elaine era sua freguesa; também vendia roupas para Beatriz e Luciene. Luciene lhe falou que Wellington viajava com caminhões e sempre tinha várias pessoas na casa, quais sejam, Branco, Marcelo Colavite, Rosangela Barçante e Paulinho do Pó. Alegou que não recebeu nada pelas roupas que vendeu a Beatriz, Luciene e Sirley e a divida é de R$1.380,00 (fls. 3488 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.1058/1059 – 6º Vol.





� Senerina Botura, esposa de José Humberto Martins, corretor de carros, afirmou que Paulo Pedroso era sócio de seu esposo na locadora de carros, e disse que seu marido chegou a morar com Marcelo Colavite. Luciene Barçante era sua vizinha. Disse que alugou um Uno para o Branco da Lotérica e este lhe falou que iria buscar uma peça para caminhão, mas deu o carro para outra pessoa e seu carro acabou sendo preso em Minas Gerais. Seu esposo tinha uma dívida com Marcelo Colavite e como garantia da dívida Marcelo colocou o caminhão em nome de seu marido. Afirmou que tinha um grande movimento na residência de Wellington e este estava sempre viajando e chegava com caminhão novo. Wellington dizia que comprava os caminhões e trazia para vender, comprava também ônibus, carrocerias, cabines, e uma vez comentou que comprava ônibus e transformava em caminhões. Alegou que Wellington estava sempre com Donizete da garagem, e Wellington veio para a cidade passando fome, mas tinha recebido uma herança. Ficou sabendo dos negócios de Wellington e Sebastião Donizete por seu marido e eles sempre emprestavam cheques um para o outro, e seu marido nunca assinou documento algum para transferência de tal bem em seu nome (fls. 3484 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.902/904 – 5º Vol.


 


� Antônio Fernandes declarou que tem um rancho em Três Fronteiras e notou a presença incomum de caminhões nos ranchos, especificamente dois caminhões MB, cor verde, uma cabine bicudinha, um sem carroceria e outro de madeira. Disse que escutava barulho de martelo e acha Paulo Denizete mais parecido com o motorista daqueles caminhões (fls.3745 – 18º Vol.). 


Na fase policial – fls.921 – 5º Vol.





� Luiz Carlos declarou que é proprietário de um rancho, não faz contrato de locação e alugou o rancho duas vezes para Marcelo Colavite. Numa das vezes verificou rastros de pneus grandes e não reconheceu Paulo Denizete Miranda (fls.4064 – 20º Vol.). 


Na fase policial acrescentou que seu vizinho locou o rancho para Francisco e o contrato venceu um dia antes da investigação ir até o local com uma mulher que estava presa – fls.923/924 – 5º Vol.





� João Miguel disse que tem um rancho e suas locações são feitas por escrito. Confirma que alugou rancho para Marcelo Colavite e Wellington Pedro da Mota Rocha, mas não se recorda de Francisco Eduardo Martins, mas entregou os contratos para o delegado (fls.4065 – 20º Vol.).


Na fase policial disse que locou para Marcelo (3x), Wellington (2x) e Francisco (1x), pessoa que foi até sua casa buscar e devolver a chave do rancho (fls.925/926 – 5º Vol.).





� Leandro Duenhas afirmou ser comerciante, e quanto ao imóvel da Rua Elizabete pertence a seu tio, e este imóvel estava alugado para Marcelo Colavite e depois para Wellington,  mas não foi realizado contrato pois Marcelo pagou o aluguel adiantado por seis meses, e ao sair da casa, o imóvel foi alugado para Wellington, e quem pagava o aluguel era Luciene. Alegou que jogava bola com Wellington e ele sempre aparecia no clube com caminhão. Alegou que o aluguel era pago em dinheiro, e eles moraram na residência por uns seis meses (fls. 3473 – Vol. 17). Depoimento na fase policial – fls.878/879 – 5º Vol.





� Kátia Barros de Oliveira afirmou que foi namorada de Wellington por três meses e já viu o Branco da lotérica, Marcelo Colavite e o Chiquinho na casa de Wellington, mas nunca viu Wellington com caminhão, apenas o viu com um Kadet branco, um Fiat Premio Prata, um Fiat Uno verde e um azul, e um Tempra preto. Disse que Chiquinho viajava com Wellington para carregar o caminhão, e Wellington dizia ser de Minas Gerais. Disse que várias pessoas freqüentavam os churrascos na casa de Wellington (fls. 3494 – Vol. 17).


Depoimento na fase policial – fls.953/954 – 5º Vol.





� Luzo Miguel Aidar declarou que conhece Donizete há quinze anos, e ele tinha comércio de automóveis, achava que ele estava morando em Rio Preto, e ouviu falar que ele tinha uma padaria e a esposa dele trabalhava lá. Afirmou que tem garagem de carro há vinte anos, e somente compra veículos vistoriados pelo Ciretran, que Albertino e Idmar já trabalhou com ele, e geralmente os veículos deixados nas garagens para vender, são transferidos somente após a venda, do dono anterior passa para o novo proprietário, e não são passados para o nome do dono da garagem. Afirmou que não é comum fazer financiamentos no nome de funcionários da própria garagem, que não tem o porque fazer isto (fls. 4266/4267 – 21º Vol.).





� Paulo José Gerônimo afirmou que conhece Sebastião Donizete há vinte anos e já realizou vários negócios com ele, e ficou sabendo que ele estava residindo em Rio Preto e ouviu falar que tinha uma padaria em Rio Preto. Alegou que desde quando conhece Donizete, ele trabalhou com compra e venda de veículos, e somente neste caso é que ficou sabendo que Donizete se envolveu com veículos de origem criminosa. Esclareceu que todos os veículos são vistoriados pela Ciretran que é um órgão público, e faz os documentos dos carros, que sempre confiou na vistoria da Ciretran. Afirmou que conhece o “Branco” da lotérica, e não sabe de nada que desabone a conduta dele (fls. 4268 – 21º Vol).





� Osmar Ferreira da Silva afirmou que vistoriou vários caminhões, mas não se recorda o nome de quem obteve a transferência da documentação. Alegou que quem exerce a função de despachante é Junior Mussato, por isso não soube dizer quem é que levava os caminhões para vistoriar. Declarou que houve uma suspeita, pois muitos veículos estavam vindo de um lugar só, mas não se recorda de quem eram os veículos, e não dava para verificar marcas de raspagem, pois geralmente os caminhões estavam sujos, precisava de um exame mais detalhado. Afirmou que a maioria dos veículos que vinha de Espírito Santo foram registrados na Ciretran, disse que vistoriava a olho nu os chassis e os agregados. Afirmou que conhece Branco, mas não se recorda se ele levou algum caminhão para transferir, e declarou que as alterações feitas nos caminhões eram perfeitas, difíceis de reconhecer (fls. 4243/4245 – 21º Vol).





� Sirley de Souza Pires disse que sua amásia recebeu um telefonema para vir a Meridiano, onde Luciene estava presa. Foi até Belo Horizonte onde encontrou “Magrão”, que já conhecera de Jales, o qual estava com “Boca” e entregou-lhe o veículo VW Pointer, documentação, dinheiro e um celular, dirigindo-se até Meridiano para encontrar a presa, local onde foi preso também. Disse que por duas outras vezes esteve em Jales, ocasião em que conheceu Branco e Donizete, sendo que numa das vezes ajudou Wellington para ele  dirigindo um caminhão, MB, cor verde, carga seca, que estava em um posto de combustível, até a residência deste (fls.845/846 – 5º Vol.). Na outra oportunidade em que ouvido esclareceu novos fatos, pois afirmou que fez uma viagem para Paulo Donizete com um caminhão verde, verificando no documento que o caminhão estava sendo transferido para a cidade de Ipatinga e os documentos estavam com o despachante Severino, sendo que no caminho de volta o caminhão foi apreendido, tendo Wellington liberado o caminhão em Itati-BA. Que não tinha participação na quadrilha e Paulo Donizete comparecia em seu comércio na companhia de Carlos Alves de Sá, Neném e Nana (fls.1834/1835 – 9º Vol.). Além disso, foi novamente ouvido como suspeito da morte de Carlos Alves de Sá, ocasião em que disse que prestou um favor a Wellington vindo de carro buscar os filhos deste e levar dinheiro para a mãe que estava presa. Disse não conhecer Valdeci Alves de Nazaré, André Luiz Gomes ou Donizete da garagem, onde nunca locou veículo (fls.1701/1704 – 9º Vol.).


 


� in Curso de Direito Penal Brasileiro. Volume 4 – Parte Especial. Ed. RT, São Paulo, 2001, pág.. 330. 





� Apelação nº 1.275.895/4, da Comarca de Santa Cruz do Rio Pardo/SP, j. 22.11.2001, Rel. LUIZ AMBRA. Art. 180, § 1º, do CP - Abrangência do dolo direto e indireto - Ocorrência: É suficiente à condenação pelo delito do art. 180, § 1º, do CP, a apreensão, em empresa de desmanche de veículos, de chassis com numeração remarcada e peças pertencentes a automóveis furtados, uma vez que, em tema dessa ordem, a prova indiciária é perfeitamente aceita, podendo a ciência da ilicitude, necessária para distinguir o modo doloso do simplesmente culposo, ser inferida das exterioridades do fato, ou então nunca ninguém seria punido. - O tipo penal contido no art. 180, § 1º, do CP, embora não o diga expressamente, abrange tanto o dolo direto quanto o indireto, ou seja, o “saber” e o “dever saber” ser a coisa produto de crime.


 


� "não há que reconhecer o crime continuado quando se tratar de habitualidade criminosa. O delinqüente habitual faz do crime uma profissão e pode infringir a lei várias vezes do mesmo modo, mas não comete crime continuado com a reiteração das práticas delituosas (perserverantia in criminis ou perservantia sceleris)" in Manual de Direito Penal. Parte Geral, vol. I, p. 308, Atlas, 1985.





� "Não tem culpabilidade diminuída e não se enquadra como autor de crime continuado o "delinqüente profissional", que faz do crime um modo de vida, e programa a reiteração, visto a prática repetida de delito da mesma espécie constituir a sua fonte de subsistência ou de renda. Neste caso, não é a realização do crime anterior a razão facilitadora da resolução pelo subseqüente, razão por que o "delinqüente profissional" não merece o benefício do crime continuado, pois age presidido por uma resolução conjunta, sendo maior a sua culpabilidade" (REALE, Miguel e OUTROS. Penas e Medidas de Segurança no Novo Código. 1985, p. 199).





� "O projeto optou pelo critério que mais adequadamente se opõe ao crescimento da criminalidade profissional, organizada e violenta, cujas ações se repetem contra vítimas diferentes, em condições de tempo, lugar, modos de execução e circunstâncias outras, marcadas por evidente semelhança. Estender-lhe o conceito de crime continuado importa em beneficiá-la, pois o delinqüente profissional tornar-se-ia passível de tratamento penal menos grave que o dispensado a criminosos ocasionais" ("Exposição de Motivos", n.º 59).





� "não se pode dizer que, negando a continuidade do delito, nesta hipótese de crimes autônomos, resultantes de propósito generalizado de viver à custa alheia de um delinqüente profissional, se tenha negado o texto expresso da lei penal, qual seja o § 2.º, do art. 51, do CP. Respeito os que pensam em contrário, mas evidentemente estou convencido de que a fraqueza na repressão penal é um estímulo à criminalidade. Não vejo razão para, em nome de um liberalismo mal compreendido, de sentimentos generosos de liberdade e igualdade, se assegure a impunidade e se estabeleça a insegurança na vida da sociedade. As grandes cidades estão a pedir que a justiça Criminal não falhe em sua missão, porque é uma ilusão supor que a Justiça Penal não tem o dever de condenar, de punir, para prevenir a reincidência. O que ela deve é ser vigilante, para evitar o erro e punir um inocente. Todavia, não estamos diante de um inocente, e sim de um indivíduo de alta temibilidade, que pretende se beneficiar com a fraqueza da interpretação da norma penal, que não impõe a solução que se pretende (...). É preciso que os homens de bem tenham a proteção da lei e que a Magistratura, pelos seus mais altos órgãos, não lhes negue o que a lei promete: a sanção da lei penal, para lhes assegurar a tranqüilidade" (RT, 550/440).
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